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Acidente. I legitim idade passiva 

A concessionária de transporte ferroviário recorrente alega no REsp que, na origem, opôs 
embargos à execução por ilegitimidade passiva para figurar no polo da execução, porquanto o 
contrato de concessão de prestação de serviço de transporte ferroviário foi posterior ao 
acidente que originou a ação indenizatória. Afirma não ter havido nenhuma sucessão 
empresarial entre ela (empresa recorrente) e a empresa pública com personalidade jurídica 
própria. Anotou-se que o juízo da execução rejeitou os embargos, e o tribunal a quo, em 
apelação, manteve a sentença. Explica o Min. Relator que a Segunda Turma deste Superior 
Tribunal já se posicionou afastando a responsabilidade de concessionária de serviços públicos 
por dívidas oriundas da concessão anterior por serem contraídas por empresa diversa; agora 
esse entendimento, recentemente, foi reafirmado na Quarta Turma. Assevera ter ficado 
comprovado nos autos não haver relação sucessória entre as empresas, tendo a recorrente 
assumido a concessão mediante contrato administrativo originalmente precedido por licitação, 
daí não haver razão para imputar à recorrente o cumprimento de obrigações decorrentes de ato 
ilícito ocorrido anteriormente. Destacou ainda que a recorrente não foi parte na ação de 
indenização e foi chamada para responder pela dívida só na fase de execução, o que, a seu ver, 
afronta os princípios da ampla defesa e do devido processo legal. Por todo o exposto, a Turma 
deu provimento ao recurso para julgar procedente os embargos, excluir a recorrente do polo 
passivo da execução e inverter os ônus de sucumbência, observando que, se for o caso, devem 
ser respeitados os benefícios da gratuidade da Justiça. Precedentes citados: REsp 738.026-RJ, 
DJ 22/8/2007, e REsp 1.095.447-RJ. REsp 1.172.283-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo) 
 

Acidente. Trabalho. Indenização. Dano moral 

Na hipótese dos autos, o ora recorrente ajuizou contra o ora recorrido ação indenizatória por 
acidente de trabalho em decorrência de graves lesões sofridas – perda da acuidade visual do 
olho direito, tendões e nervos do braço direito rompidos – que lhe acarretaram perda da 
capacidade de movimento, dores constantes, várias cicatrizes e, em consequência, abalo 
psicológico, ficando constrangido de frequentar os meios sociais. Em primeiro grau, o recorrido 
foi condenado ao pagamento de 200 salários-mínimos a título de danos morais, mais 
acessórios. Na apelação, a sentença foi parcialmente reformada, reduzindo a indenização para 
R$ 9 mil. No REsp, o recorrente, entre outras alegações, sustenta que a indenização por danos 
morais fixada pelo acórdão recorrido é ínfima e avilta o sofrimento de que padece. Nesta 
instância especial, observou-se, inicialmente, que a indenização tem por objetivo compensar a 
dor causada à vítima e desestimular o ofensor de cometer atos da mesma natureza, pois não é 
razoável o arbitramento que importe em indenização irrisória, de pouco significado para o 
ofendido, nem indenização excessiva, de gravame demasiado ao ofensor. Assim, entendeu-se 
que o valor de R$ 9 mil, ainda que corrigido desde a data do acórdão recorrido, é irrisório para 
o caso em questão. Dessa forma, elevou-se a indenização para R$ 200 mil em valores da data 
da proclamação do julgamento, quantia que se aproxima mais daquela fixada na sentença e 
que cumpre, com razoabilidade, sua dupla finalidade: punir pelo ato ilícito cometido e reparar a 
vítima pelo sofrimento moral experimentado. Nesse contexto, a Turma deu provimento ao 
recurso. Precedentes citados: REsp 345.831-DF, DJ 19/8/2002; AgRg no Ag 1.259.457-RJ, DJe 

http://www.stj.jus.br/
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27/4/2010, e REsp 685.025-SC, DJ 5/2/2007. REsp 808.601-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Acidente. Trânsito 

Cinge-se a controvérsia em saber se o pai do condutor e proprietário do veículo causador do 
acidente que vitimou a mãe e filha dos autores da ação é responsável civilmente pelo 
pagamento de indenização pelos danos sofridos, se é devida a reparação por danos materiais e 
se o valor fixado a título de compensação por danos morais deve ser revisto. Embora o pai do 
condutor alegue que seu filho (maior de idade e legalmente habilitado) pegou o carro sem 
autorização e que isso afastaria a sua responsabilidade pelo acidente, o tribunal a quo 
consignou que a culpa dele consiste ou na escolha impertinente da pessoa a conduzir seu carro, 
ou na negligência em permitir que terceiros, sem sua autorização, tomassem o veículo para 
utilizá-lo (culpa in eligendo ou in vigilando, respectivamente). No entanto, o tribunal a quo não 
reconheceu a obrigação de reparar os danos materiais sofridos em decorrência da morte da 
vítima por causa da ausência de comprovação de que ela contribuía financeiramente para o 
sustento da família. Porém, a jurisprudência pátria admite a reparação por danos materiais 
independentemente do exercício de atividade remunerada ou de contribuição efetiva do menor 
com a renda familiar, utilizando como critério a condição econômica do núcleo familiar. Assim, 
há o dever do pai do condutor do veículo de reparar os danos materiais sofridos pelos 
recorrentes em razão da morte da vítima. E, considerando que, na hipótese, além dos seus 
pais, a vítima, já tinha um filho, ao qual também foi reconhecido o direito à reparação por 
danos materiais, entende-se razoável reduzir o percentual adotado pela jurisprudência, de 2/3 
para 1/3 da remuneração da vítima, para cálculo da indenização devida aos seus ascendentes, 
desde a data do acidente, até a idade em que ela completaria 25 anos e, desde então, reduzir-
se-á tal valor pela metade até a idade em que ela completaria 65 anos de idade. E, ao seu filho, 
o valor será correspondente a 2/3 da remuneração da vítima desde a data do acidente até que 
ele complete a idade de 25 anos, devendo ser esse valor acrescido de correção monetária e 
juros de mora desde o evento danoso. Quanto à condenação referente aos danos morais pela 
morte da vítima, a quantia, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal e com as 
peculiaridades do caso, é irrisória, a admitir a revisão da quantificação. Com essas e outras 
considerações, a Turma conheceu em parte o recurso interposto pelo pai do autor do acidente 
e, nessa parte, negou-lhe provimento e conheceu em parte o recurso interposto pelo filho e 
pelos pais da vítima e, nessa parte, deu-lhe provimento para julgar procedente o pedido de 
condenação ao pagamento de reparação por danos materiais e majorar o valor da 
compensação por danos morais para 300 salários mínimos a cada um dos recorrentes. REsp 
1.044.527-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 
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Acidente. Trânsito 

Trata-se de ação de indenização proposta na origem por vítima de acidente de trânsito em que 
preposto de empresa de transporte efetuou manobra de ultrapassagem em caminhão sem as 
devidas cautelas. Buscou o autor indenização pelo dano estético nos termos do art. 1.538, § 1º, 
do CC/1916 e lucros cessantes, visto que passou dois anos sem poder desenvolver atividade 
como produtor de shows e eventos. O acórdão recorrido deu provimento ao apelo do autor 
para dar os lucros cessantes, a serem apurados em dobro por ocasião da liquidação; proveu 
parcialmente o apelo da ré para reduzir o quantum indenizatório por danos estéticos para R$ 45 
mil e, ainda, para postergar o cálculo do limite da apólice de seguro para o momento da 
satisfação do crédito. Por fim, desproveu o recurso interposto pela seguradora litisdenunciada. 
No REsp, a empresa de transporte recorrente defende a tese de que a dobra mencionada no § 
1º do art. 1.538 do CC/1916 diz respeito apenas à multa criminal ali prevista, e não ao total do 
valor indenizatório. Para o Min. Relator, com base na doutrina, o citado preceito legal buscou 
conceder, com a duplicação, a compensação tanto pelo dano material quanto pelo moral, neste 
último compreendido o dano estético. Entretanto, explica que, com o advento da CF/1988, 
passou a ser indenizável, também, o dano moral, e a jurisprudência deste Superior Tribunal tem 
afastado a dobra prevista no mencionado dispositivo, admitindo-a apenas relativamente à multa 
ali prevista. Dessa forma, assevera que essa dobra ficou inoperante, pois passou-se a indenizar 
a vítima pelo dano moral, antes não contemplado, e a jurisprudência passou a admitir as 
indenizações por dano material e dano moral pagas em uma só vez. Observa que o CC/2002 
recepcionou essa jurisprudência quanto à indenização do dano moral. Ao final, anota, ainda, 
que a dobra das verbas visa à compensação pelo aleijão, que é o ressarcimento que já ocorre 
pelo denominado dano estético; assim, caso deferidos o dano estético e mais a dobra, ocorreria 
um bis in idem. Diante do exposto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
deu-lhe provimento para afastar a dobra relativa aos lucros cessantes, mantido, quanto ao 
mais, o acórdão recorrido. Precedentes citados: REsp 623.737-DF, DJ 14/3/2005; AgRg na MC 
14.475-SP, DJe 26/9/2008; REsp 248.869-PR, DJ 12/2/2001, e REsp 135.777-GO, DJ 
16/02/1998. REsp 866.290-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 

 

Acidente. Trânsito. Denunciação. Seguradora. 

Cuida-se de ação de indenização ajuizada por companheira, filho e mãe de falecido em 
consequência de atropelamento na calçada ocasionado por caminhão conduzido por preposto 
de sociedade empresária. Discute a empresa, no REsp, entre outras matérias, sua condenação 
solidária com a seguradora denunciada e o termo final para a pensão. Quanto à idade para o 
término da pensão, explica o Min. Relator que este Superior Tribunal tem adotado a tabela de 
provável sobrevida utilizada pela Previdência Social, que, por sua vez, segue a tabela do IBGE, 
que calcula a longevidade com base no tempo de vida já decorrido de cada pessoa. Quanto à 
solidariedade entre a empresa denunciante e a seguradora denunciada, assevera que, 
assumindo a seguradora a condição de litisconsorte em razão da denunciação da lide, a 
responsabilidade dela passa a ser solidária em relação à empresa segurada, de sorte que a 
condenação no processo de conhecimento forma título executivo judicial cuja execução pode 
ser dirigida a ambos ou a qualquer uma delas. Com esse entendimento, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso, reconhecendo a pensão até a longevidade provável da vítima segundo a 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20866290


Data da atualização: 28.03.2014        página 10 de 108 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

tabela da Previdência Social, baseada nos cálculos do IBGE, se a tanto sobreviverem os 
recorridos, e a solidariedade entre a recorrente e a seguradora. Precedentes citados: REsp 
886.084-MS, DJe 6/4/2010; REsp 670.998-RS, DJe 16/11/2009; AgRg no REsp 792.753-RS, DJe 
29/6/2010, e REsp 698.443-SP, DJ 28/3/2005. REsp 736.640-RS, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Acidente de Trabalho. Danos Morais. Culpa de Natureza Leve. Afastamento 
da Súm. n. 229/ STF. 

No caso, o recorrente processou a recorrida, empresa industrial, buscando indenização por 
danos morais, estéticos e emergentes cumulados com lucros cessantes decorrentes de acidente 
do trabalho. Alegou que, por não trabalhar com equipamentos de proteção, sofreu graves 
sequelas em acidente ocorrido em 1980. A sentença, proferida antes da EC n. 45/2004, 
reconheceu a culpa da recorrida e condenou-a a pagar quinhentos salários mínimos por danos 
morais, mais a diferença entre o valor recebido do INSS e seu último salário, até atingir 65 anos 
de idade. O acórdão recorrido deu provimento à apelação da recorrida, concluindo que, 
somente com o advento da CF/1988, é que passou a ser devida a parte da indenização pelo ato 
ilícito em dano causado por acidente ocorrido no trabalho, independentemente do grau da 
culpa. O Min. Relator asseverou que a jurisprudência da Terceira e da Quarta Turma firmou-se 
no sentido de que, desde a edição da Lei n. 6.367/1976, para a responsabilidade do 
empregador, basta a demonstração da culpa, ainda que de natureza leve, não sendo mais 
aplicável a Súm. n. 229/STF, que previa a responsabilização apenas em casos de dolo ou culpa 
grave. Uma vez reconhecida a culpa da recorrida, cumpre ao STJ aplicar o direito à espécie, nos 
termos do art. 257 do RISTJ e da Súm. n. 456/STF, por analogia. Assim, perfeitamente cabível 
a condenação em danos morais. Diante dessa e de outras considerações, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso e fixou a indenização em R$ 250 mil, devendo a correção monetária ser 
contada a partir da publicação da presente decisão e os juros de mora a partir da data do 
evento danoso, nos termos da Súm. n. 54/STJ. Em acréscimo, deverá a recorrida pagar 
mensalmente ao recorrente a diferença salarial determinada pela sentença nos termos por ela 
fixados, até a data em que o recorrente completar 65 anos de idade. REsp 406.815-MG, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Acidente de trabalho. Inovação. Demanda. 

Em ação de indenização por danos materiais e morais em razão de acidente de trabalho – 
devido à descarga elétrica que causou a perda de capacidade laboral e transtornos psíquicos 
que justificaram interdição –, a empregadora, irresignada com a condenação, alega que houve 
inovação indevida na demanda após a contestação e também se insurge quanto ao prazo 
prescricional das parcelas indenizatórias. Assevera o Min. Relator que, antes de adentrar o 
mérito, faz-se necessário destacar duas premissas: a primeira, para deixar assente que, quanto 
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aos efeitos do art. 303, I, do CPC, fatos supervenientes são aqueles que acontecem depois da 
sentença e, por essa razão, não poderiam ser alegados em primeiro grau; assim, a parte 
poderá alegá-los na apelação. Por sua vez, fatos novos são os que já haviam acontecido antes 
da sentença, mas a parte não quis ou não pôde arguí-los, por não os conhecer ou por motivo 
de força maior. Nesse caso, eles só podem ser arguidos na apelação, se a parte provar que 
deixou de fazê-lo por motivo de força maior. A segunda premissa seria que, tanto os fatos 
supervenientes quanto os fatos novos não se confundem, por coerência ao disposto no art. 264 
do CPC, no que se refere à vedação da modificação da causa de pedir. Por isso, é indispensável 
que o autor, na sua petição inicial, descreva com precisão quais são os fatos que, segundo seu 
entendimento, dão suporte jurídico a seu pedido. Esclareceu ainda que nosso sistema jurídico 
adota a teoria da substanciação da causa de pedir, não basta o autor fazer referência à lesão 
ou à ameaça ao direito que afirma sofrer, também é indispensável demonstrar a origem desse 
direito. Assim, para o Min. Relator, no caso dos autos, não prospera a alegação de inovação da 
demanda após a contestação, pois as razões da apelação do ora recorrido estão em harmonia 
com a causa de pedir; além disso, o tribunal a quo para sua convicção se apoiou na 
responsabilidade do empregador pelo dano que decorreu de sua culpa, visto que, ao verificar o 
defeito da máquina, em vez de desligá-la, somente se limitou a colocar um bilhete de aviso de 
que a máquina estava com defeito. Por fim, assinala que a prescrição é vintenária para os casos 
de indenização fixada em pensões mensais, por ser disciplinada no CC/1916 pelo art. 177, em 
vez de no art. 178, § 10, I, do mesmo codex. Precedentes citados: REsp 90.334-SP, DJ 
8/9/1997; REsp 234.161-RJ, DJ 27/5/2002, e REsp 883.241-SP, DJe 10/6/2008. REsp 
1.120.302-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Acordo Celebrado por Deficiente Físico. Legitimidade do MP para Recorrer. 

O acordo celebrado por deficiente físico, ainda que abrindo mão de tratamento particular de 
saúde em troca de pecúnia, não pode ser impugnado pelo MP sob o pálio do art. 5º da Lei n. 
7.853/1989. A deficiência física, por si só, não tira da pessoa sua capacidade civil e sua aptidão 
para manifestar livremente sua vontade. Além disso, no acordo objeto de homologação, o 
deficiente físico não renunciou a um tratamento de saúde, simplesmente optou pelo tratamento 
na rede pública. REsp 1.105.663-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Ação indenizatória. Legitimidade. 

A Turma, entre outras questões, manteve o entendimento do tribunal a quo que reconheceu, 
ante as particularidades do caso concreto, a legitimidade da sogra para propor ação 
indenizatória por acidente de trânsito que vitimou o genro. Na espécie, ficaram demonstradas a 
relação de proximidade entre ambos, já que a vítima morava na casa da autora e era ela a 
responsável pela criação dos netos, e a saúde debilitada de sua filha, companheira da vítima. 
REsp 865.363-RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 21/10/2010. 
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Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Ação indenizatória transporte de carga. Furto. Mercadoria. Fato. Terceiro. 

Na hipótese, a transportadora ré não se beneficia da jurisprudência do STJ segundo a qual 
eventos atribuídos a terceiros atraem a isenção da responsabilidade devido à força maior, visto 
que, diante das provas coligidas, vê-se claramente que o motorista da transportadora agiu sem 
a devida diligência ao estacionar o veículo de carga em posto de gasolina, ausente qualquer 
vigilância, com a qual certamente teria evitado o furto (e não o roubo) dos bens confiados à 
sua guarda, dever elementar que é atribuído à transportadora por força do art. 104 do Código 
Comercial. Precedente citado: REsp 435.865-RJ, DJ 12/5/2003. REsp 899.429-SC, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, julgado em 14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 
 

Ação Rescisória. Prazo Decadencial. 

Discute-se no REsp se o prazo de dois anos previsto no art. 495 do CPC para a propositura de 
ação rescisória flui em desfavor de incapazes. Noticiam os autos que os recorrentes, ainda 
menores de idade, ajuizaram ação de indenização visando à condenação dos recorridos pelos 
danos morais sofridos em razão da morte de seu avô, em virtude de acidente em que esteve 
envolvido veículo pertencente a um dos recorridos. O acórdão que julgou o recurso de apelação 
interposto reformou a sentença para julgar improcedente o pedido. Alegaram, na inicial da ação 
rescisória, que os fundamentos da improcedência tomaram o pedido relativo ao dano moral 
como se se tratasse de dano material, pois exigiu a dependência econômica como requisito 
para acolhimento do pleito. O relator, monocraticamente, julgou extinta a ação rescisória ao 
fundamento de ter ocorrido decadência. Alegam os recorrentes que, à época, por serem 
menores absolutamente incapazes, não fluia contra eles prazo, nem de decadência nem de 
prescrição. Admitido o REsp, o Min. Relator entendeu que o prazo para o ajuizamento da ação 
rescisória é de decadência (art. 495, CPC), por isso se aplica a exceção prevista no art. 208 do 
CC/ 2002, segundo a qual os prazos decadenciais não fluem contra os absolutamente 
incapazes. Esse entendimento foi acompanhado pelos demais Ministros, que deram provimento 
ao REsp e determinaram o prosseguimento da ação rescisória. REsp 1.165.735-MG, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 6/9/2011.  

Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Anúncio. Jornal. Responsabilidade. 

Na origem, o ora recorrido ajuizou ação de reparação por danos materiais contra empresa 
jornalística, sob o argumento de ter sido vítima de estelionato cometido por meio de anúncio de 
venda de veículos publicado nos classificados de jornal. Neste Superior Tribunal, consignou-se, 
inicialmente, a inaplicabilidade do CDC ao caso em exame, tendo em vista que a empresa 
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recorrente não participou do contrato celebrado entre o anunciante e o consumidor. Afastou-se, 
com isso, seu enquadramento no conceito de fornecedor, conforme dispõe o art. 3º do referido 
código. Ressaltou-se, ademais, inexistir responsabilidade por parte da recorrente, porquanto o 
dano experimentado pelo recorrido decorreu do pagamento efetuado ao anunciante, que deixou 
de entregar o objeto do contrato, e não da compra do periódico em que o anúncio foi 
veiculado. Segundo a Min. Relatora, não cabe à empresa de comunicação responder por 
eventuais abusos ou enganos praticados por seus anunciantes. Com base nesse entendimento, 
a Turma deu provimento ao recurso especial. Precedente citado: REsp 604.172-SP, DJ 
21/5/2007. REsp 1.046.241-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Ar. Violação. Disposição. Lei. 

O autor, entre outras questões, alega violação do art. 485, II, do CPC, uma vez que criou um 
hiato jurisdicional a decisão do STF que não conheceu do recurso extraordinário por considerar 
que a violação do dispositivo constitucional tem por pressuposto a revisão de interpretação 
dada às leis ordinárias, pois o acórdão rescindendo do STJ não conheceu do recurso por se 
tratar de matéria constitucional. Com efeito, a incompetência absoluta do juízo é vício 
processual que acarreta a nulidade da decisão, podendo ser arguida, inclusive, após o trânsito 
em julgado, conforme dispõe o art. 485, II, do CPC. Porém, para o Min. Relator, essa não era a 
hipótese dos autos, visto que o acórdão rescindendo, ou seja, o acórdão que não conheceu do 
recurso especial, foi proferido por autoridade competente, que não exorbitou de suas 
atribuições. Embora o Superior Tribunal não tenha explicitado, no acórdão rescindendo, a falta 
de prequestionamento dos arts. 333, I, do CPC e 159, 1.059 e 1.060 do CC/1916, sinalizou que 
o tribunal de origem havia alicerçado seu fundamento no art. 7º, XXVII, da CF/1988. Assim, 
ainda que o STF não tenha conhecido do RE interposto pela parte porquanto a ofensa à 
Constituição, se ocorresse, seria reflexa, isso não significa que o Superior Tribunal deveria ter 
conhecido do especial simultaneamente interposto, não havendo nenhuma nulidade na decisão 
antes proferida. No caso, em que pese o argumento do autor de que este Superior Tribunal 
deixou de conhecer do recurso especial fundado nas alíneas a e c do art. 105 da CF/1988 por 
entender que o julgado de origem se lastreou em base constitucional, embora o acórdão 
recorrido possuísse, também, fundamento infraconstitucional, não opôs o então recorrente 
embargos de declaração contra a omissão alegada, transitando em julgado o acórdão. Ademais, 
pretendia o autor apenas a rediscussão da matéria, não trazendo elementos suficientes que 
demonstrassem ter havido violação literal de dispositivo de lei. Os votos vencidos entenderam 
não ter havido julgamento de mérito neste Superior Tribunal nem no STF, com o que a última 
decisão de mérito, aquela a ser rescindida, é do Tribunal de Justiça, daí, extinguiam o processo 
sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Assim, a Seção rejeitou as 
preliminares e, por maioria, julgou improcedente a rescisória. AR 1.277-SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgada em 8/6/2011 

Informativo STJ n. 0476 - Período: 6 a 10 de junho de 2011 
(topo) 
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Assistência judiciária. Multa. 

Cuida-se da ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada em desfavor dos 
recorrentes devido à ofensa da imagem profissional do recorrido em razão de declarações 
veiculadas na imprensa, responsabilizando-o pelo desabamento de teto de igreja pelo fato de 
haver avaliado sua construção. No REsp, os recorrentes discutem se é possível conhecer da 
apelação interposta sem o recolhimento de custas e o momento em que deve ser imposta a 
multa por pleito indevido de assistência judiciária prevista no art. 4º, § 1º, da Lei n. 
1.060/1950. Sucede que, na petição inicial, o autor (recorrido) pleiteou a concessão dos 
benefícios da Justiça gratuita, pleito deferido pelo juiz, mas houve interposição de agravo de 
instrumento pelos recorrentes que, provido, cassou o benefício. Por outro lado, a sentença 
julgou improcedentes os pedidos indenizatórios. O recorrido apelou e renovou o pedido de 
assistência judiciária sem recolher as custas processuais. Então, o pedido de Justiça gratuita foi 
deferido pelo juiz, que ainda determinou o processamento do recurso independentemente do 
recolhimento das custas. Inconformados, os recorrentes interpuseram novo agravo (que ficou 
retido), afirmando não haver alteração econômica financeira a justificar a concessão da 
gratuidade. Entretanto, o TJ conheceu do recurso de apelação ao argumento de que o apelante 
(recorrido) não poderia ser colhido de surpresa, uma vez que já havia sido recebida e 
processada sua apelação e, no mérito, deu provimento ao apelo, reconhecendo o direito do 
recorrido à indenização, embora, ao julgar o agravo retido, o TJ tenha reconhecido sem efeito a 
concessão de assistência judiciária, ainda que a qualquer tempo ela pudesse ser requerida. 
Nesse contexto, a Min. Relatora reconhece que houve a deserção da apelação do recorrido; 
pois, para a jurisprudência do STJ, o preparo da apelação deve ser comprovado no momento 
da sua interposição, embora também reconheça que, em determinados casos, este Superior 
Tribunal já tenha entendido ser defeso ao tribunal a quo julgar deserta a apelação da parte sem 
antes analisar o seu pedido e, nesse último caso, quando é indeferido o benefício, entende o 
STJ que deve ser aberto novo prazo para o recolhimento das custas. No entanto, em nenhuma 
dessas ocasiões, o pedido já havia sido apreciado pelo Judiciário, como no caso dos autos. 
Destaca, assim, ser diferente a situação quando há pedido indeferido e a parte busca renová-lo, 
pois, nessa hipótese, a seu ver, deve-se exigir primeiro a demonstração de que houve 
modificação da condição econômica financeira para justificar a concessão do benefício, como 
também deve ser obtido o deferimento da assistência judiciária antes de findo o prazo para o 
recolhimento das custas do recurso. Dessa forma, para a Min. Relatora, no caso dos autos, não 
há motivo para proporcionar ao recorrido um novo prazo para recolher as custas. Quanto ao 
pleito dos recorrentes para que o recorrido seja condenado à multa disposta no art. 4º, § 1º, da 
Lei n. 1.060/1950 por considerarem indevido o pedido de assistência judiciária, afirma ser 
necessário expor os fatos dos autos: o pedido de incidência da multa foi feito inicialmente ao 
juiz, mas ele o indeferiu, alegando que eventual imposição dessa multa deveria ser feita na 
instância superior no julgamento do agravo de instrumento, quando se revogou o benefício, e o 
TJ, por sua vez, em um primeiro momento, afirmou que essa questão ficou prejudicada com o 
conhecimento do recurso de apelação, mas, após os embargos de declaração dos recorrentes, 
aderiu ao posicionamento do juiz, esclarecendo que a multa deveria ter sido pleiteada naquele 
agravo. Assim, assevera a Min. Relatora que, como se trata de multa punitiva, 
independentemente da iniciativa das partes, ela pode ser imposta de ofício a qualquer tempo 
pelo próprio juiz; consequentemente, não subsiste o argumento de que a multa deveria ter sido 
requerida pelos recorrentes na impugnação do pedido de concessão da assistência judiciária. 
Contudo, esclarece, ainda, que não basta a simples negativa da concessão da assistência 
judiciária para incidir a multa; antes, deve ficar demonstrada a intenção da parte de induzir o 
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Judiciário a erro e deve ser verificado se houve proveito indevido do benefício. Porém, observa 
que, no caso dos autos, não existe qualquer menção das instâncias ordinárias de que o 
recorrido tenha adotado conduta maliciosa na tentativa de obter o benefício, ao contrário, o 
recorrido não ocultou sua situação financeira, pois apresentou sua declaração de imposto de 
renda, a qual serviu, inclusive, de base para o oferecimento de impugnação ao pedido da 
gratuidade. Ademais, ressalta que outra conclusão exigiria revolver matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súm. n. 7-STJ. Por fim, esclarece que, como julga deserta a apelação, 
considera prejudicada a apreciação dos demais questionamentos do REsp, por isso dá-lhe 
parcial provimento para restabelecer a sentença, a qual julgou improcedente o pedido 
indenizatório, mas entende não haver a condenação do recorrido ao pagamento da mencionada 
multa, no que foi acompanhada pela Turma. Precedentes citados: AgRg no Ag 678.948-RJ, DJ 
3/4/2006; REsp 1.043.631-RS, DJe 29/6/2009; REsp 1.087.290-SP, DJe 18/2/2009; REsp 
885.071-SP, DJ 22/3/2007, e REsp 1.034.545-RS, DJe 26/9/2008. REsp 1.125.169-SP, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo) 

 

Atropelamento. Autista. Capacidade laboral. Pensão. Acidente. 

A Turma deu parcial provimento ao recurso especial para determinar o pagamento da pensão 
mensal à genitora da vítima do atropelamento ocasionado pela recorrida, reformando a decisão 
do tribunal a quo que havia afastado a presunção de que o filho menor de idade utilizaria parte 
de seus rendimentos em prol do sustento de sua família, de baixa renda, por se tratar de 
portador de deficiência mental (autismo em segundo grau) cuja capacidade laboral futura não 
foi comprovada pela mãe. Para o Min. Relator, os preceitos da CF/1988 que garantem a 
igualdade e rechaçam quaisquer formas de discriminação, o advento da Lei n. 7.853/1989 – 
que dispõe sobre o apoio aos portadores de deficiência –, a existência de escolas com 
atendimento educacional especializado (de uma das quais o jovem já fazia parte) e o 
implemento de políticas públicas são exemplos que demonstram a inclusão social das pessoas 
com necessidades especiais e a sua inserção no mercado de trabalho, motivo pelo qual deve 
prevalecer a presunção de que a vítima, se viva estivesse, auxiliaria na manutenção do lar. 
Sustentou, ainda, que o ônus da prova da incapacidade laboral futura do menor caberia à ré 
(recorrida), que, no entanto, não a demonstrou nos autos. Precedentes citados: REsp 688.585-
MS, DJe 26/5/2010; AgRg no Ag 688.871-GO, DJe 26/11/2009; REsp 555.036-MT, DJ 
23/10/2006, e REsp 335.058-PR, DJ 15/12/2003. REsp 1.069.288-PR, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 
 

Bebida Alcoólica. 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais e materiais promovida pelo ora 
recorrido em desfavor da ora recorrente, companhia de bebidas ao fundamento de que, ao 
consumir, por diversos anos, conhecida marca de cachaça, tornou-se alcoólatra, circunstância 
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que motivou a degradação de sua vida pessoal e profissional, vindo a falecer no curso da 
presente ação. Sustentou, nesse contexto, que a publicidade do produto da recorrente violou as 
disposições do CDC, notadamente quanto à correta informação sobre os malefícios decorrentes 
do uso de bebida alcoólica. O juiz antecipou o exame da controvérsia e julgou improcedente o 
pedido. Interposto recurso de apelação, o tribunal de origem, por maioria de votos, deu-lhe 
provimento, ao reconhecer cerceamento de defesa e, ato contínuo, anulou a sentença, 
determinando, por conseguinte, a produção de prova técnica médica concernente à 
comprovação da dependência química do recorrido. No especial, a Turma, ao prosseguir o 
julgamento, por maioria, deu provimento ao recurso e entendeu, entre outras questões, que, 
embora notórios os malefícios do consumo excessivo de bebidas alcoólicas, tal atividade é 
exercida dentro da legalidade, adaptando-se às recomendações da Lei n. 9.294/1996, que 
modificou a forma de oferecimento ao mercado consumidor de bebidas alcoólicas e não 
alcoólicas, ao determinar, quanto às primeiras, a necessidade de ressalva sobre os riscos do 
consumo exagerado do produto. Ademais, aquele que, por livre e espontânea vontade, inicia-se 
no consumo de bebidas alcoólicas, propagando tal hábito durante certo período de tempo, não 
pode, doravante, pretender atribuir responsabilidade de sua conduta ao fabricante do produto, 
que exerce atividade lícita e regulamentada pelo poder público. Assim, decidiu que o tribunal a 
quo não poderia reconhecer de ofício o cerceamento de defesa sem a prévia manifestação da 
parte interessada no recurso de apelação, sendo vencida, nesse ponto, a Min. Nancy Andrighi, a 
qual entendeu que não é possível julgar o mérito sem antes cumprir toda a escada processual. 
Precedente citado: REsp 886.347-RS, DJe 8/6/2010. REsp 1.261.943-SP, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 22/11/2011.  

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Bem. Família. Exceção. Impenhorabilidade. 

A Seção rejeitou os embargos por entender que o bem imóvel do devedor não está amparado 
pela impenhorabilidade prevista na Lei n. 8.009/1990 quando o crédito for decorrente de 
alimentos em virtude de acidente de trânsito. As exceções à impenhorabilidade previstas nos 
arts. 3º e 4º da referida lei não fazem nenhuma ressalva quanto a se tratar de constrição 
decorrente ou não de ato ilícito. Precedentes citados: REsp 1.036.376-MG, DJe 23/11/2009; 
REsp 437.144-RS, DJ 10/11/2003, e REsp 64.342-PR, DJ 9/3/1998. EREsp 679.456-SP, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgados em 8/6/2011. 

Informativo STJ n. 0476 - Período: 6 a 10 de junho de 2011 
(topo) 

 

Cadastro de Inadimplentes. Baixa da Inscrição. Responsabil idade. Prazo. 

O credor é responsável pelo pedido de baixa da inscrição do devedor em cadastro de 
inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, contados da efetiva quitação do débito, sob pena de 
incorrer em negligência e consequente responsabilização por danos morais. Isso porque o 
credor tem o dever de manter os cadastros dos serviços de proteção ao crédito atualizados. 
Quanto ao prazo, a Min. Relatora definiu-o pela aplicação analógica do art. 43, § 3º, do CDC, 
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segundo o qual o consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, 
poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. O termo inicial 
para a contagem do prazo para baixa no registro deverá ser do efetivo pagamento da dívida. 
Assim, as quitações realizadas mediante cheque, boleto bancário, transferência interbancária ou 
outro meio sujeito a confirmação, dependerão do efetivo ingresso do numerário na esfera de 
disponibilidade do credor. A Min. Relatora ressalvou a possibilidade de estipulação de outro 
prazo entre as partes, desde que não seja abusivo, especialmente por tratar-se de contratos de 
adesão. Precedentes citados: REsp 255.269-PR, DJ 16/4/2001; REsp 437.234-PB, DJ 
29/9/2003; AgRg no Ag 1.094.459-SP, DJe 1º/6/2009, e AgRg no REsp 957.880-SP, DJe 
14/3/2012. REsp 1.149.998-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/8/2012.  

Informativo STJ n. 501 - Período: 1º a 10 de agosto de 2012 
(topo) 

 

CDC. Responsabilidade Civil. Provedor de Internet. Anúncio Erótico. 

O recorrente ajuizou ação de indenização por danos morais contra a primeira recorrida por ter-
se utilizado do seu sítio eletrônico, na rede mundial de computadores, para veicular anúncio 
erótico no qual aquele ofereceria serviços sexuais, constando para contato o seu nome e 
endereço de trabalho. A primeira recorrida, em contestação, alegou que não disseminou o 
anúncio, pois assinara contrato de fornecimento de conteúdo com a segunda recorrida, 
empresa de publicidade, no qual ficou estipulado que aquela hospedaria, no seu sítio eletrônico, 
o site desta, entabulando cláusula de isenção de responsabilidade sobre todas as informações 
divulgadas. Para a Turma, o recorrente deve ser considerado consumidor por equiparação, art. 
17 do CDC, tendo em vista se tratar de terceiro atingido pela relação de consumo estabelecida 
entre o provedor de internet e os seus usuários. Segundo o CDC, existe solidariedade entre 
todos os fornecedores que participaram da cadeia de prestação de serviço, comprovando-se a 
responsabilidade da segunda recorrida, que divulgou o anúncio de cunho erótico e 
homossexual, também está configurada a responsabilidade da primeira recorrida, site 
hospedeiro, por imputação legal decorrente da cadeia de consumo ou pela culpa in eligendo, 
em razão da parceria comercial. Ademais, é inócua a limitação de responsabilidade civil prevista 
contratualmente, pois não possui força de revogar lei em sentido formal. REsp 997.993-MG, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Cheque sustado. Devolução. Credor. Dano moral. 

No caso, a instituição bancária recorrente alega que devolveu os cheques sustados à 
Administração Pública (devedora) em razão de ordem do governo estadual; eles tinham sido 
inicialmente depositados na conta-corrente da autora recorrida para pagamento de convênio 
celebrado. Porém, tal assertiva não ficou explicitada pelo tribunal a quo. Logo, a Turma 
entendeu que o banco, ao entregar os cheques sustados ao devedor em vez de fazê-lo ao 
credor, impediu o exercício de direitos cambiários inerentes ao título e, assim, cometeu ato 
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ilícito com consequente indenização pelo dano moral sofrido pelo credor. REsp 896.867-PB, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo) 

 
 

Cirurgia Estética. Danos Morais. 

Nos procedimentos cirúrgicos estéticos, a responsabilidade do médico é subjetiva com 
presunção de culpa. Esse é o entendimento da Turma que, ao não conhecer do apelo especial, 
manteve a condenação do recorrente – médico – pelos danos morais causados ao paciente. 
Inicialmente, destacou-se a vasta jurisprudência desta Corte no sentido de que é de resultado a 
obrigação nas cirurgias estéticas, comprometendo-se o profissional com o efeito embelezador 
prometido. Em seguida, sustentou-se que, conquanto a obrigação seja de resultado, a 
responsabilidade do médico permanece subjetiva, com inversão do ônus da prova, cabendo-lhe 
comprovar que os danos suportados pelo paciente advieram de fatores externos e alheios a sua 
atuação profissional. Vale dizer, a presunção de culpa do cirurgião por insucesso na cirurgia 
plástica pode ser afastada mediante prova contundente de ocorrência de fator imponderável, 
apto a eximi-lo do dever de indenizar. Considerou-se, ainda, que, apesar de não estarem 
expressamente previstos no CDC o caso fortuito e a força maior, eles podem ser invocados 
como causas excludentes de responsabilidade dos fornecedores de serviços. No caso, o tribunal 
a quo, amparado nos elementos fático-probatórios contidos nos autos, concluiu que o paciente 
não foi advertido dos riscos da cirurgia e também o médico não logrou êxito em provar a 
ocorrência do fortuito. Assim, rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal ante a incidência da 
Súm. n. 7/STJ. REsp 985.888-SP, Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Cofre. Banco. 

A Turma negou provimento ao recurso especial originário de ação indenizatória por danos 
materiais e morais proposta pelas recorrentes em desfavor da instituição financeira recorrida na 
qual alegaram o inadimplemento do contrato de locação de cofre de segurança celebrado entre 
as partes, tendo em vista que não foram ressarcidas dos prejuízos advindos da subtração do 
conteúdo desse cofre – joias e dinheiro em espécie – após o assalto à agência bancária em que 
ele se encontrava. Segundo o Min. Relator, é sabido que as instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos causados aos seus clientes, tendo em vista o caráter essencial da 
atividade prestada e o risco a ela inerente. Asseverou, portanto, que a ocorrência de furto ou 
de roubo não pode caracterizar hipótese de força maior, já que a obrigação de vigilância e de 
segurança é intrínseca ao serviço por elas ofertado, motivo pelo qual se considera abusiva a 
cláusula contratual que exclui o dever de indenizar em tais casos. Contudo, ressaltou que o 
contrato de aluguel de cofre possui características capazes de restringir a responsabilidade do 
banco: ele deve zelar pela segurança e pela incolumidade do objeto, mas não toma 
conhecimento do que é efetivamente guardado pelo cliente e não tem acesso a esse conteúdo. 
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In casu, a particularidade reside no fato de que o contrato de aluguel firmado entre as partes 
expressamente vedava a guarda de joias e dinheiro, hipótese que não ofende o CDC por ser 
cláusula limitativa de uso – que restringe o objeto do contrato e, com isso, delimita a extensão 
da obrigação –, e não excludente de responsabilidade. Dessa forma, concluiu que o banco não 
tem o dever de ressarcir os danos decorrentes da subtração dos bens indevidamente 
armazenados no compartimento de segurança, já que o inadimplemento contratual foi das 
próprias clientes. Precedentes citados: REsp 694.153-PE, DJ 5/9/2005; REsp 1.093.617-PE, DJe 
23/3/2009; REsp 951.514-SP, DJ 31/10/2007; REsp 974.994-SP, DJe 3/11/2008; REsp 767.923-
DF, DJ 6/8/2007; REsp 151.060-RS, DJ 12/6/2000, e AgRg no Ag 651.899-SP, DJ 20/11/2006. 
REsp 1.163.137-SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 14/12/2010. 

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Concessionária. Trens. 

Trata-se de ação de indenização decorrente da morte do filho e irmão das recorridas, colhido 
por composição ferroviária. Sucede que a sociedade empresária que originalmente efetuava o 
transporte ferroviário no município e que foi condenada ao ressarcimento deixou de explorar a 
maior parte do serviço. Então, a recorrente, mediante licitação, recebeu a concessão para o 
transporte. Assim, vê-se que aquela sociedade coexistiu com a recorrente por um bom tempo, 
antes que houvesse sua cisão em duas outras. Não há falar, também, em sucessão empresarial 
entre elas, visto que a recorrente utilizou-se de investidura originária (licitação) para assumir a 
concessão do serviço público, de modo que, exceto por previsão contratual, não lhe caberia 
responder por danos ocasionados pela antiga exploradora. Anote-se que a sociedade foi criada 
pelo Governo, daí se cuidar de responsabilidade objetiva, respondendo o Estado 
subsidiariamente pelas obrigações não honradas. Por isso tudo, é temeroso atribuir o 
cumprimento da condenação à recorrente, que nem concorreu para o evento danoso, apenas 
porque ostenta a condição de nova prestadora dos serviços públicos em questão ou porque 
assumiu parte do patrimônio da antiga prestadora (trens e trilhos), tal como defendido pelo 
acórdão recorrido. Esse entendimento foi acolhido por maioria pela Turma. O Min. Aldir 
Passarinho Junior, em seu voto vencido, entendia necessário anular o acórdão com lastro no 
art. 535 do CPC. REsp 1.095.447-RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo) 

 
 

Competência. Danos Materiais e Morais. Acidente. Trabalho. Organismo 
Internacional. 
 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória contra organismo internacional pelos danos físicos e 
morais suportados em decorrência de acidente de trabalho. No recurso ordinário (RO), o 
recorrente sustenta que a imunidade de jurisdição dos organismos internacionais não é 
absoluta, mas sim relativa, sendo o Poder Judiciário brasileiro competente para julgar o litígio, 
que versa sobre atos de gestão praticados pelo organismo internacional demandado. Quando 
da proposição da ação, em junho de 2002, as ações de indenização decorrentes de acidente de 
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trabalho não recebiam tratamento especializado do constituinte, incidindo, por conseguinte, na 
competência residual da Justiça comum. Em razão da EC n. 45/2004, a competência que até 
então era da Justiça comum (no caso, Federal, ante a presença de organismo internacional) 
passou a ser da Justiça Trabalho (especializada). In casu, a ação indenizatória pelos danos 
físicos e morais decorrentes de acidente de trabalho, até o momento, não teve seu mérito 
decidido, na medida em que o juízo federal, então competente, extinguiu o processo sem 
julgamento de mérito, o que, de acordo com a atual orientação jurisprudencial do STJ e do STF, 
autoriza o deslocamento dos autos à Justiça do Trabalho, ut Súmula Vinculante n. 22-STF. 
Definido que as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente 
de trabalho propostas por empregado contra empregador são oriundas da relação de trabalho 
e, por isso, são da competência da Justiça especializada laboral, a presença, num dos polos da 
ação, de um ente de direito público externo robustece a compreensão de competir à Justiça do 
Trabalho o conhecimento do litígio e não se pode negar a prevalência do inciso I do art. 114 
sobre o inciso II do art. 109, ambos da CF/1988. Assim, a Turma julgou prejudicado o 
conhecimento do RO, declarou, de ofício, a incompetência absoluta da Justiça comum e anulou 
os atos decisórios até então prolatados, mantendo, todavia, os instrutórios. Por último, 
determinou a remessa dos autos à Justiça trabalhista. RO 89-BA, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 16/8/2001. 
 
Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Competência. Danos morais. Interrupção. Energia elétrica. 

A Corte Especial, ao julgar o conflito de competência entre a Primeira e a Quarta Turma, 
declarou que compete às Turmas integrantes da Primeira Seção, no caso concreto à Primeira 
Turma, processar e julgar o recurso especial no qual se discute a responsabilidade da 
concessionária de serviço público de eletricidade pelos danos morais causados pela interrupção 
do fornecimento de energia elétrica por vários dias, em razão de problemas técnicos na rede de 
distribuição. CC 108.085-DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
1º/12/2010. 

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Competência. Indenização. Gastos. Contratação Advogado. Reclamação 
Trabalhista. 

A Seção anulou todos os atos decisórios praticados no processo em que a recorrente pleiteia o 
recebimento de indenização por danos materiais consistentes nos valores gastos com a 
contratação de advogado para o ajuizamento de ação trabalhista objetivando o reconhecimento 
das verbas decorrentes da rescisão de seu contrato de trabalho com a recorrida. No 
entendimento do Min. Relator, deve ser apreciada pela Justiça do Trabalho a ação de 
indenização ajuizada pelo trabalhador em face do ex-empregador, com vista ao ressarcimento 
dos honorários advocatícios contratuais despendidos em reclamatória trabalhista. Ademais, o 
reconhecimento da competência da Justiça comum para julgar essas causas geraria um enorme 
desajuste no sistema, porquanto, para cada ação tramitando na Justiça do Trabalho, haveria 
mais uma a tramitar na Justiça comum. Por outro lado, no âmbito da Justiça especializada, o 
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pedido de indenização pode ser feito na própria reclamatória trabalhista, não onerando em 
nada aquele segmento do Judiciário. REsp 1.087.153-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 9/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 

 

Competência. Indenização. Menor. Representação. Acidente. Trabalho. 

Trata-se de conflito negativo relativo à ação de responsabilidade civil aquiliana proposta por 
menores representados pela mãe em desfavor de empresa industrial. Os recorrentes alegam 
que a incapacidade parcial sofrida por sua genitora, ex-empregada da recorrida, acometida por 
patologias tendíneas nos membros superiores, causa-lhes danos materiais e morais. O juízo 
cível declinou da competência para a Justiça do Trabalho, tendo em vista que o cancelamento 
da Súm. n. 366-STJ revela que a matéria está relacionada ao vínculo trabalhista da mãe dos 
autores. Remetidos os autos para a Justiça Trabalhista, foi suscitado o presente conflito ao 
argumento de que o fato de a genitora ainda estar viva afasta a competência da Justiça 
Especializada, pois não existe relação de trabalho entre os menores e a empresa. A Seção 
entendeu, de acordo com jurisprudência já firmada no STF e no STJ, que deve ser observado 
como parâmetro objetivo a relação direta do pedido com o vínculo profissional, circunstância 
que se repete na hipótese dos autos. Ademais, da nova redação do art. 114 da CF não se pode 
mais inferir que as ações julgadas pela Justiça do Trabalho tenham necessariamente que ter 
como partes somente empregado e empregador, mas a lide que discute relação de trabalho, 
que é conceito mais amplo. Assim, no caso, a competência é da Justiça do Trabalho. 
Precedentes citados do STF: EDcl no RE 482.797-SP, DJe 27/6/2008; do STJ: CC 104.632-RJ, 
DJe 11/3/2010; CC 61.584-RS, DJ 1º/8/2006. CC 114.407-SP, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, julgado em 14/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Competência. Resolução. Contrato. Indenização. 

Buscou-se definir a competência para a ação de resolução contratual por inadimplemento 
ajuizada cumulativamente com o pedido de indenização por danos morais e materiais. Quanto a 
isso, prevaleceu, no julgamento do REsp, o entendimento de que a hipótese atrairia a 
incidência do art. 100, IV, a, do CPC (competência do juízo da sede da pessoa jurídica ré), pois 
a tutela jurisdicional não foi requerida para dar cumprimento ao contrato (alínea d desse 
mesmo dispositivo), mas sim para alcançar sua resolução, apesar do aperfeiçoamento do 
contrato realizado verbalmente pelas partes. O principal pedido efetivamente é o de resolução, 
mostrando-se a indenização como consequência do reconhecimento dela. Esse entendimento 
foi acolhido pela maioria da Turma, após prosseguir o julgamento mediante o voto do Min. João 
Otávio de Noronha e depois da retificação do voto antes proferido pelo Min. Relator. REsp 
1.119.437-AM, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
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(topo) 

 

Consumidor. Defeito. Veículo. Troca. 

Trata-se, na origem, de ação cominatória cumulada com reparação por danos morais contra 
revendedora de veículo e montadora de automóvel na qual o autor alega que o veículo 
adquirido apresentou defeito de pintura, além de pontos de ferrugem e que não obteve sucesso 
para a solução dos problemas, razão pela qual pretende a troca por outro veículo similar, zero 
quilômetro e em perfeitas condições de uso. O art. 18, § 1º do CDC confere ao consumidor a 
opção de substituição do produto caso os vícios de qualidade descritos no caput do dispositivo 
não sejam sanados no prazo de 30 dias, dentre eles o que diminui o valor do bem, não exigindo 
que o vício apresentado impeça o uso do produto. Assim, caso o consumidor opte, deve ser 
realizada a troca do veículo. Porém, quando da prolação da sentença, não havia veículo 
semelhante ao do autor nos estoques das recorridas, devendo incidir o disposto no art. 18, § 4º 
do Estatuto Consumerista. Daí, no caso, deve-se ter por base o valor pago pelo consumidor no 
momento da compra e sobre ele incidir correção monetária até a data da efetiva entrega do 
bem, descontando-se daquela quantia o valor médio de mercado do veículo que deveria ser 
devolvido para substituição, resultando dessa operação o crédito que o autor-recorrente tem 
perante os recorridos, que pode ser trocado por outro bem ou recebido diretamente em 
pecúnia, de acordo com a parte final do art. 18 do CDC (sem prejuízo do disposto nos incisos I 
e II, § 1º deste artigo). Destaca-se que não incidem juros, haja vista o consumidor ter 
usufruído do bem durante o período anterior à troca. REsp 1.016.519-PR, Rel. Min. Raul 
Araújo, julgado em 11/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Consumidor. Fraude. Pagamento. Meio Eletrônico. 

A Turma julgou procedente recurso do consumidor que assinara contrato de gestão de 
pagamento com a empresa Mercado Livre. No acordo, ficou formalmente estipulado que a 
empresa intermediadora se comprometeria a notificar a recepção dos valores ao comprador e 
ao vendedor do produto dentro do prazo referido na página do site Mercado Pago. A empresa 
enviaria mensagens eletrônicas comunicando a venda ou a compra de itens levados ao leilão 
eletrônico. Sabedor disso, um terceiro demonstrou interesse em adquirir o produto posto à 
venda e, pouco após, fazendo-se passar pela empresa intermediadora, utilizou seu correio 
eletrônico para enviar e-mail ao vendedor no qual informou falsamente que o valor referente à 
compra do bem já se encontrava à disposição e que o bem já poderia ser enviado ao 
comprador. Apesar de o consumidor não ter seguido rigorosamente o procedimento sugerido 
no site quanto à confirmação do depósito, mediante verificação na conta respectiva constante 
em página do site antes de enviar o produto, agiu de boa-fé, certo de que o pagamento já 
estaria de posse do serviço de intermediação do negócio e de que lhe seria disponibilizado 
assim que o comprador acusasse o recebimento do produto vendido. Destarte, tal exigência de 
confirmação da veracidade do e-mail, recebido em nome do site não constava do contrato de 
adesão. Em seu voto, a Min. Relatora ressaltou que o objetivo da contratação do serviço de 
intermediação é exatamente proporcionar segurança ao comprador e ao vendedor quanto ao 
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recebimento da prestação estipulada. Sob essa perspectiva, o descumprimento pelo consumidor 
da aludida providência, a qual sequer consta do contrato de adesão, não é suficiente para 
eximir o recorrido da responsabilidade pela segurança do sistema por ele implementado, sob 
pena de transferência ilegal de um ônus próprio da atividade empresarial por ele explorada. 
Trata-se, portanto, de estipulação de cláusula exoneratória ou atenuante de responsabilidade, 
terminantemente vedada pelo Código de Defesa do Consumidor. Não se justifica, pois, que 
procedimentos fundamentais à segurança de sistema de mediação eletrônica de pagamentos 
explorados por empresa comercial sejam atribuídos à responsabilidade exclusiva do usuário do 
serviço. E, complementando o voto, a Min. Relatora arrematou que a ausência de mecanismo 
de autenticação digital de mensagens consentâneo com as exigências das modernas atividades 
empresariais que se desenvolvem no ambiente virtual configura grave falha de segurança que 
não deve ser imputada ou suportada pelo consumidor, mas pela empresa que assume o risco 
da atividade econômica. REsp 1.107.024-DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 
1º/12/2011.  

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Contrato. Distribuição. Forma Verbal. Admissibilidade. 
 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por 
sociedade empresária em razão de rescisão unilateral de contrato verbal de distribuição. A 
Turma, entre outras questões, entendeu que, conforme os arts. 124 do Código Comercial e 129 
do CC/1916 (cuja essência foi mantida pelo art. 107 do CC/2002), não havendo exigência legal 
quanto à forma, o contrato pode ser verbal ou escrito. Assim, quanto ao contrato de 
distribuição, pelo menos até a entrada em vigor do CC/2002, cuidava-se de contrato atípico, ou 
seja, sem regulamentação específica em lei, tendo sua formalização na regra geral, 
caracterizando-se, em princípio, como um negócio não solene. Consequentemente a existência 
do contrato de distribuição pode ser provada por qualquer meio previsto em lei. Logo o art. 122 
do Código Comercial, vigente à época dos fatos, admitia expressamente a utilização de 
correspondência, livros comerciais e testemunhas, entre outras. As alegações que amparam o 
recurso sustentam que a complexidade da relação de distribuição tornaria impraticável o 
emprego da forma verbal, na medida em que inúmeras condições hão de integrar o conteúdo 
do contrato, tais como especificação dos produtos, demarcação de área e o quanto mensal da 
compra. Contudo, tais assertivas levam a concluir ser extremamente difícil, não impossível, a 
celebração verbal de um contrato de distribuição, dada a complexidade da relação. Porém, 
sendo possível extrair todas as condições essenciais do negócio, não haveria empecilho à 
admissão de um contrato não escrito. No caso, o tribunal a quo, com base no conjunto fático-
probatório, extraiu todos os elementos necessários à análise da relação comercial entre as 
partes e, para apreciar as alegações do recorrente, seria necessário revolver as provas, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Assim, o tribunal a quo fundamentou o dever de 
indenizar da recorrente no estratagema por ela arquitetado para assumir a carteira de clientes 
da recorrida, conduta desleal e abusiva, violadora dos princípios da boa-fé objetiva, da função 
social do contrato e da responsabilidade pós-contratual. Quanto ao valor da indenização a título 
de dano moral e ao valor dos honorários advocatícios, somente poderão ser revisados na via do 
recurso especial quando se mostrarem exagerados ou irrisórios. Daí, a Turma negou 
provimento ao recurso. REsp 1.255.315-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
13/9/2011.  
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Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Dano. Imagem. Nome. Guia. P lano. Saúde. 

O nome é um dos atributos da personalidade, pois faz reconhecer seu portador na esfera íntima 
e em suas relações sociais. O nome personifica, individualiza e identifica a pessoa de forma a 
poder impor-lhe direitos e obrigações. Desse modo, a inclusão dos nomes dos médicos 
recorridos em guia de orientação de plano de saúde sem que haja a devida permissão é dano 
presumido à imagem, o que gera indenização sem que se perquira haver prova de prejuízo, tal 
qual entendeu o acórdão recorrido. Precedente citado: REsp 267.529-RJ, DJ 18/12/2000. REsp 
1.020.936-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Dano ambiental. 

Na ação civil pública ambiental, é possível cumular os pedidos de obrigação de fazer (reflorestar 
a área degradada) e de pagamento de indenização pecuniária em razão do dano material 
causado. As questões de direito ambiental são usualmente resolvidas nas Turmas que 
compõem a Primeira Seção deste Superior Tribunal. Contudo, quando a discussão limita-se à 
responsabilidade civil do particular pela reparação do dano ambiental, a competência para 
julgamento é das Turmas integrantes da Segunda Seção (art. 9º, § 2º, III, do RISTJ). 
Precedente citado: REsp 1.181.820-MG, DJe 20/10/2010. REsp 1.173.272-MG, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 26/10/2010 (ver Informativo n. 450). 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 
 

Dano material. Contratação. Advogado. Justiça do trabalho. 

Trata-se de ação de reparação por danos materiais ajuizada pelo recorrido para buscar o 
ressarcimento dos gastos com a contratação de advogado para o ajuizamento de reclamação na 
Justiça do Trabalho em virtude da retenção indevida de verbas trabalhistas. Nas instâncias 
ordinárias, o juiz julgou improcedente o pedido, mas o tribunal a quo deu provimento à 
apelação interposta. Discute-se, no REsp, se é cabível a reparação por danos materiais ao 
empregado que contrata advogado para o ajuizamento de reclamação trabalhista. Anotou-se 
que a recorrente suscitou também preliminar de ofensa à coisa julgada. Explica a Min. Relatora 
que, consoante disposição expressa no art. 843 do CC/2002, a transação interpreta-se 
restritivamente e que, conforme a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, a declaração 
de quitação em instrumentos de transação tem de ser interpretada restritivamente. Esclarece 
que, no caso, o acordo celebrado entre as partes não estabeleceu disposições sobre o 
pagamento de honorários advocatícios convencionais, tendo apenas estabelecido os valores 
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devidos a título de verbas trabalhistas e honorários periciais. Assim, o ajuizamento de ação por 
danos materiais não significa violação do instituto da coisa julgada. Ressalta que o art. 791 da 
CLT, ao estabelecer que os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente 
perante a Justiça do Trabalho, deixou evidente ser facultativa a presença do advogado nos 
processos trabalhistas, mas assevera que, sob a ótica do acesso à Justiça, o empregado tem o 
direito de optar por ser representado em juízo por advogado de sua confiança e que o processo 
não pode importar prejuízos à parte que se reconhece, ao final, ter razão. Consequentemente, 
aquele que deixou de pagar verbas trabalhistas tem de restituir ao empregado o que esse 
despendeu com os honorários advocatícios contratuais. Por fim, aponta a Min. Relatora que os 
arts. 389, 395 e 404 do CC/2002 determinam, de forma expressa, que os honorários 
advocatícios integram os valores devidos a título de reparação por perdas e danos e, nos 
termos do art. 8º, parágrafo único, da CLT, os dispositivos do CC/2002 podem ser aplicados 
subsidiariamente aos contratos trabalhistas. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso. REsp 1.027.797-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/2/2011 (ver 
Informativo n. 391). 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Dano ambiental. Reflorestamento. 

Na origem, o MP estadual, ora recorrente, ajuizou ação civil pública (ACP) em desfavor do ora 
recorrido. Argumenta o MP que o recorrido desmatou área de um hectare de mata nativa de 
cerrado. Em função disso, pleiteia a sua condenação a pagar indenização, a reflorestar a área 
danificada, não mais proceder à intervenção da área e averbar a reserva legal na propriedade. 
A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos; não determinou, contudo, a 
indenização pecuniária pelo dano causado, o que também foi negado em sede de apelação. 
Daí, a questão dirimida no REsp estava em saber se é possível cumular ordem para que o 
responsável promova a recuperação de área desmatada e seja condenado a reparar, em 
dinheiro, o dano causado ao meio ambiente. Inicialmente, observou a Min. Relatora ser a 
Segunda Seção deste Superior Tribunal competente para processar e julgar causas nas quais se 
discute responsabilidade civil, salvo a do Estado. Desse modo, entendeu ser possível, em ACP 
ambiental, a cumulação de pedidos de condenação à obrigação de fazer (reflorestamento de 
área) e de pagamento pelo dano material causado. Assinalou que o mecanismo processual da 
ACP é adequado para que se pleiteiem, cumulativamente, a reparação pecuniária do dano 
causado e o cumprimento de obrigação de fazer tendente à recuperação da área atingida pelo 
desmatamento. Assim, tanto pelo ponto de vista do Direito processual, como do Direito 
material, entendeu ser cabível a reforma do acórdão recorrido. Diante disso, a Turma conheceu 
parcialmente do recurso e, na parte conhecida, deu-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 
625.249-PR, DJ 31/8/2006; REsp 605.323-MG, DJ 17/10/2005, e REsp 115.599-RS, DJ 
2/9/2002. REsp 1.181.820-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201027797
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0463'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201181820
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0450'&tipo=informativo


Data da atualização: 28.03.2014        página 26 de 108 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

Dano Moral. Direito de Informar e Direito à Imagem. 

O direito de informar deve ser analisado com a proteção dada ao direito de imagem. O Min. 
Relator, com base na doutrina, consignou que, para verificação da gravidade do dano sofrido 
pela pessoa cuja imagem é utilizada sem autorização prévia, devem ser analisados: (i) o grau 
de consciência do retratado em relação à possibilidade de captação da sua imagem no contexto 
da imagem do qual foi extraída; (ii) o grau de identificação do retratado na imagem veiculada; 
(iii) a amplitude da exposição do retratado; e (iv) a natureza e o grau de repercussão do meio 
pelo qual se dá a divulgação. De outra parte, o direito de informar deve ser garantido, 
observando os seguintes parâmetros: (i) o grau de utilidade para o público do fato informado 
por meio da imagem; (ii) o grau de atualidade da imagem; (iii) o grau de necessidade da 
veiculação da imagem para informar o fato; e (iv) o grau de preservação do contexto originário 
do qual a imagem foi colhida. No caso analisado, emissora de TV captou imagens, sem 
autorização, de funcionário de empresa de assistência técnica durante visita para realização de 
orçamento para conserto de uma televisão que, segundo a emissora de TV, estava apenas com 
um fusível queimado. O orçamento realizado englobou outros serviços, além da troca do fusível. 
A imagem do funcionário foi bem focalizada, permitindo sua individualização, bem como da 
empresa em que trabalhava. Não houve oportunidade de contraditório para que o envolvido 
pudesse provar que o aparelho tinha outros defeitos, além daquele informado pela rede de TV. 
Assim, restou configurado dano moral por utilização indevida da imagem do funcionário. Noutro 
aspecto analisado, o Min. Relator destacou a pacífica jurisprudência do STJ que possibilita a 
revisão do montante devido a título de dano moral, quando o valor for exorbitante ou irrisório, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Nesse contexto, a Turma 
entendeu desproporcional a fixação da verba indenizatória em R$ 100 mil, reduzindo-a a R$ 30 
mil. Precedentes citados: REsp 267.529-RJ, DJ de 18/12/2000; REsp 1.219.197-RS, DJe de 
17/10/2011; REsp 1.005.278-SE, DJe de 11/11/2010; REsp 569.812-SC, DJ de 1º/8/2005. 
REsp 794.586-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 15/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Dano Moral. Direito de Vizinhança. Infiltração. 

É devido o pagamento de indenização por dano moral pelo responsável por apartamento de 
que se origina infiltração não reparada por longo tempo por desídia, a qual provocou constante 
e intenso sofrimento psicológico ao vizinho, configurando mais do que mero transtorno ou 
aborrecimento. Salientou-se que a casa é, em princípio, lugar de sossego e descanso, não 
podendo, portanto, considerar de somenos importância os constrangimentos e aborrecimentos 
experimentados pela recorrente em razão do prolongado distúrbio da tranquilidade nesse 
ambiente – ainda mais quando foi claramente provocado por conduta culposa da recorrida e 
perpetuado por sua inércia e negligência em adotar providência simples, como a substituição do 
rejunte do piso de seu apartamento. De modo que tal situação não caracterizou um mero 
aborrecimento ou dissabor comum das relações cotidianas, mas, sim, situação excepcional de 
ofensa à dignidade, passível de reparação por dano moral. Com essas e outras considerações, a 
Turma deu provimento ao recurso, determinando o retorno dos autos à origem a fim de que, 
incluída indenização por danos morais, prossiga o julgamento da apelação da recorrente. 
Precedentes citados: REsp 157.580-AM, DJ 21/2/2000, e REsp 168.073-RJ, DJ 25/10/1999. 
REsp 1.313.641-RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 26/6/2012.  
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Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 
 

Dano Moral. Espera em Fila de Banco. 

O dano moral decorrente da demora no atendimento ao cliente não surge apenas da violação 
de legislação que estipula tempo máximo de espera, mas depende da verificação dos fatos que 
causaram sofrimento além do normal ao consumidor. Isso porque a legislação que determina o 
tempo máximo de espera tem cunho administrativo e trata da responsabilidade da instituição 
financeira perante a Administração Pública, a qual poderá aplicar sanções às instituições que 
descumprirem a norma. Assim, a extrapolação do tempo de espera deverá ser considerada 
como um dos elementos analisados no momento da verificação da ocorrência do dano moral. 
No caso, além da demora desarrazoada no atendimento, a cliente encontrava-se com a saúde 
debilitada e permaneceu o tempo todo em pé, caracterizando indiferença do banco quanto à 
situação. Para a Turma, o somatório dessas circunstâncias caracterizou o dano moral. Por fim, o 
colegiado entendeu razoável o valor da indenização em R$ 3 mil, ante o caráter pedagógico da 
condenação. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.331.848-SP, DJe 13/9/2011; REsp 1.234.549-
SP, DJe 10/2/2012, e REsp 598.183-DF, DJe 27/11/2006. REsp 1.218.497-MT, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, julgado em 11/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Dano moral. Obra jurídico-informativa. 

Trata-se, na origem, de ação de reparação por danos morais na qual os recorrentes 
alegam que declarações do recorrido proferidas em livro e em entrevistas concedidas a 
programa de rádio e televisão teriam firmado a conclusão de que o pai matou a mãe, e 
o filho, um dos recorrentes, veio a matar o pai. A Turma, por maioria, entendeu que, 
ressalvadas as hipóteses de responsabilidade objetiva previstas no sistema de 
responsabilidade civil, não cabe indenização se ausentes o dolo, a culpa ou o abuso de 
direito. Nos trechos do livro trazidos na inicial, não há o intuito de denegrir a imagem 
ou a honra de um dos recorrentes, muito menos a memória de seu falecido pai. As 
conclusões do autor da obra estão adstritas ao âmbito das suposições e versões sobre o 
crime. Quanto à entrevista veiculada em programa de televisão, o tribunal a quo 
concluiu haver ausência de dolo e, em razão da Súm. n. 7-STJ, isso não pode ser 
revisto nesta instância superior. Assim, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 
1.193.886-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo) 
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Dano Moral. Oficial. Cartório. Descumprimento. Ordem Judicial. 

A Turma decidiu que o oficial de cartório responde pelos danos morais causados em 
decorrência de descumprimento de ordem judicial. No caso, o oficial recusou-se a obedecer à 
determinação judicial de cancelamento do protesto, justificando-se na ausência do pagamento 
de emolumentos. A Min. Relatora registrou que, apesar da previsão do art. 26, § 3º, da Lei n. 
9.492/1997 – que exige o pagamento prévio dos emolumentos para o cancelamento do 
protesto –, por se tratar de ordem judicial impositiva, sem estabelecimento de qualquer 
condição para o seu implemento, não cabe ao oficial do cartório impor à parte interessada 
condição para o cumprimento da determinação. REsp 1.100.521-RJ, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 8/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro 2011 
(topo) 

 

Dano Moral. Parlamentar. 

De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, a fixação do valor de indenização por danos 
morais só pode ser revisada pelo tribunal se o montante for irrisório ou exagerado, em flagrante 
inobservância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, um parlamentar 
foi alvo de críticas sarcásticas em matéria publicada em revista de circulação nacional. 
Considerando-se que o ofendido era membro de uma das casas do Congresso Nacional, 
portanto pessoa exposta a abordagens críticas mais ácidas, a Turma entendeu que a 
reportagem não se afastou muito dos limites tolerados em qualquer democracia. Dessa forma, 
entendeu-se razoável a fixação por dano moral em R$ 5 mil. Precedentes citados: AgRg no 
REsp 971.113-SP, DJe 8/3/2010; AgRg no REsp 675.950-SC, DJe 3/11/2008, e REsp 1.082.878-
RJ, DJe 18/11/2008. REsp 685.933-DF, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 15/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Dano Moral. Travamento. Porta Giratória. Insulto. Funcionário. Banco. 

No caso as instâncias ordinárias concluíram que, por período razoável (por mais de 10 
minutos), o autor recorrido permaneceu desnecessariamente retido no compartimento de porta 
giratória, além de ser insultado por funcionário de banco que, em postura de profunda 
inabilidade e desprezo pelo consumidor, afirmou que ele teria “cara de vagabundo”. Logo, 
restou patente a ofensa a honra subjetiva do recorrido, que se encontrava retido na porta 
giratória, em situação de extrema vulnerabilidade, inadequadamente conduzido pelo vigilante e 
funcionários do banco e, ainda assim, foi atingido por comentários despropositados e 
ultrajantes. A jurisprudência assente neste Superior Tribunal entende que o simples travamento 
de porta giratória de banco constitui mero aborrecimento, de modo que, sendo a situação 
adequadamente conduzida pelos funcionários, é inidônea para ocasionar efetivo abalo moral. 
Porém, diante das peculiaridades do caso e do pleito recursal que limita-se à redução do valor 
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arbitrado a título de dano moral, a Turma fixou o valor dos referidos danos em R$ 30 mil 
incidindo atualização monetária a partir da publicação da decisão do recurso especial. 
Precedentes citados: REsp 689.213-RJ, DJ 11/12/2006; REsp 551.840-PR, DJ 17/11/2003; AgRg 
no Ag 1.366.890-SP, DJe 5/10/2011; REsp 599.780-RJ, DJ 4/6/2007; REsp 1.150.371-RN, DJe 
18/2/2011, e REsp 504.144-SP, DJ 30/6/2003. REsp 983.016-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 11/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Dano moral. Uso. Imagem. Matéria jornalística. 

Trata-se de ação de indenização por danos morais pelo uso indevido de imagem decorrente de 
publicação jornalística sem autorização, visto que exibiu, em primeira página, fotografia de 
vítima em meio às ferragens de acidente automobilístico. Observa o Min. Relator que o direito à 
imagem constitui um dos elementos integrantes do direito à personalidade (art. 11 do CC/2002) 
e o legislador não deixou de conferir proteção à imagem e à honra de quem falece, uma vez 
que essas permanecem perenemente nas memórias dos sobreviventes, como bens que se 
prolongam para muito além da vida. Assim, assevera que a ofensa se materializa com o simples 
uso da imagem sem autorização, ainda que tal utilização não tenha conteúdo vexatório, pois o 
direito à imagem se integra de forma irrestrita na personalidade. Dessa forma, a utilização 
indevida da imagem gera, autonomamente, indenização por perdas e danos (art. 12 do 
CC/2002). É cediço, também, que a Súm. n. 403-STJ apregoa que a indenização pela 
publicação de imagens com fins econômicos independe da prova do prejuízo. Com esses 
argumentos, entre outros, a Turma conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
deu-lhe provimento para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a sentença em todos os seus 
termos, inclusive em relação aos ônus da sucumbência. Precedentes citados do STF: RE 
215.984-1-RJ, DJ 28/6/2002; do STJ: REsp 521.697-RJ, DJ 20/3/2006; REsp 11.735-PR, DJ 
13/12/1993; REsp 440.150-RJ, DJ 6/6/2005; REsp 267.529-RJ, DJ 18/12/2000, e AgRg no Ag 
735.529-RS, DJ 11/12/2006. REsp 1.005.278-SE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 

 
 

Danos morais. Advogado. Ofensas. Promotora. 

Trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada por promotora de justiça contra 
advogado (recorrente) que, por reiteradas vezes, ofendeu-a com acusações injuriosas e 
caluniosas, no exercício de mandato a ele conferido em diversos processos nos quais estavam 
sendo investigados, em CPI, políticos por suposta grilagem de terras, bem como réus 
relacionados ao parcelamento irregular de terras públicas. No REsp, o recorrente alega violação 
dos arts. 131, 134, II, 535, II, todos do CPC e art. 7º, § 2º, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da 
OAB), além de apontar divergência jurisprudencial em relação ao valor indenizatório de R$ 100 
mil a título de danos morais por ser excessiva a condenação. Para a Min. Relatora, o acórdão 
recorrido está de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal e do Supremo Tribunal 
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Federal no sentido de que a imunidade profissional garantida ao advogado pelo Estatuto da 
OAB não abarca os excessos cometidos pelo profissional em afronta à honra de quaisquer das 
pessoas envolvidas no processo, seja o magistrado, a parte, o membro do Ministério Público, o 
serventuário ou o advogado da parte contrária. Observa que somente estariam resguardadas 
pela imunidade profissional do advogado as supostas ofensas que guardem pertinência com a 
discussão da causa em julgamento, contudo sem degenerar em abuso ou ofensas pessoais aos 
envolvidos, visto que a imunidade profissional não poderia abranger os excessos configuradores 
de delito de calúnia nem de desacato. Dessa forma, de acordo com o acórdão impugnado, 
afirma a Min. Relatora que as injúrias e imputações caluniosas à recorrida em mais de uma 
dezena de processos ultrapassam qualquer limite de tolerância razoável com aquelas ofensas 
aceitas no calor do debate advocatício. No caso dos autos, aponta que as ofensas atingiram a 
honra objetiva e subjetiva da promotora, estando, pois, fora da abrangência da imunidade 
profissional estabelecida no citado estatuto. Ressalta, também, que, devido à gravidade das 
ofensas e ao número de injúrias e imputações caluniosas à recorrida em vários processos, 
manteve o valor indenizatório dos danos morais arbitrados em R$ 100 mil, apesar de esse valor 
ser superior aos parâmetros usualmente aceitos neste Tribunal, os quais, geralmente, por esse 
motivo, são revistos em recurso especial. Entretanto, deu parcial provimento ao recurso para 
que a correção monetária fosse contada a partir do julgamento do REsp, sendo acompanhada 
pela Turma. Precedentes citados: REsp 1.022.103-RN, DJe 16/5/2008; REsp 988.380-MG, DJe 
15/12/2008; REsp 932.334-RS, DJe 4/8/2009, e HC 80.646-RJ, DJe 9/2/2009. REsp 919.656-
DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
 

Danos morais. Inclusão indevida. Cadastro restrit ivo. Crédito. 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada pelo ora recorrido em desfavor do banco, 
ora recorrente, por inclusão indevida de seu nome em cadastro restritivo de crédito, o que 
perdurou por quatro anos. A sentença julgou procedente o pedido e condenou a instituição 
financeira ao pagamento de 300 salários mínimos a título de danos morais. Em grau de 
apelação, o tribunal a quo manteve a decisão e, ainda, condenou o recorrente ao pagamento 
de 200 salários mínimos por litigância de má-fé. Nesta instância especial, entendeu-se, entre 
outras questões, que não houve, na espécie, interposição de recurso manifestamente 
protelatório ou infundado. O réu, nas razões da apelação, manifestou de forma clara o intento 
de reforma da sentença, apresentou arrazoado formalmente adequado e dotado de 
fundamentação razoável, bem como formulou pretensão com apoio na lei e na jurisprudência 
pertinentes. Assim, afastou-se a litigância de má-fé. No que se refere ao quantum indenizatório, 
assentou-se que, embora excessivo o valor fixado na origem, as particularidades do caso em 
questão recomendam arbitramento em quantia superior àquela normalmente estipulada por 
este Superior Tribunal. Observou-se que o recorrido em nada contribuiu para a “negativação” 
de seu nome, pois sequer firmou o contrato que deu origem à inscrição, tendo sido vítima de 
furto de seus documentos pessoais. Outrossim, a inscrição indevida perdurou por quatro anos, 
período que ultrapassa sobremaneira os limites da razoabilidade. Ademais, o recorrido alegou 
que, em decorrência da distribuição da ação de busca e apreensão, não pôde tomar posse em 
cargo para o qual foi nomeado após aprovação em concurso público, fazendo prova da 
nomeação e da exigência, para a posse, de certidão negativa dos distribuidores cíveis. Não 
houve, todavia, consoante o acórdão recorrido, prova inequívoca do liame entre a inscrição 
indevida e a vedação à posse. Ainda assim, não há como excluir a possibilidade de que a posse 
tenha sido negada ao recorrido em face da ausência de certidão negativa. Dessarte, a questão 
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relativa ao concurso público deve ser levada em conta na fixação do quantum indenizatório, 
ainda que seus reflexos não sejam tão drásticos quanto seriam na hipótese de efetiva 
comprovação dos fatos alegados. Nesse contexto, fixou-se a indenização em 50 salários 
mínimos. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.265.516-RS, DJe 30/6/2010; REsp 856.085-RJ, 
DJe 8/10/2009, e REsp 678.224-RS, DJ 17/10/2005. REsp 983.597-RJ, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo) 
 

Danos Morais. Infecção Hospitalar. Juros. Mora. Termo Inicial. 

In casu, um dos recorrentes ajuizou ação indenizatória por danos materiais, morais, estéticos e 
psíquicos em desfavor do hospital, também ora recorrente, alegando ter sido vítima, em seus 
primeiros dias de vida, de infecção hospitalar que lhe causou as graves, permanentes e 
irreversíveis sequelas de que padece. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente 
o pedido do autor para condenar o hospital réu a pagar a importância de R$ 150 mil. O tribunal 
a quo negou provimento às apelações interpostas por ambos, sobrevindo, então, os dois 
recursos especiais em comento. Inicialmente, quanto ao REsp do hospital, entre outras 
considerações, salientou a Min. Relatora que, tendo o tribunal de origem baseado o seu 
convencimento nas provas dos autos, considerando que o autor não apresentava quadro clínico 
anterior ou do período gestacional que justificasse a infecção, tendo ela decorrido da 
internação, fica evidente a intenção do recorrente de reexame do contexto fático e probatório, 
o que atrai a incidência da Súm. n. 7-STJ. Ademais, em se tratando de infecção hospitalar, há 
responsabilidade contratual do hospital relativamente à incolumidade do paciente e essa 
responsabilidade somente pode ser excluída quando a causa da moléstia possa ser atribuída a 
evento específico e determinado. No que se refere ao REsp do autor, entre outras questões, 
observou a Min. Relatora que o acórdão recorrido reconheceu a redução da capacidade laboral 
dele, mas negou a pensão ao argumento de que ele não estava totalmente incapacitado para 
dedicar-se à atividade laboral. Contudo, conforme a jurisprudência do STJ, não exclui o 
pensionamento o só fato de se presumir que a vítima de ato ilícito portadora de limitações está 
capacitada para exercer algum trabalho, pois a experiência mostra que o deficiente mercado de 
trabalho brasileiro é restrito mesmo quando se trata de pessoa sem qualquer limitação física. 
Ainda, segundo o entendimento do STJ, com a redução da capacidade laborativa, mesmo que a 
vítima, no momento da redução, não exerça atividade remunerada por ser menor, tal como no 
caso, a pensão vitalícia é devida a partir da data em que ela completar 14 anos no valor mensal 
de um salário mínimo. Por fim, entendeu que, em se tratando de dano moral, os juros 
moratórios devem fluir, assim como a correção monetária, a partir da data do julgamento em 
que foi arbitrado em definitivo o valor da indenização. A data da sentença de mérito (setembro 
de 2004) é, pois, o termo inicial dos juros de mora e, no tocante aos danos materiais, mesmo 
ilíquidos, devem os juros incidir a partir da citação. Diante dessas razões, entre outras, a Turma 
conheceu parcialmente do recurso do hospital, mas, na parte conhecida, negou-lhe provimento 
e conheceu do recurso do autor, provendo-o parcialmente, vencido parcialmente o Min. Luis 
Felipe Salomão quanto ao termo inicial dos juros de mora, que considera ser a data do ato 
ilícito. REsp 903.258-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 
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Danos Morais. Legitimidade Ad Causam. Noivo. Morte da Nubente. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, após voto-vista que acompanhou o relator, deu 
provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença que extinguiu o processo sem 
julgamento do mérito, por considerar que o noivo não possui legitimidade ativa ad causam para 
pleitear indenização por danos morais em razão do falecimento de sua nubente. Inicialmente, 
destacou o Min. Relator que a controvérsia em exame – legitimidade para propor ação de 
reparação por danos extrapatrimoniais em decorrência da morte de ente querido – apesar de 
antiga, não está resolvida no âmbito jurisprudencial. Entretanto, alguns pontos vêm se firmando 
em recentes decisões judiciais. De fato, não há dúvida quanto à legitimidade ativa do cônjuge, 
do companheiro e dos parentes de primeiro grau do falecido. Da mesma forma, é uníssono que, 
em hipóteses excepcionais, o direito à indenização pode ser estendido às pessoas estranhas ao 
núcleo familiar, devendo o juiz avaliar se as particularidades de cada caso justificam o 
alargamento a outros sujeitos que nele se inserem. Nesse sentido, inclusive, a Turma já 
conferiu legitimidade ao sobrinho do falecido que integrava o núcleo familiar, bem como à 
sogra que fazia as vezes da mãe. Observou o Min. Relator que, diante da ausência de regra 
legal específica acerca do tema, caberia ao juiz a integração hermenêutica. Após um breve 
panorama acerca das origens do direito de herança e da ordem de vocação hereditária, e à 
vista de uma leitura sistemática de diversos dispositivos de lei que se assemelham com a 
questão em debate (art. 76 do CC/1916; arts. 12, 948, I, 1.829, todos do CC/2002 e art. 63 do 
CPP), sustentou-se que o espírito do ordenamento jurídico brasileiro afasta a legitimação 
daqueles que não fazem parte do núcleo familiar direto da vítima. Dessarte, concluiu-se que a 
legitimação para a propositura da ação por danos morais deve alinhar-se à ordem de vocação 
hereditária, com as devidas adaptações, porquanto o que se busca é a compensação 
exatamente de um interesse extrapatrimonial. Vale dizer, se é verdade que tanto na ordem de 
vocação hereditária quanto na indenização por dano moral em razão da morte, o fundamento 
axiológico são as legítimas afeições nutridas entre quem se foi e quem ficou, para proceder à 
indispensável limitação da cadeia de legitimados para a indenização, nada mais correto que 
conferir aos mesmos sujeitos o direito de herança e o direito de pleitear a compensação moral. 
Porém, a indenização deve ser considerada de modo global para o núcleo familiar, e não a cada 
um de seus membros, evitando-se a pulverização de ações de indenização. Segundo se 
afirmou, conferir a possibilidade de indenização a sujeitos não inseridos no núcleo familiar 
acarretaria a diluição indevida dos valores em prejuízo dos que efetivamente fazem jus à 
reparação. Acrescentou-se, ainda, o fato de ter havido a mitigação do princípio da reparação 
integral do dano, com o advento da norma prevista no art. 944, parágrafo único, do novo CC. O 
sistema de responsabilidade civil atual rechaça indenizações ilimitadas que alcançam valores 
que, a pretexto de reparar integralmente vítimas de ato ilícito, revelam nítida desproporção 
entre a conduta do agente e os resultados ordinariamente dela esperados. Assim, conceder 
legitimidade ampla e irrestrita a todos aqueles que, de alguma forma, suportaram a dor da 
perda de alguém significa impor ao obrigado um dever também ilimitado de reparar um dano 
cuja extensão será sempre desproporcional ao ato causador. Portanto, além de uma limitação 
quantitativa da condenação, é necessária a limitação subjetiva dos beneficiários nos termos do 
artigo supracitado. No voto-vista, registrou a Min. Maria Isabel Gallotti não considerar ser 
aplicável a ordem de vocação hereditária para o efeito de excluir o direito de indenização dos 
ascendentes quando também postulado por cônjuge e filhos, pois é sabido que não há dor 
maior do que a perda de um filho, uma vez que foge à ordem natural das coisas. Reservou-se, 
também, para apreciar quando se puser concretamente a questão referente à legitimidade de 
parentes colaterais para postular a indenização por dano moral em concorrência com cônjuge, 
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ascendentes e descendentes. Precedentes citados: REsp 239.009-RJ, DJ 4/9/2000, e REsp 
865.363-RJ, DJe 11/11/2010. REsp 1.076.160-AM, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Danos morais. Reconhecimento. Curso superior. CRF. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais, visto que a faculdade (ré e 
recorrente) deixou de providenciar o reconhecimento de curso de enfermagem junto ao 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) e, por esse atraso da ré, a recorrida (autora), ao colar 
grau, não conseguiu obter o registro profissional no Conselho Regional de Farmácia (CRF), 
consequentemente não pôde exercer a profissão. Para o Min. Relator, a discussão a respeito da 
possibilidade de inscrição no CRF só com a apresentação do certificado de conclusão do curso 
superior, ainda que possível, não poderia servir como matéria válida de defesa da recorrente 
diante dos fatos: após quatro anos, a instituição de ensino ainda não havia providenciado o 
reconhecimento do curso no MEC; por esse motivo a estudante, só depois de concluir o curso 
de Farmácia, foi surpreendida com a notícia de que não poderia inscrever-se no CRF nem 
exercer a profissão para a qual se graduou. Nesse contexto, afirma não ser possível deixar de 
reconhecer que há dano, inclusive moral, pelo retardamento das providências necessárias ao 
reconhecimento do curso no MEC, o que é de responsabilidade exclusiva da instituição de 
ensino; não cabe, assim, atribuir o ônus ao estudante. Segundo o Min. Relator, também foge ao 
razoável a alegação da recorrente de que não existe prazo para envio de requerimento para o 
reconhecimento de curso pelo MEC depois de esperar mais de quatro anos para fazê-lo. Assim, 
manteve a decisão do TJ quanto ao valor do dano moral em 25 salários mínimos e a 
sucumbência recíproca, que foi estabelecida em 50% devido ao afastamento dos danos 
materiais, parte em que o recurso da autora, segundo os autos, não foi admitido. Com esse 
entendimento, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.034.289-SP, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo) 

 

Danos morais. Valor excessivo. Reconvenção. 

Na espécie, uma agência de turismo, ora recorrida, intentou ação de compensação por danos 
morais em razão da publicação de matéria jornalística ofensiva à sua honra, levada a efeito por 
cliente (o recorrente) que havia celebrado contrato de pacote turístico. Nesse contexto, a 
Turma deu parcial provimento ao recurso especial a fim de reduzir o valor arbitrado a título de 
danos morais para R$ 20 mil, por entender que aquele fixado pelo tribunal a quo (400 salários 
mínimos) teria sido exagerado. Manteve-se, contudo, o entendimento de ser inadmissível a 
reconvenção apresentada pelo recorrente na origem, ante a ausência do pressuposto de 
conexidade exigido pelo art. 315, caput, do CPC. De acordo com a Min. Relatora, enquanto a 
causa de pedir da ação principal é referente à publicação lesiva à honra, a da reconvenção 
decorre dos transtornos suportados pelo cliente durante a viagem. Precedentes citados: REsp 
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259.816-RJ, DJ 27/11/2000; REsp 453.598-MT, DJ 19/12/2003; REsp 556.066-PR, DJ 
15/12/2003; REsp 401.358-PB, DJe 16/3/2009, e REsp 348.388-RJ, DJ 8/11/2004. REsp 
1.129.256-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 
 
 

Danos morais pela ocultação da verdade quanto à paternidade biológica 
 

A esposa infiel tem o dever de reparar por danos morais o marido traído na hipótese em que 
tenha ocultado dele, até alguns anos após a separação, o fato de que criança nascida durante o 
matrimônio e criada como filha biológica do casal seria, na verdade, filha sua e de seu 
“cúmplice”. De fato, a violação dos deveres impostos por lei tanto no casamento (art. 1.566 do 
CC/2002) como na união estável (art. 1.724 do CC/2002) não constitui, por si só, ofensa à 
honra e à dignidade do consorte, apta a ensejar a obrigação de indenizar. Nesse contexto, 
perde importância, inclusive, a identificação do culpado pelo fim da relação afetiva, porquanto 
deixar de amar o cônjuge ou companheiro é circunstância de cunho estritamente pessoal, não 
configurando o desamor, por si só, um ato ilícito (arts 186 e 927 do CC/2002) que enseje 
indenização. Todavia, não é possível ignorar que a vida em comum impõe restrições que devem 
ser observadas, entre as quais se destaca o dever de fidelidade nas relações conjugais (art. 
231, I, do CC/1916 e art. 1.566, I, do CC/2002), o qual pode, efetivamente, acarretar danos 
morais. Isso porque o dever de fidelidade é um atributo de quem cumpre aquilo a que se 
obriga, condição imprescindível para a boa harmonia e estabilidade da vida conjugal. Ademais, 
a imposição desse dever é tão significativa que o CP já considerou o adultério como crime. Além 
disso, representa quebra do dever de confiança a descoberta, pelo esposo traído, de que a 
criança nascida durante o matrimônio e criada por ele não seria sua filha biológica. O STF, aliás, 
já sinalizou acerca do direito constitucional à felicidade, verdadeiro postulado constitucional 
implícito, que se qualifica como expressão de uma ideia-força que deriva do princípio da 
essencial dignidade da pessoa humana (RE 477.554 AgR-MG, Segunda Turma, DJe 26/8/2011). 
Sendo assim, a lesão à dignidade humana desafia reparação (arts. 1º, III, e 5º, V e X, da CF), 
sendo justamente nas relações familiares que se impõe a necessidade de sua proteção, já que a 
família é o centro de preservação da pessoa e base mestra da sociedade (art. 226 CF). Dessa 
forma, o abalo emocional gerado pela traição da então esposa, ainda com a cientificação de 
não ser o genitor de criança gerada durante a relação matrimonial, representa efetivo dano 
moral, o que impõe o dever de reparação dos danos acarretados ao lesado a fim de 
restabelecer o equilíbrio pessoal e social buscado pelo direito, à luz do conhecido ditame 
neminem laedere. Assim, é devida a indenização por danos morais, que, na hipótese, 
manifesta-se in re ipsa. REsp 922.462-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 
em 4/4/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Defeito de Fabricação. Relação de Consumo. Ônus da Prova. 

No caso, houve um acidente de trânsito causado pela quebra do banco do motorista, que 
reclinou, determinando a perda do controle do automóvel e a colisão com uma árvore. A 
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fabricante alegou cerceamento de defesa, pois não foi possível uma perícia direta no automóvel 
para verificar o defeito de fabricação, em face da perda total do veículo e venda do casco pela 
seguradora. Para a Turma, o fato narrado amolda-se à regra do art. 12 do CDC, que contempla 
a responsabilidade pelo fato do produto. Assim, considerou-se correta a inversão do ônus da 
prova, atribuído pelo próprio legislador ao fabricante. Para afastar sua responsabilidade, a 
montadora deveria ter tentado, por outros meios, demonstrar a inexistência do defeito ou a 
culpa exclusiva do consumidor, já que outras provas confirmaram o defeito do banco do veículo 
e sua relação de causalidade com o evento danoso. Além disso, houve divulgação de recall pela 
empresa meses após o acidente, chamado que englobou, inclusive, o automóvel sinistrado, 
para a verificação de possível defeito na peça dos bancos dianteiros. Diante de todas as 
peculiaridades, o colegiado não reconheceu cerceamento de defesa pela impossibilidade de 
perícia direta no veículo sinistrado. Precedente citado: REsp 1.036.485-SC, DJe 5/3/2009. REsp 
1.168.775-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Denunciação da Lide. CDC. Defeito na Prestação de Serviço. 

A Turma, ao rever orientação dominante desta Corte, assentou que é incabível a denunciação 
da lide nas ações indenizatórias decorrentes da relação de consumo seja no caso de 
responsabilidade pelo fato do produto, seja no caso de responsabilidade pelo fato do serviço 
(arts. 12 a 17 do CDC). Asseverou o Min. Relator que, segundo melhor exegese do enunciado 
normativo do art. 88 do CDC, a vedação ao direito de denunciação da lide não se restringiria 
exclusivamente à responsabilidade do comerciante pelo fato do produto (art. 13 do CDC), mas 
a todo e qualquer responsável (real, aparente ou presumido) que indenize os prejuízos sofridos 
pelo consumidor. Segundo afirmou, a proibição do direito de regresso na mesma ação objetiva 
evitar a procrastinação do feito, tendo em vista a dedução no processo de uma nova causa de 
pedir, com fundamento distinto da formulada pelo consumidor, qual seja, a discussão da 
responsabilidade subjetiva. Destacou-se, ainda, que a única hipótese na qual se admite a 
intervenção de terceiro nas ações que versem sobre relação de consumo é o caso de 
chamamento ao processo do segurador – nos contratos de seguro celebrado pelos fornecedores 
para garantir a sua responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (art. 101, II, do CDC). 
Com base nesse entendimento, a Turma negou provimento ao recurso especial para manter a 
exclusão de empresa prestadora de serviço da ação em que se pleiteia compensação por danos 
morais em razão de instalação indevida de linhas telefônicas em nome do autor e posterior 
inscrição de seu nome em cadastro de devedores de inadimplentes. REsp 1.165.279-SP, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 22/5/2012.  

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Desconsideração. Personalidade jurídica. Coisa julgada. 

A Turma negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão do tribunal a quo que, 
com base no conjunto fático-probatório dos autos da execução, entendeu estarem presentes os 
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requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade jurídica da empresa da qual os 
ora recorrentes foram sócios. Na espécie, ficou demonstrado que os recorrentes, ao promover 
cisões da empresa e transferências de bens entre as sociedades dela decorrentes, bem como ao 
alterar os quadros societários, utilizaram-se da sua personalidade jurídica para frustrar o 
pagamento do crédito devido à recorrida. Segundo o Min. Relator, a teoria maior da 
desconsideração da personalidade jurídica, contida no art. 50 do CC/2002, exige, via de regra, 
não apenas a comprovação do estado de insolvência da pessoa jurídica para que os sócios e 
administradores possam ser responsabilizados pelas obrigações por ela contraídas, mas 
também a ocorrência de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial. Ressaltou, ainda, 
inexistir ofensa à coisa julgada pelo fato de o pedido de desconsideração ter sido rejeitado em 
julgado anterior – embargos de terceiro –, pois o efeito da imutabilidade recai sobre a norma 
jurídica concreta do dispositivo do decisum, não sobre a fundamentação nele exarada. 
Precedente citado: REsp 279.273-SP, DJ 29/3/2004. REsp 1.200.850-SP, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
 

Direito Civil. Responsabilidade Civil. Morte de Carona em "Cavalo 
Mecânico" que Tracionava Reboque. 

O proprietário de reboque responde, solidariamente com o proprietário do cavalo mecânico que 
o tracionava, por acidente de trânsito no veículo conduzido por preposto do qual resultou a 
morte de vítima que estava dentro do veículo na condição de carona. As instâncias ordinárias 
expressamente afirmaram a existência de liame de subordinação e preposição entre a 
proprietária do reboque e o dono do cavalo-mecânico, o que não pode ser revisto na instância 
especial. A relação de preposição, que se caracteriza pela subordinação hierárquica, desafia a 
responsabilidade, pois o preposto – motorista – age no interesse e sob autoridade, ordens e 
instruções do preponente – empregador –, a quem cabe a fiscalização da atividade imputada. 
Há culpa in eligendo da transportadora que contrata transportador autônomo dono de 
automóvel inadequadamente conservado, cujas deficiências foram detectadas no sistema de 
freios (falha mecânica e ruptura do chassi com a presença de rachadura e oxidação). Ao 
permitir a circulação de veículo nessa condição, tracionando reboque da sua propriedade 
(alugado para o cumprimento do transporte de cargas em rodovias movimentadas), não 
observou o dever de cuidado objetivo de não lesar o próximo (neminem laedere). A despeito de 
não possuir força motriz independente, quer dizer, aptidão para se movimentar 
autonomamente, o reboque da transportadora foi alugado para cumprir uma finalidade 
contratual e econômica de seu interesse, circunstância que não a exime de assumir as 
consequências pelo acidente causado por “cavalo-mecânico” mal conservado. Trata-se de 
responsabilidade objetiva do transportador, atualmente prevista no art. 735 do CC (sem 
correspondente no Código de 1916), que não exclui a responsabilidade no caso de fortuito 
interno (ligado à pessoa, à coisa ou à empresa do agente). REsp 453.882-MG, Rel. Min. 
Ricardo Villas Boas Cueva, julgado em 18/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 
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DPVAT. Indenização. Complementação. Solidariedade. 

O beneficiário do DPVAT pode acionar qualquer seguradora integrante do grupo para receber a 
complementação da indenização securitária, ainda que o pagamento administrativo feito a 
menor tenha sido efetuado por seguradora diversa. A jurisprudência do STJ sustenta que as 
seguradoras integrantes do consórcio do seguro DPVAT são solidariamente responsáveis pelo 
pagamento das indenizações securitárias, podendo o beneficiário reclamar de qualquer uma 
delas o que lhe é devido. Aplica-se, no caso, a regra do art. 275, caput e parágrafo único, do 
CC, segundo a qual o pagamento parcial não exime os demais obrigados solidários quanto ao 
restante da obrigação, tampouco o recebimento de parte da dívida induz a renúncia da 
solidariedade pelo credor. REsp 1.108.715-PR, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, julgado 
em 15/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 

 

DPVAT. Invalidez permanente parcial. Tabela. 

Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo 
recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em 
consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a 
fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com 
fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente 
insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em 
vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, 
porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do 
art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente 
também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na 
lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os 
percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições 
e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. 
Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse 
dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da 
tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de 
invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva 
proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-
RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo) 

 

DPVAT. Queda. Carreta. Indenização. 
 

Trata-se, na origem, de ação de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT) na qual o recorrente 
alega que sofreu uma queda ao descer de uma carreta em seu local de trabalho. A Turma 
entendeu que, para haver indenização do seguro DPVAT, os danos devem ser causados 
efetivamente por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, conforme dispõe o 
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art. 2º da Lei n. 6.194/1974. O veículo tem que ser o causador do dano, e não mera concausa 
passiva do acidente. Logo, no caso, o veículo do qual caíra o autor fez apenas parte do cenário 
do acidente, não sendo possível apontá-lo como causa dele. Assim, a Turma negou provimento 
ao recurso. REsp 1.185.100-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
15/2/2011. 

 
Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 
 

EDcl. Decisão monocrática. Exaurimento. Instância. 

No caso, o ora embargante opôs embargos de declaração na origem, com o objetivo de apenas 
dirimir contradição quanto à distribuição dos honorários sucumbenciais, os quais foram 
rejeitados, monocraticamente, pelo relator. Em seguida, foi interposto recurso especial em que 
se alegou, exclusivamente, violação do art. 186 do CC/2002, pretendendo, em suma, que os 
ora embargados sejam condenados a indenizar os danos morais sofridos. Daí, a decisão 
proferida na apelação quanto à matéria que é objeto do recurso especial, qual seja: o 
cabimento da indenização por dano moral não constitui matéria da decisão monocrática do 
relator, que, posteriormente, rejeitou os declaratórios exclusivamente sobre a verba honorária, 
não havendo falar no óbice ao cabimento do recurso especial quanto ao exaurimento da 
instância recursal ordinária. Assim, a não interposição de agravo regimental contra decisão 
monocrática de rejeição dos declaratórios opostos ao julgado colegiado não afasta a 
necessidade de exaurimento da instância recursal ordinária quando a matéria impugnada no 
especial não diz respeito à dos declaratórios opostos. Logo, a Corte Especial acolheu os 
embargos de divergência. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.110.571-SC, DJe 17/8/2009; 
AgRg no Ag 995.739-RJ, DJe 26/5/2009, e AgRg no AgRg no Ag 1.076.101-SP, DJe 8/6/2009. 
EREsp 884.009-RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgados em 15/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Embargos à Execução. Revelia. Réu Preso. Nomeação. Curador Especial. 

Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos proposta pelo recorrido em face do ora 
recorrente, que, citado pessoalmente, deixou transcorrer in albis o prazo destinado à 
apresentação de defesa. O juiz de primeiro grau decretou a revelia e julgou antecipadamente o 
feito, condenando o recorrente ao pagamento de indenização e honorários de sucumbência. 
Transitada em julgado, procedeu o recorrido à execução da sentença, com a penhora de bens. 
Irresignado, o recorrente manejou embargos à execução de sentença, aduzindo, em síntese, 
que foi citado na ação principal e, durante o decurso do prazo para resposta, foi recolhido à 
prisão. Sustentou que, não obstante sua prisão, não lhe fora nomeado curador especial à lide 
principal, correndo à revelia a ação indenizatória, razão pela qual haveria nulidade absoluta da 
ação executiva, uma vez que não lhe teria sido garantido o direito de defesa. A Turma deu 
provimento ao recurso por entender que o recolhimento do recorrente a estabelecimento 
prisional após a sua citação pessoal, porém antes do término do prazo para a contestação, 
constituiu caso fortuito que impossibilitou a apresentação de resposta perante o juízo cível. E a 
omissão do juiz a quo em nomear curador especial culminou na nulidade da execução e da 
ação de indenização desde a citação do ora recorrente, devendo ser-lhe restituído o prazo para 
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a apresentação de defesa. REsp 1.032.722-PR, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 
28/8/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Embargos à Execução. Título Judicial. Lei n. 11.232/ 2005. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia reside em saber qual o recurso cabível, apelação ou 
agravo de instrumento, contra decisão de improcedência de embargos à execução de título 
judicial opostos antes do advento da Lei n. 11.232/2005, mas julgados após a sua entrada em 
vigor. No julgamento do especial, entre outras considerações, ressaltou a Min. Relatora que a 
adoção de qualquer dos mencionados recursos, como regra absoluta e conforme o caso, 
acarretará prejuízo a uma das partes, que pode ser surpreendida por alterações procedimentais 
surgidas no decorrer da ação que trazem incerteza sobre como atuar no processo. Observou 
que a razoabilidade deve ser aliada do Poder Judiciário nessa tarefa, de forma que se alcance 
efetiva distribuição de Justiça. Assim, entendeu que a melhor solução é admitir que, não tendo 
havido expressa conversão dos ritos processuais pelo juízo em primeiro grau de jurisdição, 
alertando as partes de que os “embargos” passaram a ser simples “impugnação”, tal como 
ocorreu na hipótese, é a apelação o recurso apropriado para atacar a decisão que, sob a égide 
da Lei n. 11.232/2005, julgou os embargos do devedor em respeito, inclusive, ao princípio da 
segurança jurídica, norma que informa a aplicação do art. 6o, §§ 1o e 2º, da LICC. Anote-se, por 
fim, não se desconhecer que as normas processuais têm imediata aplicação, todavia a utilização 
cega da regra geral de direito intertemporal poderia acarretar desastrosas consequências, daí 
seu emprego requerer temperamentos, tal como no caso. Esse entendimento foi acompanhado 
pelos demais Ministros da Turma, que, ao final, conheceu do recurso e lhe deu provimento para 
determinar que o tribunal de origem julgue o mérito da apelação interposta pela recorrente. 
Precedentes citados: REsp 1.044.693-MG, DJe 6/8/2009, e REsp 963.977-RS, DJe 5/9/2008. 
REsp 1.062.773-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/6/2011.  

Informativo STJ n. 0476 - Período: 6 a 10 de junho de 2011 
(topo) 

 

Embargos de Divergência. Similitude Fática. 

A Seção não conheceu dos embargos de divergência por não haver similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e o recorrido. O Min. Relator asseverou que a incidência ou não da 
excludente de responsabilidade civil foi analisada em cada julgado paradigma com base na 
natureza da atividade desempenhada pelas empresas, todas diferentes da hipótese apreciada 
no acórdão recorrido. EREsp 419.059-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 
11/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 
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Embargos de divergência no agravo de instrumento. Multa. Art. 557 do 
CPC. 

Trata-se de embargos de divergência em agravo de instrumento (EAg) nos quais se alegou 
haver contrariedade entre acórdãos da Quarta e da Segunda Turma deste Superior Tribunal. 
Nos embargos, aduziu-se que, enquanto o acórdão recorrido reputou ilícita a aplicação da multa 
do art. 557, § 2º, do CPC em julgamento monocrático do agravo de instrumento, o acórdão 
paradigma entendeu que essa espécie de sanção só pode ser aplicada pelo órgão colegiado em 
caso de oposição de agravo regimental. Admitiram-se os embargos por haver, em princípio, 
dissídio jurisprudencial acerca da competência da relatoria para aplicar a multa de que cuida o 
referido artigo, no julgamento monocrático do agravo de instrumento. Ao apreciar a causa, 
inicialmente, observou o Min. Relator que, em regra, os embargos de divergência da 
competência do STJ só seriam cabíveis quando interpostos contra decisão de Turma que julgar 
recurso especial, conforme o disposto no art. 546, I, do CPC e art. 266 do RISTJ. Ocorre que, 
diante da competência atribuída ao relator para decidir monocraticamente o recurso especial 
(arts. 544, § 3º, e 557, ambos do CPC), a jurisprudência do STJ passou a admitir a interposição 
dos referidos embargos contra decisão de Turma proferida em sede de agravo regimental, seja 
nos autos de recurso especial seja nos autos de agravo de instrumento convertido, desde que 
apreciado o mérito do recurso especial interposto. Ressaltou que, in casu, negou-se provimento 
ao agravo de instrumento tirado da inadmissão do recurso especial ante a vedação do reexame 
de prova e se aplicou a multa do art. 557, § 2º, do CPC, apresentando-se, desse modo, 
manifestamente incabíveis os embargos de divergência em que se insurge contra a questão 
processual surgida no julgamento do agravo (cabimento da multa) que não tem qualquer 
relação com o mérito do recurso especial. Assim, efetivamente incabíveis os mencionados EAg; 
a pretendida uniformização de jurisprudência somente há de ter lugar por meio de remessa da 
controvérsia ao órgão competente nos termos do art. 555, § 1º, do CPC, aplicado 
analogicamente à espécie. Asseverou, por fim, não se poder invocar precedente que admitiu os 
EAg nos quais efetivamente se decidiu a questão federal posta a deslinde no REsp, uma vez 
que isso não ocorreu na hipótese em questão. Diante dessas considerações, entre outras, a 
Corte Especial, por maioria, não conheceu dos EAg. Precedentes citados: EREsp 158.917-RS, DJ 
11/3/2002; EREsp 133.451-SP, DJ 21/8/2000; EREsp 470.509-ES, DJ 23/5/2005; AgRg nos EAg 
1.049.915-MG, DJe 29/6/2009, e EAg 931.594-RS, DJe 12/5/2010. EAg 1.132.430-SC, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, julgados em 20/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 
 

Embargos de Terceiro. Citação. Executado. Existência. Lit isconsórcio 
Necessário Unitário. 

Nos embargos de terceiro, deve-se promover também a citação do executado quando ele 
indicar o bem sobre o qual recaiu a constrição. No caso, a indicação do bem se deu em 
momento anterior à execução, quando o devedor ofereceu o imóvel em garantia hipotecária, 
circunstância que ensejou o arresto na forma do disposto no art. 655, § 1º, do CPC. A nulidade 
estabelecida no art. 47 do CPC, incidente apenas em caso de litisconsórcio necessário unitário, 
fulmina por completo a eficácia da sentença, a qual não produz efeito sequer entre as partes 
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citadas. Por esses motivos, a Turma deu provimento ao recurso especial para julgar procedente 
o pedido rescisório e invalidar a sentença nos embargos de terceiro por falta de citação de 
litisconsorte necessário. Precedente citado: REsp 298.358-SP, DJ 27/8/2001. REsp 601.920-
CE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 13/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Embargos Infringentes. Cabimento. 

O interesse do apelado em opor embargos infringentes depende do provimento não unânime 
da apelação, com a necessária modificação do mérito da sentença, independentemente da 
fundamentação adotada no voto vencido. No caso, trata-se de ação para reparação de danos 
morais e materiais formulada pelas filhas de vítima de disparo de arma de fogo em shopping 
center. A sentença condenou a empresa ré ao pagamento de indenização por dano moral e 
fixou pensão mensal em favor das autoras, além dos honorários advocatícios. No julgamento 
das apelações, a sentença foi reformada para diminuir o valor da pensão (pedido formulado 
pelo shopping center) e aumentar os honorários advocatícios (pedido das autoras). Após esse 
julgamento, foram interpostos recursos especiais por ambas as partes. Em julgamento 
monocrático, o recurso especial das autoras da ação não foi conhecido ao argumento de que a 
modificação do valor da pensão demandaria revolvimento de matéria de fato, inviável na 
instância especial (enunciado da Súm. n. 7/STJ). Já o recurso da empresa ré não foi conhecido 
por não ter exaurido a instância de origem (enunciado da Súm. n. 281/STF), pois não foram 
opostos embargos infringentes. A empresa opôs embargos de declaração da decisão 
monocrática de não conhecimento do recurso especial e estes foram recebidos pelo Min. 
Relator como agravo regimental, ao qual negava provimento. O Min. Marco Buzzi inaugurou a 
divergência ao argumento de que, no caso, não seriam cabíveis os embargos infringentes no 
tribunal de origem, pois o acórdão manteve a condenação fixada em primeiro grau, apesar de 
ter sido em padrões diferentes dos da sentença. O Min. ponderou que o cabimento dos 
embargos infringentes segundo o art. 530 do CPC, com a redação dada pela Lei n. 
10.352/2001, depende de julgamento colegiado que reforme o mérito da sentença. Asseverou, 
ainda, que o voto vencido não precisa ser idêntico à sentença, mas deve confirmar o seu 
resultado independentemente das razões utilizadas. Além desses pontos, o Min. Marco Buzzi 
aduziu que o eventual interesse recursal na oposição dos embargos infringentes sempre será do 
apelado, nunca do apelante, pois o manejo do referido recurso depende de provimento não 
unânime da apelação, nos moldes já mencionados. Dessa forma, sendo apelante a empresa e 
considerando o conteúdo do acórdão recorrido, não lhe seria exigível a oposição dos embargos 
infringentes antes da interposição do recurso especial. Com esses e outros fundamentos, a 
Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental para desconstituir a decisão 
monocrática que não conheceu dos recursos especiais. Precedentes citados: REsp 1.284.035-
MS, julgado em 12/6/2012, e REsp 869.997-RS, DJe 17/11/2008. EDcl no REsp 1.087.717-
SP, Rel. originário Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel. para acórdão Min. Marco Buzzi, 
julgados em 19/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 
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Erro médico. Responsabilidade. Hospital. Culpa. P lantonista. 

O tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório, concluiu que houve erro do médico 
plantonista, na modalidade culposa, em razão de sua negligência por omissão de providências 
aptas, em tese, a impedir a produção do dano. Assim, nesse ponto, aplica-se a Súm. n. 7-STJ. 
No caso, a responsabilidade do hospital é objetiva quanto à atividade de seu profissional 
plantonista (art. 14 do CDC), não sendo necessário demonstrar a culpa do hospital 
relativamente a atos lesivos decorrentes de culpa de médico integrante de seu corpo clínico no 
atendimento. Com relação ao valor arbitrado como indenização, deve ser mantida a quantia de 
R$ 83 mil, visto que a jurisprudência assente deste Superior Tribunal é no sentido de que, 
apenas quando irrisório ou exorbitante, faz-se necessária sua intervenção no quantum arbitrado 
pelas instâncias ordinárias. Assim, a Turma negou provimento ao recurso. Precedente citado: 
REsp 696.284-RJ, DJe 18/12/2009. REsp 1.184.128-MS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 
em 8/6/2010.  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

 

Erro médico. Responsabilidade objetiva. Hospital. 

Trata-se, na origem, de ação movida pelo ora recorrente, cônjuge da vítima falecida, contra a 
clínica, ora recorrida, fornecedora de serviços médico-hospitalares, postulando indenização por 
danos materiais e morais. A alegação central na ação, como causa de pedir, é a ocorrência de 
defeito na prestação de serviços consistente em sucessivos erros e omissões dos médicos 
prepostos da clínica por um período de quase dois meses, não chegando ao diagnóstico correto 
da doença de que era acometida a paciente, o que culminou em seu óbito. Em primeiro grau, 
foi indeferida a denunciação da lide dos médicos prepostos e deferida a inversão do ônus da 
prova, com base no art. 6º, VIII, do CDC. A recorrida interpôs agravo de instrumento ao qual 
foi dado parcial provimento pelo tribunal a quo, mantendo o indeferimento da denunciação da 
lide no caso dos médicos, mas afastando a inversão do ônus da prova com fundamento na 
regra do § 4º do art. 14 do mesmo diploma legal, por reconhecer como subjetiva a 
responsabilidade civil da demandada. No REsp, o recorrente pretende a aplicação da regra do § 
3º do mencionado artigo e, consequentemente, o restabelecimento da sentença. Portanto, a 
questão centra-se em definir o regime jurídico aplicável à responsabilidade civil da clínica 
recorrida pelos atos praticados pelos seus prepostos que culminaram na morte da paciente, 
esposa do recorrente. A Turma deu provimento ao recurso por entender que a regra geral do 
CDC para a responsabilidade pelo fato do serviço, traçada pelo caput do seu art. 14, é que se 
trata de responsabilidade objetiva, ou seja, independente de culpa do fornecedor, como 
consignado no próprio enunciado normativo. Observou-se que a incidência da regra de exceção 
do § 4º do art. 14 do CDC restringe-se à responsabilidade civil dos profissionais liberais, não se 
estendendo aos demais fornecedores, inclusive aos hospitais e clínicas médicas, a quem se 
aplica a regra geral da responsabilidade objetiva, dispensando a comprovação de culpa. Desse 
modo, na hipótese, o ônus da prova da inexistência de defeito na prestação do serviço, por 
imposição do próprio legislador, é da clínica recorrida, que, no entanto, poderá excluir a sua 
responsabilidade civil mediante a comprovação de que inexistiu defeito na prestação de serviço, 
demonstrando ter adimplido corretamente as suas obrigações em relação à paciente falecida. 
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Ressaltou-se que não havia necessidade sequer de ser determinada, como fez o magistrado de 
primeiro grau, a inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do CDC, pois essa 
inversão já fora feita pelo próprio legislador ao estatuir o § 3º do art. 14 do mesmo codex. 
Trata-se da distinção respectivamente entre a inversão ope judicis e a operada diretamente 
pela própria lei (ope legis). Assim, entendeu-se ter o acórdão recorrido violado texto expresso 
em lei, pois a responsabilidade da clínica é objetiva (independentemente da culpa de seus 
prepostos no evento), sendo dela o ônus da prova da inexistência de defeito na prestação dos 
serviços médicos. Precedente citado: REsp 696.284-RJ, DJe 18/12/2009. REsp 986.648-PR, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 10/5/2011 (ver Informativo n. 
418).  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo) 
 

Erro Médico. Responsabilidade Solidária. Não Ocorrência. 
 

Nos embargos de divergência no recurso especial advindo de ação de indenização por danos 
materiais e morais por erro do anestesista durante cirurgia plástica, a Seção, por maioria, 
entendeu que, diante do desenvolvimento das especialidades médicas, não se pode atribuir ao 
cirurgião chefe a responsabilidade por tudo que ocorre na sala de cirurgia, especialmente 
quando comprovado, como no caso, que as complicações deram-se por erro exclusivo do 
anestesista, em relação às quais não competia ao cirurgião intervir. Assim, afastou a 
responsabilidade solidária do cirurgião chefe, porquanto não se lhe pode atribuir tal 
responsabilidade pela escolha de anestesista de renome e qualificado. Com esse entendimento, 
a Seção, por maioria, conheceu dos embargos do cirurgião chefe e deu-lhes provimento. Os 
embargos opostos pela clínica não foram conhecidos. EREsp 605.435-RJ, Rel. originária 
Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Raul Araújo Filho, julgados em 
14/9/2011 (ver Informativo n. 408).  

 

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Execução de Honorários Sucumbenciais. Prazo Prescricional. Sucessão de 
Obrigações. 

A Turma negou provimento ao apelo especial para manter execução complementar de 
honorários advocatícios oriundos de ação de indenização contra o Estado de Minas Gerais, 
sucessor da Caixa Econômica Estadual de Minas Gerais – Minas Caixa, afastando, assim, a 
alegada prescrição. O Min. Relator firmou o entendimento de que, nas hipóteses de sucessão 
de obrigações, o regime de prescrição aplicável é o do sucedido e não do sucessor, nos termos 
do que dispõe o art. 196 do CC. Dessa forma, o prazo aplicável ao Estado de Minas Gerais é o 
mesmo aplicável à Minas Caixa, nas obrigações assumidas pelo primeiro em razão de liquidação 
extrajudicial da mencionada instituição financeira. No caso, a prescrição relativa a honorários de 
sucumbência é quinquenal por aplicação do art. 25, II, da Lei n. 8.906/1994, que prevê a 
fluência do referido prazo a contar do trânsito em julgado da decisão que fixar a verba. 
Contudo, por ocasião do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de conhecimento, a 
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Minas Caixa estava em regime de liquidação extrajudicial, o que tem por efeito imediato 
interromper a prescrição de suas obrigações (art. 18, e, da Lei n. 6.024/1974). Assim, 
interrompida a prescrição das obrigações da instituição financeira liquidanda, é consectário 
lógico da aplicação da teoria actio nata que não corre o prazo prescricional contra quem não 
possui ação exercitável em face do devedor. Infere-se, ainda, da legislação de regência que a 
decretação da liquidação também induz à suspensão das ações e execuções em curso contra a 
instituição e à proibição do aforamento de novas (art. 18, a, da Lei n. 6.024/1974). Portanto, 
não possuindo o credor ação exercitável durante o prazo em que esteve a Minas Caixa sob o 
regime de liquidação extrajudicial, descabe cogitar da fluência de prazo prescricional do seu 
crédito nesse período. Por outro lado, ainda que escoado o prazo prescricional de cinco anos 
depois do término da liquidação extrajudicial da Minas Caixa, o pagamento parcial 
administrativo realizado em março de 2007 pelo sucessor (Estado de Minas Gerais) implicou a 
renúncia tácita à prescrição. REsp 1.077.222-MG, Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Fraude. Terceiros. Abertura. Conta-corrente. 

Trata-se, na origem, de ação declaratória de inexistência de dívida cumulada com pedido de 
indenização por danos morais ajuizada contra instituição financeira na qual o recorrente alega 
nunca ter tido relação jurídica com ela, mas que, apesar disso, teve seu nome negativado em 
cadastro de proteção ao crédito em razão de dívida que jamais contraiu, situação que lhe 
causou sérios transtornos e manifesto abalo psicológico. Na espécie, o tribunal a quo afastou a 
responsabilidade da instituição financeira pela abertura de conta-corrente em nome do 
recorrente ao fundamento de que um terceiro a efetuou mediante a utilização de documentos 
originais. Assim, a Seção, ao julgar o recurso sob o regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 
8/2008-STJ, entendeu que as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros – por exemplo, a abertura de conta-
corrente ou o recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos 
–, uma vez que tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento. Daí, a Seção deu 
provimento ao recurso e fixou a indenização por danos morais em R$ 15 mil com correção 
monetária a partir do julgamento desse recurso (Súm. n. 362-STJ) e juros de mora a contar da 
data do evento danoso (Súm. n. 54-STJ), bem como declarou inexistente a dívida e determinou 
a imediata exclusão do nome do recorrente dos cadastros de proteção ao crédito, sob pena de 
multa de R$ 100,00 por dia de descumprimento. REsp 1.197.929-PR, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 24/8/2011. 

Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
 

Gestor do Fundo Derivativo. 

A responsabilidade civil não pode ser imputada ao gestor do fundo derivativo (recorrente); pois, 
ainda que o CDC seja aplicável à relação jurídica estabelecida entre ele e o investidor (Súm. n. 
297-STJ), não se pode falar em ofensa ao direito à informação (CDC, art. 8º), em publicidade 
enganosa (CDC, art. 37, § 1º) ou em defeito na prestação do serviço por parte do gestor de 
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negócios (CDC, art. 14, § 1º, II). In casu, o recorrido é investidor habitual e experiente 
(analista financeiro), tendo ciência dos riscos e oscilações de investimento dessa natureza. 
Ademais, não se pode alegar defeito na prestação do serviço pelo gestor de negócios porque, 
embora remunerado pelo investidor (consumidor) para providenciar as aplicações mais 
rentáveis, não assumiu obrigação de resultado, vinculando-se a lucro certo, mas obrigação de 
meio, de bem gerir o investimento, visando à tentativa máxima de obtenção de lucro. Por outro 
lado, os fundos derivativos são investimentos agressivos, com alto risco, podendo proporcionar 
ganhos relevantes, mas também perdas substanciais. Dessarte, sendo a perda do investimento 
um risco que pode, razoavelmente, ser esperado pelo investidor desse tipo de fundo, não se 
pode alegar defeito no serviço, sem que haja culpa por parte do gestor do fundo. Também, não 
há como presumir má gestão do fundo, gestão fraudulenta ou propaganda enganosa, 
mormente quando as instituições financeiras são fiscalizadas pelo Bacen, inexistindo indícios de 
que tenham descumprido normas e obrigações estipuladas. Os prejuízos havidos devem ser 
atribuídos à desvalorização cambial efetivada pelo Governo Federal em janeiro de 1999, bem 
assim ao alto grau de risco ínsito às aplicações em fundos de investimento derivativo. Assim, 
concluiu-se que a desvalorização da moeda naquela época é evento equiparável a caso fortuito 
e força maior, que foge ao alcance do recorrente. Precedentes citados: REsp 1.003.893-RJ, DJe 
8/9/2010; REsp 343.617-GO, DJ 16/9/2002, e RMS 15.154-PE, DJ 2/12/2002. REsp 799.241-
RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 14/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Indenização. Contrafação. Programa. Computador. 

Trata-se de ação indenizatória cumulada com obrigação de não fazer na qual o recorrente alega 
que, em ação cautelar de antecipação de provas, ficou demonstrado que o recorrido usava, 
sem licença, programa de computador de sua titularidade. A Turma, reiterando a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, entendeu que o montante indenizatório deve ser de dez vezes o valor 
de mercado de cada um dos programas indevidamente utilizados. O simples pagamento pelo 
contrafator do valor de mercado de cada exemplar apreendido não corresponderia à 
indenização pelo dano decorrente do uso indevido. Se assim fosse, o contrafator teria que 
pagar apenas o valor que expenderia se usasse legalmente o programa. Precedentes citados: 
REsp 1.136.676-RS, DJe 29/6/2010; REsp 1.016.087-RS, DJe 14/4/2010, e REsp 1.122.687-RS, 
DJe 14/9/2010. REsp 1.185.943-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 
 
 

Indenização. Danos morais. Denúncia. Polícia. 

Trata-se de indenização por dano moral causado por culpa in eligendo e in vigilando do 
empregador (recorrente) em relação a atos praticados por seus empregados os quais 
imputaram à autora, ora recorrida, suposta prática de ato criminoso (furto). A conduta 
imprudente praticada pelos prepostos de loja de confecção deu-se após investigação promovida 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20799241
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20799241
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0502'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201185943
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0463'&tipo=informativo


Data da atualização: 28.03.2014        página 46 de 108 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

pelos próprios empregados, o que resultou em acusação de furto com ameaças de divulgação 
de fitas, ignorando a negativa da recorrida e, sem as devidas cautelas, culminou na 
investigação da Polícia Civil. Nessa ocasião, assinala o acórdão recorrido que a autoridade 
policial aconselhou a recorrida a tomar providências, daí o ajuizamento de ação cautelar para 
impedir a divulgação de sua imagem, seguido do pedido indenizatório. Também assinala o TJ 
que o dano moral só se configurou porque os prepostos, mesmo sendo alertados de que a 
recorrida não estivera na loja e, por esse motivo, não poderia ter furtado as roupas, e de que 
ela se colocou à disposição deles para resolver o caso, ainda assim, sem antes buscar a verdade 
dos fatos, deixaram-se levar por indícios infundados, levando-a a sofrer investigações na 
delegacia pela suposta prática de furto, obrigando-a a defender-se de imputações falsas. No 
REsp, explica o Min. Relator que a questão está em saber se, à luz do acontecido e reconhecido 
pelo TJ, houve responsabilidade do recorrente a ensejar indenização por danos morais. 
Observou que, em princípio, não responde por danos morais aquele que reporta à autoridade 
policial atitude suspeita ou prática criminosa, porquanto esse ato constitui exercício regular de 
um direito do cidadão, ainda que fique provada a inocência do acusado. Isso porque, só pode 
configurar-se o ilícito civil indenizável quando o denunciante age com dolo ou culpa e seu ato 
foi relevante para a produção do resultado lesivo. Também, segundo ressaltou o Min. Relator, 
não se desejou afirmar que os prepostos não poderiam zelar pelo patrimônio do empregador. 
No caso, reconhece que, seja por imprudência ou por excesso em seu mister, conforme 
apurado pelo tribunal a quo, existiu culpa, sem dúvida, quanto à informação absolutamente 
equivocada à polícia sobre a autoria do ilícito, inclusive houve provas de telefonemas à autora e 
ameaças de divulgação de imagens supostamente gravadas. Diante desses fundamentos, entre 
outros, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 537.111-MT, DJe 
11/5/2009; REsp 721.440-SC, DJ 20/8/2007; REsp 470.365-RS, DJ 1º/12/2003; REsp 254.414-
RJ, DJ 27/9/2004; AgRg no Ag 945.943-MS, DJ 14/12/2007; REsp 468.377-MG, DJ 23/6/2003, e 
REsp 592.811-PB, DJ 26/4/2004. REsp 1.040.096-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 
julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Indenização. Danos morais. Sucessores 

A Turma deu provimento ao recurso especial a fim de assegurar aos sucessores o direito à 
indenização pelos danos morais suportados pelo de cujus. Na espécie, a lesada propôs a ação 
indenizatória por danos materiais e morais em desfavor da recorrida, mas faleceu no curso do 
processo, tendo sido sucedida pelos herdeiros recorrentes. O tribunal a quo condenou a 
recorrida a reparar apenas os prejuízos materiais; quanto aos morais, entendeu que a imagem 
e a personalidade são patrimônios subjetivos, portanto desaparecem com a morte de seu 
detentor. Segundo a Min. Relatora, o direito de exigir a reparação do dano, inclusive moral, 
transmite-se com a herança nos termos dos arts. 12 e 943 do CC/2002. Ressaltou ser 
intransmissível o direito moral em si, personalíssimo por natureza, não o direito de ação, de 
cunho patrimonial. Dessa forma, concluiu que, assim como o espólio e os herdeiros têm 
legitimidade ativa ad causam para pleitear, em ação própria, a reparação dos danos 
psicológicos suportados pelo falecido, com mais razão se deve admitir o direito dos sucessores 
de receber a indenização moral requerida pelo de cujus em ação iniciada por ele próprio. REsp 
1.040.529-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/6/2011. 

Informativo STJ n. 0475 - Período: 30 de maio a 3 de junho de 2011 
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(topo) 

 

Indenização. Legalidade. Privatização. 

Trata-se, na espécie, de ação proposta pelo acionista minoritário (recorrido) em que se busca 
condenar a empresa controladora (recorrente) a indenizar a empresa controlada por supostos 
prejuízos que lhe teria causado quando das privatizações dos seus ativos. Preliminarmente, 
sustentou-se a legitimidade ativa de qualquer acionista – independentemente da natureza de 
suas ações – para propor ação de indenização, desde que preste caução pelas custas e 
honorários de advogados devidos no caso de a ação vir ser julgada improcedente, nos termos 
do art. 246, § 1º, b, da Lei n. 6.404/1976. Em relação à suposta necessidade de correção do 
polo passivo, esta Corte, no exame do Ag 80.928-RJ, já se manifestou no sentido da 
ilegitimidade da União para figurar como ré, decisão transitada em julgado. Quanto ao mérito, 
diante da notícia de fato novo – a incorporação da empresa controlada pela empresa 
controladora –, a Turma julgou improcedente a ação originária com resolução de mérito (art. 
269, I, do CPC), uma vez que caracterizada a confusão entre credor e devedor, nos termos do 
art. 381 e seguintes do CC. Segundo se argumentou, eventuais créditos da empresa controlada 
(suposta credora), assim como eventuais obrigações, passaram a ser créditos ou obrigações da 
própria controladora. Operada a confusão entre credor e devedor, não há possibilidade jurídica 
para o prosseguimento da demanda. Considerou, ainda, o Min. Relator não ter ocorrido nenhum 
tipo de abuso de poder por parte da empresa controladora, que apenas cumpriu o determinado 
na Lei n. 8.031/1990, na qual, inclusive, existia autorização, como uma das formas de 
pagamento – das ações alienadas da empresa controlada – de títulos da dívida pública emitidos 
pelo Tesouro Nacional (art. 16 da referida lei). Concluiu-se, por fim, que dadas as circunstâncias 
dos autos, não há condenação, vencido ou vencedor. Assim, cada parte arcará com os 
honorários advocatícios de seus patronos e responderá por metade das custas e despesas 
processuais, não sendo devido o pagamento do prêmio previsto no § 2º do art. 246 da Lei n. 
6.404/1976, liberando-se o levantamento da caução pela ora recorrida. REsp 745.739-RJ, 
Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 28/8/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Indenização. Lesões Corporais Sofridas por Associado em Clube de 
Campo. Disparo de Arma de Fogo Efetuado pelo Segurança. 

A Turma conheceu parcialmente do apelo especial e, nessa parte, negou-lhe provimento para 
manter a condenação de clube de campo, ora recorrido, ao pagamento de indenização por 
danos morais e materiais a associado na importância de R$ 100.000,00, em razão das lesões 
sofridas na face e em uma das pernas decorrentes de disparos de arma de fogo efetuados pelo 
segurança do clube, nas dependências da associação recreativa. De início, asseverou o Min. 
Relator que o valor fixado pela instância a quo – correspondente à época a 385 salários-
mínimos – mostra-se compatível com os demais precedentes deste Tribunal Superior, 
especialmente considerando que, em casos de danos morais por óbito, a fixação é realizada no 
valor de 500 salários-mínimos. Dessa forma, arbitrado o quantum da indenização de forma 
razoável e proporcional, sua revisão seria inviável em sede de recurso especial, consoante 
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exposto no enunciado da Súm. n. 7/STJ. No tocante aos juros moratórios, considerou-se que, 
nas hipóteses de responsabilidade extracontratual, eles fluem a partir do evento danoso (Súm. 
n. 54/STJ). Por sua vez, o termo inicial da correção monetária do valor da indenização por dano 
moral é a data do seu arbitramento (Súm. n. 362/STJ). Quanto ao ressarcimento pelos lucros 
cessantes, o tribunal a quo entendeu não estar comprovado que a causa da redução da 
rentabilidade da empresa ocorreu em razão do afastamento da vítima. Assim, a análise da 
suposta queda da rentabilidade das empresas exigiria a incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedado na via eleita (Súm. n. 7/STJ). O recurso também foi inadmitido quanto à 
alegada possibilidade de cálculo em dobro da indenização referente aos lucros cessantes e 
despesas de tratamento; pois, a despeito da oposição de embargos de declaração, as questões 
não foram enfrentadas no acórdão recorrido (Súm. n. 211/STJ). REsp 827.010-SP, Min. 
Antônio Carlos Ferreira, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Indenização. Número. Telefone. Divulgação. Televisão. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais devido à divulgação sem 
autorização do número do celular da recorrida em novela televisiva. Ela sustentou ter 
experimentado inúmeros transtornos que causaram profundo abalo psicológico, bem como 
prejuízos profissionais; pois, embora o telefone fosse seu instrumento de trabalho, ela precisou 
mantê-lo desligado em função das inúmeras ligações que recebia de pessoas desconhecidas 
que queriam saber se o número telefônico correspondia ao da atriz ou ao da personagem por 
esta protagonizada. O juízo singular reconheceu o dano moral e condenou a emissora de 
televisão (recorrente) a pagar indenização de R$ 4,8 mil. Em grau de apelação, o tribunal a quo 
elevou o valor indenizatório para 50 salários mínimos vigentes à época (equivalente a R$ 19 
mil). No REsp, a recorrente alega violação dos arts. 186 e 927 do CC, sustentando que houve 
mero desconforto, o que não configuraria dano indenizável. Nesse panorama, a Turma, entre 
outras questões, manteve o entendimento do acórdão recorrido de que a divulgação de número 
de telefone celular em novela exibida em rede nacional sem autorização do titular da linha gera 
direito à indenização por dano moral; pois, conforme as instâncias ordinárias, foi comprovado 
que ela sofreu abalo psicológico, com reflexos em sua saúde, além da invasão de privacidade, 
em função das muitas ligações que a importunaram seriamente, devido à atitude da recorrente. 
Ressaltou-se que o mero desconforto faz parte da normalidade do dia a dia, no trabalho, no 
trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, situações não intensas e duradouras a 
ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo, como no caso. Ademais, destacou-se que 
as novelas e seus personagens exercem enorme atração sobre o imaginário da população 
brasileira, razão pela qual descabe a afirmação da recorrente de que as ligações não poderiam 
ser de tal monta a lhe trazerem nada mais que mero aborrecimento. Assim, a Turma negou 
provimento ao recurso. Precedentes citados: AgRg no Ag 639.198-RS, DJ 7/8/2006, e AgRg no 
Ag 1.295.732-SP, DJe 13/9/2010. REsp 1.185.857-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 13/9/2011 

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
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Indenização. Recuperação judicial. Empresa. Suspensão. Execução 
anterior. 

Trata-se de ação de indenização em que, na origem, foi interposto agravo de instrumento 
contra decisão de juiz que deferiu o levantamento de valores depositados, em fase de execução 
de carta de sentença, sob a alegação de a empresa encontrar-se em recuperação judicial. O 
tribunal a quo reformou a decisão de primeiro grau, argumentando que, embora os créditos 
fossem anteriores à recuperação judicial, nos termos do art. 59 da Lei n. 11.101/2005, o plano 
de recuperação judicial implica novação. Para o Min. Relator, o REsp não pode ser provido, pois 
este Superior Tribunal entende que, salvo as exceções legais, o deferimento da recuperação 
judicial suspende as execuções, ainda que elas sejam iniciadas anteriormente ao pedido de 
recuperação, em homenagem ao princípio que privilegia a continuidade da sociedade 
empresária. Ressalta, também, que, no STJ, em razão do citado princípio, a jurisprudência tem 
interpretado a Lei n. 11.101/2005 sistematicamente, e não pela mera literalidade da norma 
invocada, por entender que, no estágio de recuperação judicial, não é razoável a retomada das 
execuções individuais após o simples decurso do prazo legal de 180 dias, conforme previsto no 
art. 6º, § 4º, da citada lei, sobretudo se a empresa em recuperação não tem qualquer culpa na 
demora da aprovação do referido plano. Por fim, assevera que não procede a alegação dos 
recorrentes credores de que a empresa em recuperação judicial não teria comprovado se o 
crédito deles faria parte do plano da recuperação, visto que os recorrentes poderão requerer a 
habilitação de seu crédito em juízo, nos termos dos arts. 7º, § 1º, e 52, § 1º, da Lei n. 
11.101/2005. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: 
CC 79.170-SP, DJe 19/9/2008; CC 68.173-SP, DJe 4/12/2008, e AgRg no CC 110.287-SP, DJe 
29/3/2010. REsp 1.193.480-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Indenização. Serviço. Pacote Turístico. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e morais contra empresa de 
turismo, uma vez que os autores-recorrentes sofreram transtornos e aborrecimentos durante 
viagem internacional, face ao não cumprimento de termos do contrato de pacote turístico para 
assistir a Copa do Mundo de Futebol realizada na França. O tribunal a quo afastou a 
responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço ao entender que haveria culpa exclusiva de 
terceiro quanto ao fornecimento dos ingressos para o jogo inaugural da seleção brasileira de 
futebol e, quanto aos demais fatos narrados na inicial, não caracterizariam dano moral, mas 
simples aborrecimentos, desconfortos insuscetíveis de indenização. Segundo as instâncias 
ordinárias, a recorrida deixou os recorrentes sem assistência e tendo que adotar providências 
eles próprios quando ocorreram transtornos na parte aérea do pacote em razão de greve dos 
aeroviários. Também houve mudança de itinerários e hospedagem em hotel de categoria 
inferior à contratada. A Turma, entre outras questões, assentou que a jurisprudência do 
Superior Tribunal é no sentido de que a agência de turismo que comercializa pacotes de viagem 
responde solidariamente, nos termos do art. 14, § 3º, II, do CDC, pelos defeitos na prestação 
dos serviços que integram o pacote. Assim, inquestionável o dano moral sofrido pelos autores 
recorrentes. A perda do jogo inaugural da seleção brasileira de futebol no referido torneio, a 
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mudança unilateral de roteiro, com troca de cidades e a hospedagem em hotéis de categoria 
inferior ao contratado – sendo os autores acomodados em hotel de beira de estrada – são 
circunstâncias que evidenciam a má prestação do serviço, situações que não se restringem a 
um simples aborrecimento de viagem, configurando, sim, um abalo psicológico ensejador de 
dano moral. Daí a Turma conheceu do recurso e deu-lhe parcial provimento para reconhecer a 
ocorrência de dano moral, fixando o valor de R$ 20.000,00 para cada um dos autores, com 
correção monetária e juros de mora incidindo a partir da data de julgamento neste Superior 
Tribunal, vencido parcialmente o Min. Luis Felipe Salomão, que fixava os juros a partir da 
citação. REsp 888.751-BA, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 27/9/2011. 

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Indenização. Turista. Deportação. 

O agravante, em viagem de turismo à Nova Zelândia, munido de passagens aéreas de ida e de 
volta, além do visto de entrada, ao desembarcar, foi posto em uma sala de interrogatórios, 
obrigado a assinar declaração sem compreender seu conteúdo, pois não é fluente em inglês e, 
por fim, teve de retornar ao Brasil com os documentos retidos pelo comandante do avião. 
Diante desses acontecimentos, propôs ação de reparação por danos morais e materiais em 
desfavor daquele país, mas o juiz considerou inepta a inicial com base nos arts. 295, I, seu 
parágrafo único, III, e 267, I, ambos do CPC, entendendo ainda ser lícita a recusa do país em 
receber o viajante, visto não existir qualquer norma internacional que obrigue os países a 
aceitar, em seu território, estrangeiros visitantes. Então, o recorrente interpôs recurso ordinário 
(art. 539, II, b, parágrafo único, do CPC) ao qual a Turma deu provimento (RO n. 70-RS, DJe 
23/6/2008),remetendo ofício ao Ministério das Relações Exteriores (MRE). Esse órgão noticiou, 
em ofício enviado à Presidência da Terceira Turma, que a Embaixada daquele país, na nota 
verbal n. 22/2008, na qual informa ter tomado conhecimento do julgamento do recurso 
ordinário, bem como que “não aceita qualquer jurisdição dos tribunais brasileiros sobre a Nova 
Zelândia em assuntos como imigração e o direito básico de qualquer Estado decidir quem pode 
entrar em seu território”. Dada vista à parte autora do ofício do MRE e da anexa nota verbal da 
Embaixada da Nova Zelândia, em ato contínuo, foram os autos conclusos ao juiz de origem, que 
indeferiu o requerimento no qual o agravante insistia na necessidade de citação daquele país, o 
que resultou no agravo de instrumento em questão. Quanto a isso, observa a Min. Relatora 
que, antes, havia divergência neste Superior Tribunal quanto a ser ou não citação a 
comunicação ao Estado estrangeiro para manifestar sua opção pelo direito à imunidade 
jurisdicional ou pela renúncia a essa prerrogativa. Segundo a Min. Relatora, consolidou-se o 
entendimento de que a comunicação ao Estado estrangeiro não é a citação prevista no art. 213 
do CPC, nem mesmo de intimação se trata, porquanto nenhum ônus decorre ao ente 
estrangeiro. Por outro lado, a jurisprudência já se havia firmado quanto a se ter como 
possivelmente competente a Justiça brasileira para a ação de indenização em virtude de danos 
morais e materiais alegadamente causados a cidadãos nacionais por país estrangeiro em seu 
território e decorrentes de ato de império, desde que o réu voluntariamente renunciasse à 
imunidade de jurisdição que lhe é reconhecida. Isso posto, ressalta ainda a Min. Relatora que a 
manifestação do Estado agravado de que não renunciaria à sua imunidade jurisdicional veio aos 
autos pela comunicação do MRE e que, na hipótese dos autos, não se trata de ação judicial 
decorrente dos chamados atos de gestão, mas estaria de acordo com os procedimentos 
citatórios de um Estado estrangeiro. Dessa forma, no seu entender, a manifestação cumpriu a 
contento a exigência de oportunizar ao Estado da Nova Zelândia sua prévia oitiva, porquanto 
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suficiente para que pudesse expressar e reafirmar a sua soberania, como de fato o fez. Por 
essas razões, a Turma negou provimento ao agravo. Precedentes citados: RO 57-RJ, DJe 
14/9/2009; RO 85-RS, DJe 17/8/2009; RO 66-RJ, DJe 19/5/2008, e RO 57-RJ, DJe 14/9/2009. 
Ag 1.118.724-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
 
 

Indenização. Valores mobiliários. Intermediação. Culpa concorrente. 

Noticiam os autos que a autora da ação de reparação de danos materiais e morais contra banco 
e companhia de distribuição de títulos e valores mobiliários (réus) obteve autorização do 
gerente da instituição bancária para abrir conta-corrente para depósito dos ativos resultantes 
das compras e vendas de valores mobiliários de empresas de telefonia. Mas, após operar por 
dois anos com os réus, a relação bancária começou a passar por problemas. Segundo o acórdão 
recorrido, esses problemas consistiam nos seguintes fatos: a autora obteve a informação de 
que o banco suspeitava haver lavagem de dinheiro; ela foi informada por carta de que não 
receberia mais a transferência dos papéis negociados; logo em seguida, recebeu ofício da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) sobre ela estar atuando irregularmente no mercado de 
compra e venda de ações e, por fim, a autora descobriu que seu nome fora lançado no rol das 
pessoas impedidas de negociar no mercado de ações. A autora assinalou que, de tudo isso, 
advieram-lhe muitos prejuízos. O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido da 
autora, porém o TJ deu parcial provimento à sua apelação, reconhecendo seu direito à 
reparação pelos danos materiais e morais sofridos. Aquele tribunal reconheceu que a culpa não 
era exclusiva dos réus, mas também da autora; pois, apesar de não ter agido com dolo, ela 
teria agido com erro. Daí terem a apelante (autora) e os apelados (réus) interposto recurso 
especial. Os réus não se conformaram com o fato de o TJ ter garantido indenização à autora, 
que, no seu dizer, praticou ilícito penal previsto no art. 27-E da Lei n. 6.385/1976. Por outro 
lado, a autora, no REsp, pugna pela aplicação do CDC e da Súm. n. 297-STF ao argumento de 
que não deveria ter sido reconhecida a culpa concorrente, além de pedir lucros cessantes e se 
insurgir contra a fixação dos honorários advocatícios. Explica o Min. Relator que a conduta da 
autora só foi considerada crime com a introdução do referido art. 27-E pela Lei n. 10.303/2001, 
que, conforme seu art. 9º, só entrou em vigor em 2002, e a intermediação de valores 
mobiliários praticada pela autora deu-se entre 1999 e 2001, portanto antes da tipificação da 
conduta como crime. Contudo, embora à época não caracterizasse crime, essa prática era 
vedada desde a publicação da Lei n. 6.385/1976, porém o banco e a companhia de distribuição 
de títulos mobiliários encamparam a prática e executavam os procedimentos relacionados à 
venda direta de ações, bem como recebiam contraprestação pela corretagem de serviços (taxa 
de transferência). Diante desses fatos, o TJ reconheceu a culpa concorrente. Destaca ainda o 
Min. Relator que a indenização decorre da indução da autora ao erro, pois os réus dispunham 
de conhecimento para evitar a prática dos atos ilícitos da autora, mas não o fizeram; assim, 
devem responder por ato ilícito próprio. Aos demais questionamentos dos réus no REsp aplicou 
a Súm. n 7-STJ; quanto ao REsp da autora, incidem, também, a Súm. n. 7-STJ e a Súm. n. 284-
STF. Diante do exposto, a Turma negou provimento aos recursos especiais. REsp 1.037.453-
PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo) 
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Indenização. Veiculação. Segredos. I lusionismo. Ausência. Ato ilícito. 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória contra empresas de televisão na qual os autores 
recorrentes alegam, em síntese, que o programa exibido pelas rés recorridas teria o propósito 
de jogar a população contra a classe dos mágicos, além de destruir os números de magia que 
eram desvendados. A Turma entendeu que não há, no ordenamento jurídico pátrio, norma que 
proíba a revelação de truques de magia, para, aí sim, poder-se falar em ilicitude. Como não há 
norma jurídica que impeça a revelação dos “segredos do ilusionismo”, não há razão para impor 
qualquer responsabilidade civil pela conduta das emissoras de televisão. Na liberdade de 
informar, a regra é a publicidade e o sigilo é a exceção, que somente se justifica quando 
estiverem em confronto os interesses mais caros à sociedade ou ao indivíduo. Com relação aos 
“segredos de ilusionismo”, não há bem de substancial relevância a ser protegido que justifique 
a censura, sempre existiram livros e brinquedos vendidos com intuito de ensinar os alegados 
segredos e não há notícias de qualquer insurgência por parte dos mágicos contra a prática. 
Assim, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.189.975-RS. Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 10/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo) 

 
 

Indenização por Dano Material, Acidente Aéreo. Prescrição. Conflito entre 
o CBA e o CDC 

In casu, busca-se saber qual o prazo de prescrição aplicável à pretensão daquele que 
alegadamente experimentou danos morais em razão de acidente aéreo ocorrido nas cercanias 
de sua residência. Em 2003, a recorrida ajuizou ação objetivando indenização por danos morais 
contra a companhia aérea ora recorrente, noticiando que, em 1996, o avião de propriedade 
desta caiu a poucos metros de sua casa. Alegou que o acidente acarretou-lhe incapacidade para 
continuar trabalhando em seus afazeres domésticos durante longo período, em razão do abalo 
psicológico gerado pelo acidente. O juízo singular julgou extinto o feito com resolução de 
mérito, ante o reconhecimento da prescrição, aplicando ao caso o prazo bienal previsto no art. 
317, II, do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA). O tribunal de justiça aplicou a prescrição 
vintenária prevista no CC/1916, anulando a sentença e determinando novo julgamento. 
Sobreveio o REsp, no qual sustenta a recorrente, em síntese, omissão no acórdão recorrido e 
prescrição da pretensão indenizatória do autor, seja pela aplicação do prazo bienal previsto no 
CBA seja pela aplicação quinquenal prevista no CDC. A Turma entendeu que não se aplica o 
prazo geral prescricional do CC/1996, por existirem leis específicas a regular o caso, 
entendimento sufragado no REsp 489.895-SP. Apesar de o terceiro – vítima do acidente aéreo – 
e o transportador serem, respectivamente, consumidor por equiparação e fornecedor, o fato é 
que o CDC não é o único diploma a disciplinar a responsabilidade do transportador por danos 
causados pelo serviço prestado. O CBA disciplina também o transporte aéreo e confere especial 
atenção à responsabilidade civil do transportador por dano tanto a passageiros quanto a 
terceiros na superfície. Não obstante isso, para além da utilização de métodos clássicos para 
dirimir conflitos aparentes entre normas, busca-se a força normativa dada a cada norma pelo 
ordenamento constitucional vigente, para afirmar que a aplicação de determinada lei – e não de 
outra – ao caso concreto é a solução que melhor realiza as diretrizes insculpidas na lei 
fundamental. Por essa ótica hierarquicamente superior aos métodos hermenêuticos comuns, o 
conflito entre o CDC e o CBA – que é anterior à CF/88 e, por isso mesmo, não se harmoniza em 
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diversos aspectos com a diretriz constitucional protetiva do consumidor – deve ser solucionado 
com prevalência daquele (CDC), porquanto é a norma que melhor materializa as perspectivas 
do constituinte no seu desígnio de conferir especial proteção ao polo hipossuficiente da relação 
consumerista. Assim, as vítimas de acidentes aéreos localizadas em superfície são consumidores 
por equiparação (bystanders), devendo ser a elas estendidas as normas do art. 17 do CDC, 
relativas a danos por fato do serviço. De qualquer modo, no caso em julgamento, a pretensão 
da autora está mesmo fulminada pela prescrição, ainda que se aplique o CDC em detrimento do 
CBA. É que os danos alegadamente suportados pela autora ocorreram em outubro de 1996, 
tendo sido a ação ajuizada somente em maio de 2003, depois de escoado o prazo de cinco 
anos a que se refere o art. 27 do CDC. Diante dessa e de outras considerações a Turma deu 
provimento ao recurso. Precedente citado: REsp 489.895-SP, DJe 23/4/2010. REsp 
1.281.090-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/2/2012. 

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Material - Acidente de Trânsito, R ito Sumário. 
Ausência De Contestação. Audiência De Conciliação. Revelia. 

A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial para afastar a revelia reconhecida 
em desfavor do réu ora recorrente, que não apresentou a contestação na audiência de 
conciliação presidida por conciliador auxiliar, no rito sumário. No caso em exame, após 
frustrada a tentativa de acordo, diante da falta de defesa do réu, o conciliador auxiliar decretou 
sua revelia. A Min. Relatora sustentou que o sistema legal de concentração de atos processuais 
não foi obedecido pelo órgão judicial, na medida em que não compareceu à audiência, a qual 
foi presidida integralmente por conciliador auxiliar. Asseverou que não foi facultado ao réu o 
oferecimento de defesa perante juiz de direito, o qual seria o competente para a análise prévia 
das circunstâncias previstas nos §§ 4º e 5º do art. 277 do CPC. Segundo destacou, no sistema 
legal concebido para o rito sumário, o conciliador tem atribuição apenas auxiliar, não lhe 
cabendo presidir a audiência concentrada prevista no CPC. Conclui, assim, que presente o réu e 
ausente o juiz de direito, não obtido o acordo, seria vedado o prosseguimento da audiência 
perante o conciliador. Acrescentou, ademais, inexistir previsão legal de que a falta de 
contestação do réu na audiência de conciliação, no rito sumário, fará presumir que foram 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. REsp 1.166.340-RJ, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, julgado em 1º/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Material - Acidente de Trânsito. Responsabilidade. 
Resseguradora. 

A Turma deu provimento ao recurso especial a fim de determinar o levantamento dos valores 
indevidamente penhorados da conta-corrente da resseguradora recorrente por entender que ela 
não é diretamente responsável pelo pagamento do montante assumido entre o segurado e a 
seguradora que contratou o resseguro nos termos do art. 14 da LC n. 126/2007. Na origem, a 
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recorrida ajuizou ação indenizatória por danos materiais e morais decorrentes de acidente de 
trânsito ocasionado pelo segurado réu, o qual requereu a inclusão da seguradora no polo 
passivo da lide, que, por sua vez, solicitou a inclusão da resseguradora recorrente. Para a Min. 
Relatora, a responsabilidade da recorrente limita-se ao repasse à seguradora dos valores 
estabelecidos no contrato de resseguro firmado entre ambas (sem a participação do segurado) 
e sua intervenção no processo constitui apenas uma forma de supervisionar a atuação dela, 
sem que isso implique solidariedade passiva. Concluiu, portanto, que a seguradora é a única 
responsável pelo pagamento da indenização nos limites da apólice, motivo pelo qual considerou 
incabível a penhora efetuada sobre os bens da resseguradora. Precedente citado: REsp 98.392-
RJ, DJ 13/12/2004. REsp 1.178.680-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Material - Acidente de Trânsito 

Em decorrência do acidente automobilístico causado pelo preposto do recorrido, conforme 
laudo pericial constante dos autos, o recorrente está incapacitado para o trabalho, há mais de 
dez anos, dada a paraplegia que o acometeu, a causar-lhe a paralisação permanente dos 
membros inferiores e a perda da capacidade de conter urina ou fezes. Nesse peculiar contexto 
e em respeito a precedentes deste Superior Tribunal, a indenização fixada a título de reparação 
de danos morais, no montante de R$ 40 mil, mostra-se ínfima, o que determina sua majoração 
a R$ 250 mil. Precedentes citados: REsp 796.808-RN, DJ 1º/6/2006; REsp 783.644-PE, DJ 
19/12/2005; REsp 740.441-PA, DJ 1º/7/2005; REsp 786.217-RJ, DJ 25/9/2006; REsp 710.879-
MG, DJ 19/6/2006; REsp 173.927-AP, DJ 1º/7/2005; REsp 1.148.514-SP, DJe 24/2/2010; REsp 
936.792-SE, DJ 22/10/2007; REsp 792.416-SP, DJ 17/8/2007; REsp 721.091-SP, DJ 1º/2/2006; 
REsp 659.420-PB, DJ 1º/2/2006; REsp 687.567-RS, DJ 13/3/2006; REsp 469.867-SP, DJ 
14/11/2005; REsp 710.335-RJ, DJ 10/10/2005; REsp 951.514-SP, DJ 31/10/2007; AgRg no Ag 
853.854-RJ, DJ 29/6/2007; REsp 1.065.747-PR, DJe 23/11/2009, e REsp 1.044.416-RN, DJe 
16/9/2009. REsp 1.189.465-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Indenização por Dano Material, Despesas com Honorários Advocatícios. 
Reclamação Trabalhista. 

A reclamante, vencedora na demanda, não tem direito de exigir ressarcimento pelas despesas 
pagas com honorários advocatícios contratuais para o ajuizamento da reclamação trabalhista. 
Inicialmente, destacou-se que, nos termos do art. 114 da CF, após a redação dada pela EC 
45/2004, é da Justiça do Trabalho a competência para a análise da questão levantada no 
presente recurso. Contudo, no caso específico, diante da jurisdição iterada, cuja competência se 
determina derivadamente da competência jurisdicional de origem, cabe a esta Corte julgar os 
embargos de divergência, em que se apontam como paradigma decisões em recurso especial 
deste Tribunal. Quanto ao mérito, asseverou-se que a simples contratação de advogado para o 
ajuizamento de reclamação trabalhista não induz, por si só, a existência de ilícito gerador de 
danos materiais. Segundo se afirmou, não há qualquer ilicitude tanto na conduta do reclamado 
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em defender-se como na do reclamante de obter uma prestação jurisdicional – o direito de 
ação –, sendo-lhes, ao contrário, direitos assegurados constitucionalmente. Acrescentou-se, 
ademais, que é facultativa a constituição de advogado para o acompanhamento das demandas 
na Justiça do Trabalho, logo não seria possível responsabilizar o reclamado por tal fato. EREsp 
1.155.527-MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgados em 13/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Material. Responsabilidade civil. Advogado. Perda. 
Chance. 

A teoria de perda de uma chance (perte d’une chance) dá suporte à responsabilização do 
agente causador, não de dano emergente ou lucros cessantes, mas sim de algo que 
intermedeia um e outro: a perda da possibilidade de buscar posição jurídica mais vantajosa que 
muito provavelmente alcançaria se não fosse o ato ilícito praticado. Dessa forma, se razoável, 
séria e real, mas não fluida ou hipotética, a perda da chance é tida por lesão às justas 
expectativas do indivíduo, então frustradas. Nos casos em que se reputa essa responsabilização 
pela perda de uma chance a profissionais de advocacia em razão de condutas tidas por 
negligentes, diante da incerteza da vantagem não experimentada, a análise do juízo deve 
debruçar-se sobre a real possibilidade de êxito do processo eventualmente perdida por desídia 
do causídico. Assim, não é só porque perdeu o prazo de contestação ou interposição de recurso 
que o advogado deve ser automaticamente responsabilizado pela perda da chance, pois há que 
ponderar a probabilidade, que se supõe real, de que teria êxito em sagrar seu cliente vitorioso. 
Na hipótese, de perda do prazo para contestação, a pretensão foi de indenização de supostos 
danos materiais individualizados e bem definidos na inicial. Por isso, possui causa de pedir 
diversa daquela acolhida pelo tribunal a quo, que, com base na teoria da perda de uma chance, 
reconheceu presentes danos morais e fixou o quantum indenizatório segundo seu livre arbítrio. 
Daí, é forçoso reconhecer presente o julgamento extra petita, o que leva à anulação do acórdão 
que julgou a apelação. Precedentes citados: REsp 1.079.185-MG, DJe 4/8/2009, e REsp 
788.459-BA, DJ 13/3/2006. REsp 1.190.180-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito, Acidente. 
Indenização. Revisão de Pensão Vitalícia. 

É cediço que, uma vez transitada em julgado a sentença de mérito, torna-se imutável a norma 
jurídica nela contida, inclusive quanto às questões que poderiam ter sido alegadas 
oportunamente, mas não o foram, segundo a inteligência do art. 474 do CPC. Por conseguinte, 
consoante o princípio da congruência, o pedido delimita o objeto litigioso e o âmbito de atuação 
do órgão judicial (art. 128 do CPC). Dessa forma, assume extrema importância a identificação, 
na ação ajuizada, da ocorrência de litispendência ou de coisa julgada, que constituem 
impeditivos da propositura de ação idêntica. Entretanto, em se tratando de obrigação de trato 
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continuativo fixada com base nas necessidades da pessoa vitimada, ela pode ser revista na 
hipótese de alteração das condições econômicas das partes envolvidas, a teor do art. 471, I, do 
CPC. Ademais, o art. 475-Q, § 3º, do CPC admite expressamente a possibilidade de majoração 
da pensão fixada em decorrência da prática de ato ilícito, quando ocorre alteração 
superveniente na condição econômica das partes. Na hipótese dos autos, decorridos 26 anos do 
trânsito em julgado de sentença que determinou o pagamento de indenização pelos danos 
decorrentes em acidente em ferrovia, a recorrente, pleiteou o recebimento de danos morais, 
materiais e estéticos, por não estarem encartados na indenização originalmente arbitrada, bem 
como a majoração da pensão mensal vitalícia. Nesse contexto, ressaltou-se que, na primeira 
demanda, a recorrente pleiteou o pagamento de indenização em decorrência de todos os danos 
sofridos, quer patrimoniais quer extrapatrimoniais, uma vez que se reportou ao gênero do qual 
eles são espécies. Assim, concluiu-se que a análise da segunda demanda – quanto aos danos – 
encontra óbice na existência de coisa julgada material, cuja eficácia impede o ajuizamento de 
outra ação com a mesma causa de pedir e pedido, ainda que especifique os danos passíveis de 
indenização. Contudo, quanto ao valor da pensão vitalícia, determinou-se o retorno dos autos à 
instância primeva para análise do pedido de sua majoração. REsp 1.230.097-PR, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 6/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito. Ação Rescisória. 
Responsabilidade. Proprietário. Veículo. 

A Turma negou provimento ao recurso e reafirmou o entendimento de que o recurso especial 
interposto em sede de ação rescisória (AR) deve ater-se ao exame de eventual afronta a 
pressupostos desta ação e não aos fundamentos do julgado rescindendo. A interpretação 
menos favorável ao réu não conduz à violação legal prevista no art. 485, V, do CPC. Reafirmou, 
ainda, que o proprietário de veículo responde, objetiva e solidariamente, pelos atos culposos de 
terceiro que o conduz, independentemente de que o motorista seja seu empregado, preposto, 
de que o transporte seja gratuito ou oneroso. Precedentes citados: REsp 577.902-DF, DJ 
28/8/2006; REsp 1.104.196-RN, DJe 11/9/2009, e AgRg no REsp 873.570-SP, DJe 30/6/2010. 
REsp 1.191.544-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 21/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito. Ag. Formação. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para determinar que o tribunal a quo aprecie o 
mérito do agravo de instrumento interposto pela recorrente. Na espécie, o acórdão recorrido 
não conheceu do aludido agravo ao entendimento de que sua formação não atendeu à ordem 
cronológica dos fatos nem a uma sequência técnico-jurídica lógica, não obstante todas as peças 
exigidas pelo art. 525 do CPC tenham sido juntadas, o que teria prejudicado a compreensão da 
controvérsia. De acordo com a Min. Relatora, não há imposição legal ou jurisprudencial que 
exija a obediência a determinada ordem na apresentação de documentos por se tratar de 
critério meramente subjetivo, a depender do trâmite do processo, da narração dos fatos e das 
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razões recursais, bem como da percepção do advogado responsável. Asseverou, ainda, ser 
incoerente a alegação de que a desordem do processo teria levantado dúvidas quanto à 
autenticidade das peças e das versões apresentadas pela recorrente, porquanto, in casu, elas 
não foram impugnadas pela parte contrária, razão por que se presumem verdadeiras. 
Precedentes citados: AgRg nos EDcl no REsp 950.978-RJ, DJe 23/4/2008; AgRg no REsp 
469.354-SP, DJ 2/5/2006; REsp 591.670-DF, DJ 10/10/2005; EDcl no AgRg no Ag 609.818-RJ, 
DJe 20/9/2010; AgRg no Ag 1.066.215-RJ, DJe 12/2/2009; RCDESP no Ag 998.885-SP, DJe 
1º/4/2008; AgRg no Ag 1.092.461-RS, DJe 19/8/2010; AgRg no Ag 750.105-RJ, DJe 25/9/2009, 
e REsp 1.122.560-RJ, DJe 14/4/2010. REsp 1.184.975-ES, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo) 
 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito, Cisão Parcial da 
Empresa. Citação da Sucessora. 

A Turma, em preliminar, aplicou os princípios da economia processual, da instrumentalidade 
das formas e aquele de que não há nulidade sem prejuízo, para confirmar decisão monocrática 
que julgou liminarmente o mérito do agravo de instrumento, com base no art. 527 do CPC, 
antes de intimada a parte contrária. Para o douto colegiado, não houve prejuízo para o direito 
de defesa da parte, haja vista ter impugnado a decisão unipessoal mediante agravo interno, 
devolvendo a apreciação da matéria ao tribunal a quo, com posterior manejo dos recursos 
processualmente admissíveis, até trazer a controvérsia à apreciação do STJ. No mérito, a Turma 
decidiu que a empresa cindenda pode ser citada para substituir a empresa parcialmente cindida 
na relação processual em que a vítima de acidente automobilístico pleiteia indenização por 
danos morais, apesar da estabilização da demanda. Para a Min. Relatora, se há sucessão das 
empresas, consoante dispõe a legislação societária, a sucessora não pode ser considerada, no 
processo, como um terceiro a quem não se estende a sentença judicial, desde que o juiz 
considere, analisando a situação concreta, que as obrigações em litígio estão abrangidas pelo 
regime de sucessão disposto na lei das sociedades anônimas. A análise da responsabilidade da 
sucessora pelos atos praticados pela companhia cindida é matéria que se confunde com o 
mérito da ação, momento em que o protocolo da operação será analisado, os bens sucedidos 
serão individualizados e a responsabilidade pelo acidente, definida. REsp 1.294.960-RJ, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito. Danos morais 
reflexos. Legitimidade. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia é definir se os pais da vítima sobrevivente de acidente 
de trânsito têm legitimidade para pleitear compensação por danos morais, considerando-se 
que, na espécie, a própria acidentada teve reconhecido o direito a receber a referida 
compensação por tais danos. A Turma assentou que, não obstante a compensação por dano 
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moral ser devida, em regra, apenas ao próprio ofendido, tanto a doutrina quanto a 
jurisprudência têm firmado sólida base na defesa da possibilidade de os parentes do ofendido a 
ele ligados afetivamente postularem, conjuntamente com a vítima, compensação pelo prejuízo 
experimentado, conquanto sejam atingidos de forma indireta pelo ato lesivo. Observou-se que 
se trata, na hipótese, de danos morais reflexos, ou seja, embora o ato tenha sido praticado 
diretamente contra determinada pessoa, seus efeitos acabam por atingir, indiretamente, a 
integridade moral de terceiros. É o chamado dano moral por ricochete ou préjudice d´affection, 
cuja reparação constitui direito personalíssimo e autônomo dos referidos autores, ora 
recorridos. Assim, são perfeitamente plausíveis situações nas quais o dano moral sofrido pela 
vítima principal do ato lesivo atinja, por via reflexa, terceiros, como seus familiares diretos, por 
lhes provocar sentimentos de dor, impotência e instabilidade emocional. Foi o que se verificou 
na espécie, em que postularam compensação por danos morais, em conjunto com a vítima 
direta, seus pais, perseguindo ressarcimento por seu próprio sofrimento decorrente da 
repercussão do ato lesivo na sua esfera pessoal, visto que experimentaram, indubitavelmente, 
os efeitos lesivos de forma indireta ou reflexa, como reconheceu o tribunal de origem, ao 
afirmar que, embora conste da exordial que o acidente não atingiu diretamente os pais da 
vítima, eles possuem legitimidade para pleitear indenização, uma vez que experimentaram a 
sensação de angústia e aflição gerada pelo dano à saúde familiar. Diante disso, negou-se 
provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 160.125-DF, DJ 24/5/1999; REsp 530.602-
MA, DJ 17/11/2003; REsp 876.448-RJ, DJe 21/9/2010; REsp 1.041.715-ES, DJe 13/6/2008, e 
REsp 331.333-MG, DJ 13/3/2006. REsp 1.208.949-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito. Citação. Greve. 
Procuração. Cópia. 

A citação promovida durante greve do Judiciário é válida. Assim, cabe ao advogado da parte 
acompanhar o desenrolar do movimento grevista e se cientificar do início da contagem dos 
prazos processuais. Quanto à representação processual da recorrida, anote-se que este 
Superior Tribunal tem jurisprudência de que se presume verdadeira a procuração juntada por 
cópia aos autos e que cabe à parte contrária impugnar sua autenticidade. Na hipótese, houve a 
revelia do recorrente, que não promoveu a referida impugnação, a consolidar a presunção de 
validade do documento. Precedentes citados: EREsp 1.015.275-RS, DJe 6/8/2009, e AgRg no 
Ag 563.189-SP, DJ 16/11/2004. REsp 1.153.218-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito. Indenizatória. Pensão. 
Direito de acrescer. 

A Turma negou provimento ao recurso especial originário de ação indenizatória decorrente de 
acidente de trânsito que ocasionou a morte do marido e pai dos recorridos. In casu, a sentença 
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condenou a empresa de transporte recorrente ao pagamento de danos morais e pensão 
mensal, reconhecendo, quanto à última, o direito de acrescer assim que os filhos atinjam 25 
anos. Segundo a Min. Relatora, não obstante o referido direito não corresponda ao instituto 
previsto nos arts. 1.941 a 1.946 do CC/2002, a jurisprudência do STJ reconhece a analogia em 
casos como o da espécie a fim de manter intacto o valor da condenação, já que a presunção é 
que a contribuição do pai ao orçamento familiar assim se manteria até sua morte natural. 
Justificou com base na premissa de que a renda da vítima não reduziria caso um dos filhos 
deixasse de ser seu dependente, mas apenas seria redistribuída em favor dos demais membros 
da família. Consignou, ademais, que o direito de acrescer consiste em consequência lógica do 
pedido de condenação ao pagamento de pensão mensal, razão pela qual não é extra petita o 
julgado que o reconhece sem que tenha havido pedido expresso das partes nesse sentido. 
Precedentes citados: REsp 1.045.775-ES, DJe 4/8/2009; REsp 625.161-RJ, DJ 17/12/2007; 
REsp 753.634-RJ, DJ 13/8/2007; REsp 826.491-CE, DJ 5/6/2006; REsp 506.254-SP, DJ 
22/3/2004; REsp 900.367-PR, DJe 26/5/2010; REsp 970.640-MG, DJe 1º/7/2010; REsp 
586.714-MG, DJe 14/9/2009; AgRg no Ag 520.958-RJ, DJe 27/5/2009; REsp 504.326-PR, DJ 
15/3/2004; AgRg no Ag 503.934-RJ, DJ 6/8/2007, e REsp 679.652-RS, DJe 18/12/2009. REsp 
1.155.739-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo) 
 
 

Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito, Realização de Acordo 
Extrajudicial. Quitação Total e Irrestrita. 

Trata-se de ação proposta visando à reparação de danos causados em acidente de trânsito a 
qual foi ajuizada após a realização de acordo entre a vítima e a empresa de transporte de 
passageiros. A recorrente alegou invalidade do negócio celebrado com a transportadora e 
requereu judicialmente a complementação da indenização dos danos sofridos no acidente. No 
caso, quando da transação, a autora da ação foi acompanhada por advogado, que também 
assinou o documento. Nessas circunstâncias, a Turma entendeu que no acordo foi dada plena 
quitação da obrigação e que, não havendo qualquer vício que pudesse macular a manifestação 
de vontade da passageira, não se pode rediscutir judicialmente o que foi transacionado, sob 
pena de ofender o princípio da segurança jurídica. REsp 1.265.890-SC, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 1º/12/2011.  

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Indenização por dano moral - acidente de trânsito. Responsabilidade. 
Tomador. Serviço. Terceirização. 

Trata-se de REsp em que a questão cinge-se em saber se há relação de preposição a justificar 
que empresa contratante de serviço de transporte de seus funcionários responda, de forma 
solidária, por acidente de trânsito causado pela prestadora durante a consecução do serviço no 
qual vitimou terceiro. A Turma negou provimento ao recurso pelo seguinte fundamento, entre 
outros: o tomador de serviço somente será objetivamente responsável pela reparação civil dos 
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ilícitos praticados pelo prestador nas hipóteses em que estabelecer com ele uma relação de 
subordinação da qual derive um vínculo de preposição, o que não ocorreu no caso. Consignou-
se que o tribunal a quo, examinando a relação contratual entre a empresa prestadora e a 
tomadora de serviço, afirmou inexistir subordinação entre as partes, e a prestadora arcava 
inteiramente com os riscos inerentes à atividade desempenhada de forma própria e autônoma. 
Dessarte, ficou evidente que não havia relação de preposição entre as empresas, tampouco 
entre o motorista do ônibus e a tomadora, na medida em que inexistia ingerência dela sobre o 
serviço prestado, operando-se, na realidade, efetiva terceirização. Desse modo, ausente 
qualquer relação de emprego ou preposição entre a empresa tomadora e a prestadora de 
serviço ou funcionários desta, entendeu-se correto o acórdão recorrido que afastou a 
responsabilidade objetiva da tomadora pelo acidente em questão, inexistindo a alegada violação 
dos arts. 932, III, e 933 do CC/2002. REsp 1.171.939-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - astreintes. Redução. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização proposta pelo ora recorrido em razão de protesto 
indevido de título e consequente inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito. O ora 
recorrente fora condenado a retirar o protesto, bem como a indenizar o autor em 20 salários 
mínimos a título de dano moral. O juízo disponibilizou ao autor um ofício para que ele mesmo 
providenciasse a baixa dos apontamentos discutidos. Contudo, alegando ser pobre e ser alto o 
custo para tal providência, solicitou o autor que o réu solucionasse a questão. Assim, a 
princípio, o juízo fixou um salário mínimo por dia de descumprimento a título de multa, que, 
posteriormente, foi majorada. Daí foi ajuizada uma execução pelo descumprimento da 
obrigação por determinado período, cujo valor era cerca de R$ 27 mil recebidos pelo credor, 
ora recorrido. Mesmo diante da propositura daquela execução, a ordem não foi cumprida pelo 
ora recorrente, o que levou o juízo a majorar, outra vez, a multa para R$ 1 mil por dia de 
descumprimento, vindo o recorrente a adimplir a obrigação poucos dias depois. Em 
consequência, foi proposta uma segunda execução para recolhimento da multa devida pelo 
período remanescente de descumprimento da ordem não abrangido pela primeira execução, 
cujo valor, na data do ajuizamento, era de quase R$ 13 mil. Assim, a Turma negou provimento 
ao recurso, por entender, entre outras questões, que, mesmo diante de multas elevadas, se o 
único obstáculo ao cumprimento da ordem judicial foi o descaso do devedor, não se deve 
reduzir a multa, uma vez que a análise sobre o excesso dela não deve ser feita na perspectiva 
de quem, olhando os fatos já consolidados no tempo, agora que a prestação foi cumprida, 
procura razoabilidade, quando há justamente um comportamento desarrazoado de uma das 
partes. No caso, a recorrente não alega qualquer impedimento excepcional para cumprir a 
obrigação fixada. Logo, reduzir as astreintes, nesta sede, indicaria às partes e jurisdicionados 
em geral que as multas fixadas para cumprimento de obrigações de fazer não são sérias, são 
meros símbolos que não serão necessariamente tornados realidade. A procrastinação ao 
cumprimento das ordens judiciais sempre poderia levar a crer que, caso o valor da multa se 
torne elevado, o inadimplemento poderá reduzi-lo no futuro, contando com a complacência do 
Poder Judiciário. Precedente citado: REsp 681.294-PR, DJe 18/1/2009. REsp 1.135.824-MG, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
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(topo) 
 

Indenização por Dano Moral, Autor. Réu. Ônus da Prova. 

Cinge-se a controvérsia em saber se, após o cumprimento dos diversos acordos pactuados 
entre as partes, justifica-se a pretensão da sociedade empresária recorrida de anular o aditivo 
contratual, por suposta irregularidade de integralização de capital com lotes que não 
pertenciam ao representante da recorrida. O tribunal a quo proferiu a decisão de que os 
autores teriam consentido com o julgamento da ação no estado em que se encontrava, 
deixando de cumprir o ônus processual de comprovar o que foi por eles argumentado. No 
entanto, nos termos do art. 333, I e II, do CPC, cabe ao autor demonstrar a existência do fato 
constitutivo de seu direito e ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor. In casu, os réus opõem exceção asseverando ter havido acordos posteriores que 
resultariam na extinção ou modificação do direito dos autores. Portanto, se eles sustentam que, 
após o encontro de contas entre as partes, não remanesce nenhum direito aos lotes para a 
empresa recorrente, o ônus de provar o fato extintivo é obviamente deles. Isso porque é ônus 
dos réus demonstrar os fatos suscitados em exceções que podem implicar modificação ou até 
extinção do direito dos autores, sendo tão somente faculdade dos autores a eventual produção 
de prova documental para infirmar o alegado pelos réus. Assim, o tribunal de origem realizou 
uma inversão do ônus da prova indevida, violando o art. 333, II, do CPC. Com esses e outros 
fundamentos, a Turma deu parcial provimento ao recurso para anular o acórdão recorrido para 
que outro seja prolatado, dando por superado o entendimento quanto ao ônus da prova. 
Precedentes citados: AgRg no AREsp 30.441-MG, DJe 4/11/2011; AgRg no Ag 1.313.849-MG, 
DJe 2/2/2011; REsp 1.253.315-SC, DJe 17/8/2011; EDcl no AgRg no REsp 1.121.816-RS, DJe 
29/3/2011; REsp 840.690-DF, DJe 28/9/2010 e, AgRg no Ag 1.181.737-MG, DJe 30/11/2009. 
REsp 1.261.311-CE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 14/2/2011.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Cabimento. Reconvenção. Conexão. 

A reconvenção pode ser apresentada sempre que seja conexa com a ação principal ou com o 
fundamento da defesa. Se, defendendo-se da ação, o réu apresenta fatos que justificariam, em 
seu entender, o comportamento que adotou e se desses fatos ele acredita emergir direito à 
indenização por dano moral, é possível apresentar, no processo, reconvenção a fim de pleitear 
o recebimento dessa verba. In casu, tanto na contestação quanto na reconvenção, o recorrido 
diz que não contratou as publicações supostamente difamatórias com o animus nocendi a 
imagem das instituições financeiras (recorrentes), mas apenas chamar sua atenção para o fato 
de que o banco não lhe dava qualquer esclarecimento acerca dos motivos pelos quais a dívida 
que contraiu crescia em progressão geométrica. Sustentou, nessas duas peças processuais, que 
as publicações foram um ato de desespero a que foi conduzido justamente pela postura do 
banco, o que indicaria o dano moral causado pela desídia da instituição financeira. Assim, é 
inegável que há conexão. Também, é irrelevante o argumento do recorrente de que são 
impertinentes os fatos que fundamentam à pretensão do réu reconvinte. Daí, concluiu-se que o 
cabimento da reconvenção deve ser apreciado em status assertionis. Com essas razões, a 
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Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.126.130-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 20/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral. CC. Súmula vinculante. Trânsito em julgado. 

Cuida-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada contra o empregador 
pela mãe de empregado falecido em acidente de trabalho. Quanto a essa mesma ação, o STJ, 
lastreado no entendimento jurisprudencial vigorante à época, resolveu anterior conflito, 
excluindo a competência da Justiça laboral, acórdão que transitou em julgado. Contudo, o STF, 
em aresto posterior ao julgamento do conflito e com a edição de sua Súmula Vinculante n. 22, 
entendeu ser competente, em tais casos, a Justiça do Trabalho, o que foi posteriormente 
acolhido por julgados deste Superior Tribunal. Daí o novo conflito suscitado, agora para ver 
prevalecer a referida súmula vinculante. Quanto a isso, é certo que a Seção já decidiu ser 
possível o reexame da questão de competência diante de alteração do texto constitucional (em 
razão da EC n. 45/2004), todavia não se trata da hipótese, pois o que mudou foi a 
interpretação do tema. Dessarte, mesmo ao concluir que a Súm. Vinculante n. 22-STF 
abarcaria, em tese, a hipótese, nota-se que sua edição deu-se posteriormente ao julgamento do 
primevo conflito. Nesse mesmo contexto, julgado do STF entendeu que a falta de aplicação 
desse enunciado não importaria desrespeito ao art. 103-A da CF/1988. Tem-se, então, que há 
decisão já transitada em julgado deste Superior Tribunal acerca da competência proferida antes 
da edição da referida súmula vinculante, dentro do mesmo contexto constitucional em que 
suscitado o novo conflito, o que, em respeito à coisa julgada e ao princípio da segurança 
jurídica, determina não ser possível rever a competência. Precedentes citados do STF: Rcl 
10.119-SP, DJe 4/6/2010; do STJ: CC 101.977-SP, DJe 5/10/2009; CC 59.009-MG, DJ 
26/6/2006; Rcl 2.923-SP, DJe 2/2/2009, e Rcl 1.859-MG, DJ 24/10/2005. CC 112.083-SC, 
Rel. Min. Raul Araújo Filho, julgado em 13/10/2010. 

Informativo STJ n. 0451 - Período: 11 a 15 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Competência. Prestador. Serviços. 

A Seção declarou competente a Justiça do Trabalho no conflito de competência instaurado 
entre o juízo trabalhista e o juízo federal na ação indenizatória por danos morais – decorrentes 
de injúria qualificada por preconceito racial – proposta em desfavor da instituição financeira em 
que a ofendida trabalhava como prestadora de serviços e da suposta ofensora (cliente do 
banco). Anote-se que, após esse fato, a ofendida foi demitida. Segundo o Min. Relator, não 
obstante haja duas relações subjacentes com naturezas jurídicas distintas (uma firmada com a 
ofensora e a outra, com a instituição tomadora dos serviços), vislumbra-se conexão imediata 
entre o dano suportado e a prestação do serviço. Ademais, salientou que, embora os alegados 
prejuízos não decorram de ato ilícito praticado por empregado da empresa pública, a ofendida, 
no momento em que a injúria foi proferida, estava prestando serviços na agência bancária. 
Asseverou, ainda, que o art. 114, VI, da CF/1988 não restringe a competência do juízo do 
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trabalho às demandas estabelecidas entre empregado e empregador. Afirmou, de acordo com 
precedente do STJ, que, se o fato ocorreu em uma relação de trabalho, apenas a Justiça 
especializada pode decidir se o tomador dos serviços responde pelos danos sofridos pelo 
prestador terceirizado e se deve, inclusive, permanecer no polo passivo. Ressaltou que, na 
petição inicial, a autora conferiu à ação contornos típicos de questão trabalhista. Precedentes 
citados: AgRg no CC 82.432-BA, DJ 8/11/2007; CC 71.604-RJ, DJe 5/3/2008, e CC 78.145-SP, 
DJ 3/9/2007. CC 97.458-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 22/6/2011. 

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Danos Materiais. Promoção Publicitária de 
Supermercado. Sorteio de Casa. Teoria da Perda de uma Chance. 

A Turma, ao acolher os embargos de declaração com efeitos modificativos, deu provimento ao 
agravo e, de logo, julgou parcialmente provido o recurso especial para condenar o recorrido 
(supermercado) ao pagamento de danos materiais à recorrente (consumidora), em razão da 
perda de uma chance, uma vez que não lhe foi oportunizada a participação em um segundo 
sorteio de uma promoção publicitária veiculada pelo estabelecimento comercial no qual 
concorreria ao recebimento de uma casa. Na espécie, a promoção publicitária do supermercado 
oferecia aos concorrentes novecentos vales-compras de R$ 100,00 e trinta casas. A recorrente 
foi sorteada e, ao buscar seu prêmio – o vale-compra –, teve conhecimento de que, segundo o 
regulamento, as casas seriam sorteadas àqueles que tivessem sido premiados com os 
novecentos vales-compras. Ocorre que o segundo sorteio já tinha sido realizado sem a sua 
participação, tendo sido as trinta casas sorteadas entre os demais participantes. De início, 
afastou a Min. Relatora a reparação por dano moral sob o entendimento de que não houve 
publicidade enganosa. Segundo afirmou, estava claro no bilhete do sorteio que seriam 
sorteados 930 ganhadores – novecentos receberiam vales-compra no valor de R$ 100,00 e 
outros trinta, casas na importância de R$ 40.000,00, a ser depositado em caderneta de 
poupança. Por sua vez, reputou devido o ressarcimento pelo dano material, caracterizado pela 
perda da chance da recorrente de concorrer entre os novecentos participantes a uma das trinta 
casas em disputa. O acórdão reconheceu o fato incontroverso de que a recorrente não foi 
comunicada pelos promotores do evento e sequer recebeu o bilhete para participar do segundo 
sorteio, portanto ficou impedida de concorrer, efetivamente, a uma das trinta casas. Conclui-se, 
assim, que a reparação deste dano material deve corresponder ao pagamento do valor de 1/30 
do prêmio, ou seja, 1/30 de R$ 40.000,00, corrigidos à época do segundo sorteio. EDcl no 
AgRg no Ag 1.196.957-DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgados em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Dano Moral. Repreensão em Escola. 
Legitimidade. Valor da Indenização. 

Trata-se de ação de indenização proposta pelos pais da vítima – uma adolescente já falecida ao 
tempo da propositura da presente demanda – em conjunto com o seu ex-namorado à época 
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dos fatos, contra diretora escolar que supostamente teria repreendido, de forma excessiva, o 
casal de namorados que trocavam carícias no pátio do colégio – mesmo após advertência 
anterior pelo mesmo motivo. Consta ainda que, em razão dos fatos narrados, foi determinado o 
desligamento do casal de estudantes do estabelecimento de ensino. Acolhida a pretensão nas 
instâncias ordinárias, a diretora do estabelecimento comercial foi condenada ao pagamento de 
danos morais sofridos pelo casal. Nas preliminares, a Turma entendeu que, de acordo com a 
jurisprudência do STJ, os pais podem ajuizar ação de indenização de danos morais sofridos pela 
filha falecida, em razão da proteção dada à imagem de quem falece. Quanto à legitimidade 
passiva, o Min. Relator asseverou que, nos casos em que uma pessoa física age em nome de 
uma pessoa jurídica, ocorrendo evento danoso, cabe ao interessado escolher entre ajuizar a 
ação reparatória contra a pessoa jurídica em conjunto com a pessoa física que atuou como 
órgão social, ou, ainda, separadamente, preferindo acionar uma ou outra. Assim, se a diretoria 
da escola era exercida de forma unipessoal por uma das sócias administradoras da sociedade 
educacional, ela é parte legítima para responder por danos eventualmente causados no 
exercício de suas funções. No mérito, não obstante a diretora tenha agido com rigidez para com 
os alunos, aparentou cuidado que não extrapolou o limite do razoável, sobretudo porque não 
utilizou expressões incompatíveis com o contexto educacional. Assim, no caso, os danos morais 
foram fixados em valor exacerbado e restou configurada a exceção que autoriza a alteração 
pelo STJ do valor da condenação por danos morais. Precedentes citados: AgRg no EREsp 
978.651-SP, DJe 10/2/2011, e REsp 268.660-RJ, DJ 19/2/2001. REsp 705.870-MA, Rel. Min. 
Raul Araújo, julgado em 21/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Direito de Imagem, Nepotismo Cruzado. 
Reportagem Televisiva. 

Trata-se de REsp no qual se busca, em síntese, a qualificação jurídica a ser conferida à 
divulgação de imagens de magistrados (desembargadores estaduais), entre as quais a do ora 
recorrido, reunidos no ambiente habitual de trabalho, com o escopo de ilustrar reportagem 
sobre a prática do denominado "nepotismo cruzado" no âmbito dos Poderes locais, veiculada 
em programa jornalístico apresentado pela emissora de TV ora recorrente. Inicialmente, a Min. 
Relatora, entre outras considerações, ressaltou que, conforme entendimento do STF e também 
do STJ, não é a simples divulgação da imagem que gera o dever de indenizar; faz-se necessária 
a presença de outros fatores que evidenciem o exercício abusivo do direito de informar ou 
mesmo de divulgar a imagem, causando situação vexatória no caso das pessoas públicas, assim 
denominadas pela doutrina. Dessarte, observou que, na hipótese, consoante a sentença 
confirmada pelo acórdão recorrido, a primeira imagem que aparece na reportagem televisiva 
questionada é a do recorrido, cinematografada em close-up, ligando diretamente a pessoa dele 
ao nepotismo cruzado, e a matéria veiculada (com som e imagem) é exatamente no sentido de 
abominar os envolvidos em tal prática. Desse modo, entendeu que a exposição da imagem dos 
magistrados presentes à sessão de julgamento, com a focalização em close up do recorrido, juiz 
não vinculado com os fatos noticiados, no início da matéria não era necessária para o 
esclarecimento do objeto da reportagem, consistindo, portanto, dada a interpretação da prova 
prevalente nas instâncias ordinárias, em abuso do direito de noticiar. Quanto ao valor da 
indenização, estabelecido em R$ 50 mil em outubro de 2008, considerou-o adequado, tendo em 
vista o grande alcance do meio de comunicação utilizado para veicular, em horário nobre, a 
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imagem causadora do dano moral. Diante disso, a Turma, por maioria, conheceu parcialmente 
do recurso, e, na parte conhecida, negou-lhe provimento. Precedentes citados do STF: MS 
24.832-DF, DJ 18/8/2006; do STJ: REsp 803.129-RS, DJe 13/10/2009, e REsp 622.872-RS, DJ 
1º/8/2005. REsp 1.237.401-PE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 
21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Imunidade Parlamentar. Decretacão De 
Ofício. Tj. 

Em ação indenizatória, o juiz julgou procedente o pedido de danos morais decorrentes da 
entrevista concedida por deputado estadual em programa transmitido pelo rádio no qual acusou 
o prefeito (autor da ação) de haver utilizado R$ 100 milhões dos cofres da prefeitura para 
patrocinar as últimas eleições, tanto a municipal quanto a estadual. Porém, o TJ, em apelação, 
reconheceu de ofício a imunidade do parlamentar e, consequentemente, julgou improcedente o 
pedido indenizatório. Daí o REsp alegar violação do art. 515 do CPC, afirmando que o TJ não 
poderia reconhecer de ofício a imunidade parlamentar se, em nenhum momento, essa 
imunidade fora arguida pelas partes. Para o Min. Relator, o acórdão recorrido afastou o dever 
de indenizar por reconhecer a imunidade do parlamentar. Explica que o reconhecimento da 
imunidade não retira apenas a responsabilidade criminal, mas também a responsabilidade civil, 
bem como, sendo a matéria preceito de ordem pública, pode ser conhecida de ofício pelo órgão 
julgador, ainda que a parte não a tenha suscitado. Aponta que a imunidade material, também 
denominada "inviolabilidade parlamentar", está prevista no art. 53, caput, da CF/1988 (com a 
redação dada pela EC n. 35/2001), dispondo serem os deputados e senadores invioláveis civil e 
penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. Para a jurisprudência do STF, a 
imunidade, que obsta a propositura de ação civil ou penal contra o parlamentar por motivo de 
opiniões ou votos proferidos no exercício de suas funções, é absoluta, permanente, de ordem 
pública até quanto às declarações divulgadas por meio de entrevistas jornalísticas na imprensa 
local, que guardam conexão com o desempenho do mandato parlamentar, especialmente se 
estiver presente uma das funções inerentes ao ofício legislativo, que é fiscalizar os atos do 
Poder Executivo. Ademais, observa que o STF reconheceu a imunidade do recorrido ao julgar 
RE com a mesma base fática em exame, ou seja, a mesma entrevista, mas em que figuraram 
como partes o irmão do recorrente (como autor) e o recorrido. Diante do exposto, a Turma, ao 
prosseguir o julgamento, negou provimento ao recurso. Precedentes citados do STF: AI 
473.092-AC, DJ 28/3/2005, e RE 603.430-PB, DJe 3/5/2010. REsp 734.218-PB, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 28/6/2011. 

Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho de 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Indenização. Sucessores. Legitimidade. 

Trata-se originariamente de ação indenizatória em que, com o falecimento do autor, foi 
deferida a habilitação dos sucessores para figurar no respectivo polo ativo. Assim, a quaestio 
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juris centra-se em definir a legitimidade dos sucessores para receber a indenização por danos 
morais pleiteada pelo de cujus. A Turma, entre outras questões, entendeu que o direito à 
indenização, isto é, o direito de exigir a reparação do dano, inclusive de ordem moral, é 
assegurado aos sucessores do lesado, transmitindo-se com a herança. Vale dizer que o direito 
que se sucede é o de ação, de caráter patrimonial, e não o direito moral em si, personalíssimo 
por natureza, portanto intransmissível. Desse modo, consignou-se que, se é possível o espólio, 
em ação própria, pleitear a reparação dos danos psicológicos suportados pelo falecido, com 
mais razão se deve admitir o direito dos sucessores de receber a indenização moral requerida 
pelo de cujus em ação por ele próprio iniciada. Dessarte, deve-se reconhecer como legítimo o 
direito dos recorridos à indenização a que o falecido eventualmente faça jus frente aos 
recorrentes, inexistindo qualquer ofensa aos arts. 43 e 267, IX, do CPC. Precedentes citados: 
AgRg no EREsp 978.651-SP, DJe 10/2/2011; AgRg no Ag 1.122.498-AM, DJe 23/10/2009; AgRg 
no REsp 1.072.296-SP, DJe 23/3/2009, e REsp 1.028.187-AL, DJe 4/6/2008. REsp 1.071.158-
RJ, Rel Min. Nancy Andrighi, julgado em 25/10/2011.  

Informativo STJ n. 0486 - Período: 24 de outubro a 4 de novembro de 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Protesto de Título. Cancelamento Após 
Pagamento. Responsabilidade do Devedor. 

A Turma, por maioria, firmou o entendimento de que, no caso de protesto regularmente 
lavrado, não é do credor a responsabilidade pela baixa do registro após a quitação da dívida. 
Nos termos do art. 26 da Lei n. 9.492/1997, o cancelamento do registro de protesto pode ser 
solicitado pelo devedor ou qualquer garante da dívida que detenham a posse do título 
protestado ou da carta de anuência do credor, não importando se a relação que deu origem à 
cártula é de consumo. A Min. Maria Isabel Gallotti destacou que não se confunde o registro de 
dados de maus pagadores previsto no art. 43 do CDC com o de protesto de títulos. O caráter 
público por assemelhação conferido pelo § 4º do referido artigo a tais cadastros não os 
equipara, em natureza e finalidade, aos cartórios extrajudiciais, delegatários de atividade 
pública, sujeitos a rígida disciplina e fiscalização estatal. A atividade dos cartórios é pública por 
natureza e de caráter essencial ao regime legal dos títulos de crédito, não se alterando a 
disciplina dos atos concernentes ao protesto conforme esteja o título protestado vinculado ou 
não à relação de consumo subjacente. Assim, diante da existência de legislação específica, não 
há como transpor a disciplina do art. 43 do CDC para a atividade dos cartórios extrajudiciais. 
Diante dessas considerações, deu-se provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença que julgou improcedente o pedido de condenação do credor por danos morais 
decorrente da manutenção do nome do devedor no cartório de protesto de título, mesmo após 
o pagamento do débito. REsp 1.195.668-RS, Rel. originário Min. Luis Felipe Salomão, 
Rel. para acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 11/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral. Denunciação. Lide. Lit isconsórcio. Prazo em 
dobro. 

Trata-se de aplicação do art. 191 do CPC, contagem do prazo em dobro. A sentença condenou 
os ora agravados, sendo que um deles em denunciação à lide, o que caracteriza o litisconsórcio, 
tanto que as duas partes, com diferentes procuradores, foram condenadas. As duas partes 
apelaram com diferentes procuradores, o que, por si só, afasta o acolhimento da violação do 
art. 191 do CPC. O litisconsórcio chegou até o momento da sentença, não tendo sido desfeito 
com o indeferimento da denunciação à lide ou com a ineficácia dessa. Assim, havendo o 
litisconsórcio ainda na sentença, aplica-se o art. 191 do CPC com o dobro do prazo. Logo, a 
Turma negou provimento ao agravo. AgRg no REsp 1.167.272-BA, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Direito de Imagem, Internet. Provedor de 
Pesquisa. Filtragem Prévia. Restrição dos Resultados. Direito à 
Informação. 

A filtragem do conteúdo das pesquisas feitas por cada usuário não constitui atividade intrínseca 
ao serviço prestado pelos provedores de pesquisa, de modo que não se pode reputar 
defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não exerce esse controle sobre os 
resultados das buscas. Assim, não é possível, sob o pretexto de dificultar a propagação de 
conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Isso porque 
os provedores de pesquisa não podem ser obrigados a eliminar do seu sistema os resultados 
derivados da busca de determinado termo ou expressão, tampouco os resultados que apontem 
para uma foto ou texto específico, independentemente da indicação do URL da página onde 
este estiver inserido. Os provedores de pesquisa realizam suas buscas dentro de um universo 
virtual, cujo acesso é público e irrestrito, ou seja, seu papel restringe-se à identificação de 
páginas na web onde determinado dado ou informação, ainda que ilícito, estão sendo 
livremente veiculados. Dessa forma, ainda que seus mecanismos de busca facilitem o acesso e 
a consequente divulgação de páginas cujo conteúdo seja potencialmente ilegal, fato é que 
essas páginas são públicas e compõem a rede mundial de computadores e, por isso, aparecem 
no resultado dos sites de pesquisa. Além disso, sopesados os direitos envolvidos e o risco 
potencial de violação de cada um deles, deve sobrepor-se a garantia da liberdade de 
informação assegurada pelo art. 220, § 1º, da CF, sobretudo considerando que a internet 
representa importante veículo de comunicação social de massa. E, uma vez preenchidos os 
requisitos indispensáveis à exclusão da web de uma determinada página virtual sob a alegação 
de veicular conteúdo ilícito ou ofensivo – notadamente a identificação do URL dessa página –, a 
vítima carecerá de interesse de agir contra o provedor de pesquisa, por absoluta falta de 
utilidade da jurisdição. Se a vítima identificou, via URL, o autor do ato ilícito, não tem motivo 
para demandar contra aquele que apenas facilita o acesso a esse ato que, até então, encontra-
se publicamente disponível na rede para divulgação. REsp 1.316.921-RJ, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 26/6/2012.  
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Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral. Difamação. Tv. Eleições. 

Trata-se de ação indenizatória por danos morais contra emissora de televisão em que os 
autores ressentem-se de âncora que, em programa de entrevistas intitulado “Eleição 98”, nada 
fez para impedir que o entrevistado desferisse ofensas consideradas difamatórias aos autores. 
Afirmam os autores que a emissora atraiu para si o ônus da reparação ao permitir a divulgação 
das ofensas contra eles. A ação foi julgada improcedente, sendo condenados os autores ao 
pagamento das custas e dos honorários em 15% sobre o valor da causa (fixado em ação de 
impugnação) e o tribunal a quo negou provimento à apelação dos autores. Observa o Min. 
Relator não ser possível rever o conjunto fático-probatório diante do óbice da Súm. n. 7-STJ, 
uma vez que as instâncias ordinárias concluíram não estar demonstrado, nos autos, o nexo 
causal entre a conduta da emissora recorrida e os prejuízos sofridos pelos autores. Também 
constatou não proceder a multa quanto aos embargos declaratórios opostos com o objetivo de 
prequestionamento (Súm. n. 98-STJ). Afirma o Min. Relator que também precisam reparo os 
honorários advocatícios, visto que a jurisprudência deste Superior Tribunal determina que, 
quando não há condenação, os honorários serão fixados segundo a apreciação equitativa do 
juiz, com base no § 4º do art. 20 do CPC. Diante do exposto, a Turma deu parcial provimento 
ao recurso. Precedentes citados: AgRg no Ag 326.119-MG, DJ 4/6/2001, e AgRg no Ag 
717.109-SP, DJ 6/3/2006. REsp 980.132-PI, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Eca. Classificação Indicativa. Acesso. 
Espetáculo.  

Trata-se de recurso especial no qual os autores pedem condenação por dano moral decorrente 
da negativa de acesso a espetáculo teatral – com base na classificação indicativa – à criança 
acompanhada pelos pais. A Min. Relatora registrou que a Portaria n. 796/2000 do Ministério da 
Justiça – que regulamentava, à época dos fatos, o art. 74 do ECA – tratava o tema de forma 
genérica e vaga, não contendo qualquer exceção ao que estava ali disposto. Somente com a 
Portaria n. 1.100/2006 daquele ministério esclareceu-se a questão, ao permitir que os pais 
autorizassem o acesso dos filhos a qualquer espetáculo, desde que não classificado para 
maiores de 18 anos. A Min. Relatora consignou, ainda, que a gravidade da sanção 
administrativa prevista no art. 258 do ECA reforçaria a ideia de que a classificação indicativa é 
impositiva. Dessa forma, a Turma entendeu que não configurou dano moral o erro escusável da 
sociedade empresária ao impedir a entrada do menor acompanhado pelos seus pais à peça de 
teatro, em observância à classificação indicativa. REsp 1.209.792-RJ, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 8/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro 2011 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral - Erro Médico, Dano Moral. Exame Clínico. 
HIV 

Trata-se, na origem, de ação de compensação por danos morais ajuizada pela recorrente contra 
o hospital ora recorrido pelo fato de o nosocômio ter emitido três exames de HIV com o 
resultado positivo equivocado. A Min. Relatora ressaltou que o defeito no fornecimento do 
serviço, com exame repetido e confirmado, ainda que com a ressalva do médico de que poderia 
ser necessário exame complementar, causa sofrimento à paciente, visto que o recorrido 
assumiu a obrigação de realizar exame com resultado veraz, o que não ocorreu. Nesse 
contexto, a Turma, por maioria, deu parcial provimento ao recurso, para condenar o recorrido a 
pagar a quantia de R$ 15 mil a título de danos morais. REsp 1.291.576-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 28/2/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Erro Médico. Cirurgia estética. Indenização. 
Queloides. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e estéticos, ajuizada pela ora 
recorrente contra o recorrido, na qual alega que foi submetida a uma cirurgia estética 
(mamoplastia de aumento e lipoaspiração), que resultou em grandes lesões proliferativas – 
formadas por tecidos de cicatrização – nos locais em que ocorreram os cortes da operação. Ora, 
o fato de a obrigação ser de resultado, como o caso de cirurgia plástica de cunho 
exclusivamente embelezador, não torna objetiva a responsabilidade do médico, ao contrário do 
que alega a recorrente. Permanece subjetiva a responsabilidade do profissional de Medicina, 
mas se transfere para o médico o ônus de demonstrar que os eventos danosos decorreram de 
fatores alheios à sua atuação durante a cirurgia. Assim, conforme o acórdão recorrido, o laudo 
pericial é suficientemente seguro para afirmar a ausência de qualquer negligência do cirurgião. 
Ele não poderia prever ou evitar as intercorrências registradas no processo de cicatrização da 
recorrente. Assim, não é possível pretender imputar ao recorrido a responsabilidade pelo 
surgimento de um evento absolutamente casual, para o qual não contribuiu. A formação do 
chamado queloide decorreu de característica pessoal da recorrente, e não da má atuação do 
recorrido. Ademais, ao obter da recorrente, por escrito, o termo de consentimento, no qual 
explica todo o procedimento, informando-lhe sobre os possíveis riscos e complicações pós-
cirúrgicos, o recorrido agiu com honestidade, cautela e segurança. Logo, a Turma negou 
provimento ao recurso. REsp 1.180.815-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo) 
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Indenização Por Dano Moral - Erro Médico, Danos Morais E Materiais. 

Trata-se, na origem, de ação movida pela ora recorrida (vítima) contra o ora interessado 
(hospital) postulando indenização por danos morais e materiais. A alegação central na ação é a 
ocorrência de suposto erro médico que teria ensejado o retardamento do parto da recorrida, 
causando-lhe lesões corporais, bem como encefalopatia hipóxica isquêmica em sua filha recém-
nascida, ante a prolongada privação de oxigênio que provocou gravíssima lesão cerebral, tida 
por irreversível, fazendo com que a menor dependa de cuidados médicos especializados por 
toda a vida. Citado, o hospital apresentou contestação, denunciando à lide o médico 
responsável, o ora recorrente. A sentença julgou procedente a ação para condenar o hospital 
ao pagamento de indenização por danos morais no importe de 100 salários mínimos, além de 
danos físicos (materiais) no mesmo valor e de pensão mensal vitalícia para a recorrida e sua 
filha, no importe de um salário mínimo para cada uma. Julgou, ainda, procedente a 
denunciação da lide para condenar solidariamente o recorrente ao pagamento de indenização 
por danos morais no montante de 150 salários mínimos, além de danos físicos (materiais) no 
mesmo valor e de pensão mensal vitalícia para a recorrida e sua filha no importe de um salário 
mínimo para cada uma. O tribunal a quo manteve a decisão. O ora recorrente interpôs recurso 
especial, inadmitido pelo tribunal a quo, decisão objeto do agravo de instrumento provido pelo 
Min. Relator. No REsp, o recorrente, em síntese, alega negativa de vigência dos arts. 2º e 3º do 
CDC; 159 do CC/1916; 113, § 2º, 128, 131, 267, § 3º, 301, § 4º, 458, II, e 460 do CPC. 
Assevera o Min. Relator que a existência de resolução do tribunal de justiça que expressamente 
atribuiu ao juízo cível a competência para processar e julgar os litígios decorrentes das relações 
de consumo torna prejudicada a arguição de nulidade por incompetência absoluta. E que, aceita 
a denunciação da lide e apresentada a contestação quanto ao mérito da causa, o recorrente 
assume a condição de litisconsorte do réu, podendo, por conseguinte, ser condenado, direta e 
solidariamente com aquele, na mesma sentença, ao pagamento da indenização. O valor da 
indenização por dano moral somente pode ser revisto na instância especial nos casos de 
flagrante caráter irrisório ou exorbitante, o que não ocorre na hipótese. Finalmente, em relação 
à quantificação dos danos materiais e da pensão vitalícia, as conclusões a que chegaram as 
instâncias ordinárias pautaram-se em elementos fático-probatórios, cuja revisão é inviável nesta 
instância (Súm. n. 7-STJ). REsp 1.195.656-BA. Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
16/8/2011.  

Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral. Execução indevida. 

Trata-se de REsp em que se discute a responsabilidade da recorrida e a consequente 
indenização por danos morais à recorrente pela negativação de seu nome efetuada por órgão 
de proteção ao crédito, tendo em vista que tal negativação deu-se em decorrência de ação de 
execução indevidamente ajuizada pela recorrida em desfavor da recorrente. A Turma conheceu 
parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, por entender que a responsabilidade da 
recorrida não se afigura na espécie, pois seu direito de ação não pode ser interpretado como 
gerador do pretenso dano moral, haja vista que faz parte dos direitos constitucionalmente 
garantidos o acionamento da máquina judiciária. Ressaltou-se que, somente na hipótese de 
comprovada má-fé da recorrida em provocar a prestação jurisdicional do Estado em lide 
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evidentemente temerária, poder-se-ia perquirir sobre os danos invocados. No caso, o tribunal a 
quo expressamente não reconheceu tal ocorrência. Ademais, pelo princípio da publicidade 
imanente, o qual se reconhece hígido no STJ, o próprio banco de dados autonomamente 
procede à inscrição, pois se cuida de informação constante do cartório de distribuição de feitos 
judiciais, de ampla publicidade. REsp 780.583-DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 
julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Hospital. Dano Material 

In casu, os pais e a filha ajuizaram ação indenizatória por danos materiais e morais em 
decorrência de falta de prestação de socorro à mãe por ocasião do parto, o que ocasionou 
gravíssimas sequelas à filha recém-nascida (paralisia cerebral quadriplégica espástica, 
dificuldades de deglutição, entre outras). Noticiam os autos que, na ocasião do parto, as salas 
de cirurgia da maternidade estavam ocupadas, razão pela qual a parturiente teve que aguardar 
a desocupação de uma delas, além do que, na hora do parto, não havia pediatra na sala de 
cirurgia, tendo o próprio obstetra atendido a criança que nasceu apresentando circular dupla do 
cordão umbilical, o que lhe causou asfixia. Houve também demora no atendimento e socorro à 
criança em virtude da ausência do pediatra na sala de parto e da lotação do CTI. A Turma, ao 
prosseguir o julgamento, conheceu parcialmente do recurso especial interposto pela 
maternidade para, nessa parte, dar-lhe provimento, apenas para determinar, de acordo com a 
jurisprudência do STJ, que a incidência da correção monetária seja a partir da fixação do valor 
da indenização (Súm. n. 362-STJ). Em razão da sucumbência mínima da recorrida, preservou a 
condenação aos ônus sucumbenciais fixada pelo tribunal a quo. Confirmou-se a decisão 
recorrida quanto à responsabilidade objetiva da sociedade empresária do ramo da saúde, 
observando-se, ainda, que essa responsabilidade não equivale à imputação de uma obrigação 
de resultado; apenas lhe impõe o dever de indenizar quando o evento danoso proceder de 
defeito do serviço, sendo cediça a imprescindibilidade do nexo causal entre a conduta e o 
resultado. Ademais, nos termos do § 1º e § 4° do art. 14 do CDC, cabe ao hospital fornecedor 
demonstrar a segurança e a qualidade da prestação de seus serviços, devendo indenizar o 
paciente consumidor que for lesado em decorrência de falha naquela atividade. Precedentes 
citados: AgRg no REsp 1.190.831-ES, DJe 29/6/2010; AgRg no Ag 897.599-SP, DJe 1º/2/2011; 
REsp 1.127.484-SP, DJe 23/3/2011; EDcl no Ag 1.370.593-RS, DJe 4/5/2011; AgRg no REsp 
763.794-RJ, DJe 19/12/2008; REsp 1.148.514-SP, DJe 24/2/2010; REsp 1.044.416-RN, DJe 
16/9/2009, e REsp 604.801-RS, DJ 7/3/2005. REsp 1.145.728-MG, Rel. originário Min. 
João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
28/6/2011.  

Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho 2011 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral, Indenização por Abandono Afetivo. 
Prescrição. 

O prazo prescricional das ações de indenização por abandono afetivo começa a fluir com a 
maioridade do interessado. Isso porque não corre a prescrição entre ascendentes e 
descendentes até a cessação dos deveres inerentes ao pátrio poder (poder familiar). No caso, 
os fatos narrados pelo autor ocorreram ainda na vigência do CC/1916, assim como a sua 
maioridade e a prescrição da pretensão de ressarcimento por abandono afetivo. Nesse 
contexto, mesmo tendo ocorrido o reconhecimento da paternidade na vigência do CC/2002, 
apesar de ser um ato de efeitos ex tunc, este não gera efeitos em relação a pretensões já 
prescritas. Precedentes citados: REsp 430.839-MG, DJ de 23/9/2002, e AgRg no Ag 1. 247.622-
SP, DJe de 16/8/2010. REsp 1.298.576-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
21/8/2012. 

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral. Julgamento antecipado. Prova. 

Trata-se de ação de indenização por dano moral e material em que correntista de banco, ao 
verificar o extrato de sua conta-corrente, constatou saque indevido. Depois de frustradas as 
tentativas para recebimento da quantia retirada sem sua anuência, a autora recorreu ao 
Procon, mas não obteve resultado concreto, visto que o banco não cumpriu a determinação de 
ressarcir a recorrida pelo prejuízo sofrido, daí ajuizou a ação. No REsp, o recorrente (banco) 
busca saber se o tribunal a quo poderia, de ofício, anular a sentença de improcedência, visto 
que, depois de requerida expressamente a produção de provas e seu indeferimento, julgou 
antecipadamente a lide e deu pela improcedência do pedido ao argumento de ausência de 
comprovação do direito alegado. O recorrente ainda argumenta que não foi suscitada a questão 
na apelação e, por esse motivo, o tribunal não poderia apreciá-la de ofício, pois não se trata de 
matéria de ordem pública. Para o Min. Relator, como ficou evidenciada pela sentença a 
necessidade da produção de provas pelas quais a recorrida já havia protestado em duas 
ocasiões, o julgamento antecipado da demanda constitui cerceamento de defesa, além de 
violação dos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, 
que são preceitos de ordem pública, conforme disposto no art. 5º, LIV e LV, da CF/1988, 
impondo assim, a anulação, de ofício, da sentença, como procedeu o tribunal a quo. Quanto à 
matéria de fundo, o saque indevido em conta-corrente da recorrida, o entendimento deste 
Superior Tribunal é no sentido de que é objetiva a responsabilidade da instituição. Diante do 
exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 557.030-RJ, DJ 
1º/2/2005; REsp 784.602-RS, DJ 1º/2/2006; REsp 406.862-MG, DJ 7/4/2003; REsp 898.123-SP, 
DJ 19/3/2007, e REsp 1.010.559-RN, DJe 3/11/2008. REsp 714.467-PB, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral, Lei de Impresa. Conhecimento. Resp. 

Não se conhece do REsp em que o recorrente pleiteia a aplicação da Lei de Imprensa contra 
acórdão do tribunal a quo que não a aplicou, salvo alguma excepcionalidade a ser examinada 
em cada processo. O STF, ao julgar a ADPF n. 130/DF, declarou a não recepção pela CF da Lei 
de Imprensa em sua totalidade. Não sendo possível a modulação de efeitos das decisões que 
declaram a não recepção, tem-se que a Lei de Imprensa é inválida desde a promulgação da CF. 
Precedentes citados: REsp 990.079/DF, DJe 1/7/2011; REsp 942.587/ES, DJe 22/8/2011, e 
REsp 945.461/MT, DJe 26/5/2011. REsp 997.647-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 20/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Lei de Imprensa, Matéria Jornalística. 
Direito de Informar. Liberdade de Imprensa. 

A Turma deu provimento ao recurso para afastar a responsabilização da empresa jornalística, 
ora recorrente, pelo pagamento de indenização ao recorrido (magistrado), sob o entendimento 
de que, no caso, não existiria ilícito civil, pois a recorrente teria atuado nos limites do exercício 
de informar e do princípio da liberdade da imprensa. O Min. Relator observou que a análise 
relativa à ocorrência de abuso no exercício da liberdade de expressão jornalística a ensejar 
reparação civil por dano moral a direitos da personalidade fica a depender do exame de cada 
caso concreto; pois, em tese, sopesados os valores em conflito, máxime quando atingida 
pessoa investida de autoridade pública, mostra-se recomendável que se dê prevalência à 
liberdade de informação e de crítica. Na hipótese dos autos, tem-se que a matéria jornalística 
relacionou-se a fatos de interesse da coletividade, os quais dizem respeito diretamente aos atos 
e comportamentos do recorrido na condição de autoridade. Tratou a recorrente, na 
reportagem, em abordagem não apenas noticiosa, mas sobretudo de ácida crítica que atingiu o 
ora recorrido, numa zona fronteiriça, de marcos imprecisos, entre o limite da liberdade de 
expressão e o limiar do abuso do direito ao exercício dessa liberdade. Esses extremos podem 
ser identificados no título e noutras passagens sarcásticas da notícia veiculada de forma crítica. 
Essas, porém, estão inseridas na matéria jornalística de cunho informativo, baseada em 
levantamentos de fatos de interesse público, que não extrapola claramente o direito de crítica, 
principalmente porque exercida em relação a casos que ostentam gravidade e ampla 
repercussão social. O relatório final da "CPI do Judiciário" fora divulgado no mesmo mês da 
publicação da matéria jornalística, em dezembro de 1999; elaborada, portanto, sob o impacto e 
a influência daquele documento público relevante para a vida nacional. E como fatos graves 
foram imputados ao ora recorrido naquele relatório, é natural que revista de circulação nacional 
tenha dado destaque à notícia e emitido cáustica opinião, entendendo-se amparada no teor 
daquele documento público. Portanto, essa contemporaneidade entre os eventos da divulgação 
do relatório final da CPI e da publicação da notícia eivada de ácida crítica ao magistrado é 
levada em conta para descaracterizar o abuso no exercício da liberdade de imprensa. Desse 
modo, embora não se possa duvidar do sofrimento experimentado pelo recorrido, a revelar a 
presença de dano moral, este não se mostra indenizável, dadas as circunstâncias do caso, por 
força daquela "imperiosa cláusula de modicidade" subjacente a que alude a Suprema Corte no 
julgamento da ADPF 130-DF. Precedentes citados do STF: ADPF 130-DF, DJe de 5/11/2009; do 
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STJ: REsp 828.107-SP, DJ 25/9/2006. REsp 801.109-DF, Rel. Min. Raul Araújo, julgado 
em 12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral - Lei de Imprensa, Resp. Lei de Imprensa. 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais ajuizada por magistrado que alega 
ser alvo de ataques à sua honra, imagem e integridade profissional decorrentes de publicação 
veiculada em jornal. O STF, ao julgar a ADPF 130, declarou que a Lei de Imprensa, em seu 
todo, não foi recepcionada pela Constituição Federal. Nos termos do entendimento 
predominante no STF, há retroação dos efeitos decorrentes da declaração de não recepção 
independentemente dos reflexos decorrentes da anterior aplicação da referida lei. Assim a 
decisão que declarou a não recepção produz efeitos ex tunc, ou seja, a lei é inválida desde sua 
promulgação. Se assim é, este Superior Tribunal, na via do recurso especial, o qual tem a 
função de garantir a boa aplicação da lei federal e unificar-lhe a interpretação em todo o Brasil, 
não pode promover o controle de uma lei federal não recepcionada. Logo, a Turma, ao retificar 
a proclamação do resultado do julgamento da sessão do dia 8/2/2001, não conheceu dos 
recursos. REsp 942.587-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, em 2/8/2011 (ver 
Informativo n. 462).  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Loteria. Bilhete. Título ao Portador. 
Titulariedade do Prêmio. 

Os concursos lotéricos constituem modalidade de jogo de azar, sendo seus prêmios pagos 
apenas aos portadores dos respectivos bilhetes, pois são considerados títulos ao portador e, 
como tais, a obrigação deve ser cumprida a quem apresente o título, liberando-se, assim, a 
CEF, devedora, do compromisso assumido. Contudo, é preciso consignar que o possuidor do 
bilhete de loteria – a despeito do caráter de título ao portador – não é, necessariamente, o 
titular do direito ao prêmio. Portanto, é possível a discussão quanto à propriedade do direito 
representado pelo título ao portador. Dessa forma, o caráter não nominativo e de literalidade 
do bilhete de loteria importa, apenas, ao sacado, no caso, a CEF, para finalidade específica de 
resgate do prêmio sorteado. REsp 1.202.238-SC, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
14/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral, Danos Morais. Matéria Jornalística. 
Publicação De Foto Sem Autorização. 

A Turma negou provimento ao especial e manteve a indenização em favor do recorrido na 
importância de R$ 50 mil, pelo uso indevido de sua imagem em matéria jornalística. Trata-se, 
na espécie, de ação de reparação de danos morais proposta contra editora em razão da 
publicação da fotografia e nome do recorrido sem sua autorização, em reportagem na qual 
consta como testemunha de homicídio – estava na companhia do jovem agredido e morto – 
ocorrido na Praça da República, na capital paulista, por motivos homofóbicos. O Min. Relator 
destacou que o direito à imagem, qualificado como direito personalíssimo, assegura a qualquer 
pessoa a oposição da divulgação da sua imagem, em circunstâncias concernentes a sua vida 
privada e intimidade. Observou, contudo, que a veiculação de fotografia sem autorização não 
gera, por si só, o dever de indenizar, sendo necessária a análise específica de cada situação. No 
presente caso, reputou-se que a matéria jornalística teve como foco a intimidade do recorrido, 
expondo, de forma direta e clara, sua opção sexual. Dessa forma, a publicação da fotografia 
com o destaque “sobrevivente” não poderia ter sido feita sem autorização expressa; pois, sem 
dúvida, submeteu o recorrido, no mínimo, ao desconforto social de divulgação pública de sua 
intimidade. Assim, conclui-se ser indenizável o dano à imagem do recorrido. REsp 1.235.926-
SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 15/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Matéria Jornalística. Direito De Informar. 
Liberdade De Imprensa. 

A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso para afastar a responsabilização da empresa 
jornalística ora recorrente pelo pagamento de indenização à recorrida sob o entendimento de 
que, no caso, não existiria ilícito civil, pois a recorrente teria atuado nos limites do exercício de 
informar e do princípio da liberdade da imprensa. Na espécie, a defesa alegava ofensa à honra 
da recorrida; pois, em matéria publicada no referido jornal, ela teria sido confundida com uma 
evangélica fanática que, após quebrar o bloqueio da segurança presidencial, teria se 
aproximado do então presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva para fazer um discurso 
favorável à pessoa de Fernandinho Beira-Mar. Inicialmente, observou o Min. Relator que, em se 
tratando de matéria veiculada pela imprensa, a responsabilidade civil por danos morais emerge 
quando a reportagem for divulgada com a intenção de injuriar, difamar ou caluniar. Nessas 
hipóteses, a responsabilidade das empresas jornalísticas seria de natureza subjetiva, 
dependendo da aferição de culpa, sob pena de ofensa à liberdade de imprensa. Assentou, 
ainda, que, se o fato divulgado for verídico e estiver presente o interesse público na 
informação, não há que falar em abuso na veiculação da notícia, caso em que, por consectário, 
inexiste o dever de indenizar, sendo essa a hipótese dos autos. Segundo destacou, a matéria 
publicada não tinha como objetivo ofender a honra da recorrida, mas sim noticiar a possível 
falha na segurança da então Presidência da República, que permitiu a aproximação de uma 
cidadã não identificada, sem autorização, da autoridade máxima do país, assunto, portanto, de 
interesse nacional. Consignou, ademais, que a matéria escorou-se em fatos objetivos e de 
notória relevância, o que afasta a ilicitude da divulgação, sendo que, em momento algum, foi 
publicada a fotografia ou o nome completo da recorrida. Pelo contrário, a reportagem trouxe a 
imagem da verdadeira autora do discurso, identificando-a pelo seu próprio nome. Dessa forma, 
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ainda que tenham nomes similares, não seria crível ter havido confusão entre aquela e a ora 
recorrida. REsp 1.268.233-DF, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 15/3/2012. 

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Pensão Alimentícia. Impenhorabilidade do 
Bem de Família. 

A pensão alimentícia é prevista no art. 3º, III, da Lei n. 8.009/1990 como hipótese de exceção 
à impenhorabilidade do bem de família. E tal dispositivo não faz qualquer distinção quanto à 
causa dos alimentos, se decorrentes de vínculo familiar ou de obrigação de reparar danos. Na 
espécie, foi imposta pensão alimentícia em razão da prática de ato ilícito – acidente de trânsito 
–, ensejando-se o reconhecimento de que a impenhorabilidade do bem de família não é 
oponível à credora da pensão alimentícia. Precedentes citados: EREsp 679.456-SP, DJe 
16/6/2011, e REsp 437.144-RS, DJ 10/11/2003. REsp 1.186.225-RS, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 4/9/2012. 

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral. Perda. Chance. Eleição. 

O tribunal a quo deu parcial provimento à apelação interposta pelos ora recorrentes para 
reduzir o valor da indenização imposta pela sentença, que os condenou ao pagamento de danos 
morais e materiais ao recorrido, por, às vésperas do dia da eleição municipal, haver veiculado 
falsa notícia referente à sua candidatura ao cargo de vereador, não tendo sido eleito por 
apenas oito votos. Assim, a Turma negou provimento ao recurso, reiterando o entendimento de 
que é possível a indenização pelo benefício cuja chance a parte prejudicada tenha perdido a 
oportunidade de concretizar, segundo um critério de probabilidade. Não se trata de reparar a 
perda de uma simples esperança subjetiva, em conferir ao lesado a integralidade do que 
esperava caso obtivesse êxito ao usufruir plenamente sua chance. É necessário que tenha 
ocorrido um ato ilícito e, daí, decorresse a perda da chance de obter o resultado que 
beneficiaria o lesado. Precedentes citados: REsp 1.104.665-RS, DJe 4/8/2009; REsp 965.758-
RS, DJe 3/9/2008; REsp 1.079.185-MG, DJe 4/8/2009, e REsp 788.459-BA, DJ 13/3/2006. REsp 
821.004-MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Presunção. Inocência. Veiculação. Notícia. 

A Turma deu provimento ao recurso para afastar a pretensão indenizatória do autor (recorrido) 
sob o entendimento de que a presunção de inocência de que gozava, como garantia dos 
investigados e acusados de crimes em geral (CF, art. 5º, LVII), não obsta a veiculação de 
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notícia na imprensa sobre fatos ainda sob investigação. In casu, houve mera notícia, ainda que 
crítica, sem animus de ofender ou lesar moralmente o recorrido. REsp 1.191.875-SE, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 6/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Dano Moral. Publicação. Revista. 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada por ex-presidente da República, recorrente, 
contra grupo editorial, recorrido, em razão de matéria publicada em revista de propriedade da 
última. Segundo o recorrente, a reportagem agrediu-o com uma série de calúnias, injúrias e 
difamações. O juízo a quo julgou improcedente o pedido. O tribunal de origem reformou a 
sentença, fixando a indenização em R$ 60 mil. O recorrente interpôs recurso especial alegando, 
em síntese, que o valor da indenização foi arbitrado com excessiva parcimônia, violando o art. 
944 do CC, não tendo sido levada em consideração a qualificação das partes envolvidas, a 
repercussão do dano causado e o lucro auferido pela recorrida com a publicação da reportagem 
injuriosa. A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso por entender que a lei não fixa 
valores ou critérios para a quantificação do valor do dano moral. Ademais, essa Corte tem-se 
pronunciado no sentido de que o valor de reparação do dano deve ser fixado em montante que 
desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido. 
No caso, o desestímulo ao tipo de ofensa, juridicamente catalogada como injúria, deve ser 
enfatizado. Não importa quem seja o ofendido, o sistema jurídico reprova sejam-lhe dirigidos 
qualificativos pessoais ofensivos à honra e à dignidade. A linguagem oferece larga margem de 
variantes para externar a crítica sem o uso de palavras e expressões ofensivas. O desestímulo 
ao escrito injurioso em grande e respeitado veículo de comunicação autoriza a fixação da 
indenização mais elevada, à moda do punitive dammage do direito anglo-americano, revivendo 
lembranças de suas consequências para a generalidade da comunicação de que o respeito à 
dignidade pessoal se impõe a todos. Por outro lado, não se pode deixar de atentar aos 
fundamentos da qualidade da ofensa pessoal considerados pela douta maioria no julgamento, 
salientando que o recorrente, absolvido, mesmo que por motivos formais, da acusação da 
prática do crime de corrupção e ainda que sancionado com o julgamento político do 
impeachment, veio a cumprir o período legal de exclusão da atividade política e, 
posteriormente, eleito senador da República, chancelado pelo respeitável fato da vontade 
popular. Diante dessa e de outras considerações, definiu-se o valor de R$ 500 mil, fixado à 
dosagem equitativa em consideração às circunstâncias objetivas e subjetivas da ofensa, ligadas 
ao fato e suas consequências, bem como à capacidade econômica dos ofensores e à pessoa do 
ofendido. Vencidos em parte o Min. Relator e o Min. Paulo de Tarso Sanseverino, que proviam 
em menor extensão ao fixar a indenização em R$ 150 mil. REsp 1.120.971-RJ. Rel. Min. 
Sidnei Beneti, julgado em 28/2/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
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Indenização por Dano Moral, Prescrição. Suspensão. Acidente De Trânsito. 

A independência entre os juízos cíveis e criminais (art. 935 do CC) é apenas relativa, pois 
existem situações em que a decisão proferida na esfera criminal pode interferir diretamente 
naquela proferida no juízo cível. O principal efeito civil de uma sentença penal é produzido pela 
condenação criminal, pois a sentença penal condenatória faz coisa julgada no cível. Porém, não 
apenas se houver condenação criminal, mas também se ocorrerem algumas situações de 
absolvição criminal, essa decisão fará coisa julgada no cível. Entretanto, o CPC autoriza (art. 
265, IV) a suspensão do processo, já que é comum as duas ações tramitarem paralelamente. 
Dessa forma, o juiz do processo cível pode suspendê-lo até o julgamento da ação penal por até 
um ano. Assim, situa-se nesse contexto a regra do art. 200 do CC, ao obstar o transcurso do 
prazo prescricional antes da solução da ação penal. A finalidade dessa norma é evitar soluções 
contraditórias entre os juízos cíveis e criminais, especialmente quando a solução do processo 
penal seja determinante do resultado do cível. Sendo assim, permite-se à vítima aguardar a 
solução da ação penal para, apenas depois, desencadear a demanda indenizatória na esfera 
cível. Por isso, é fundamental que exista processo penal em curso ou, pelo menos, a tramitação 
de inquérito policial até o seu arquivamento. In casu, cuidou-se, na origem, de ação de 
reparação de danos derivados de acidente de trânsito (ocorrido em 26/8/2002) proposta 
apenas em 7/2/2006, em que o juízo singular reconheceu a ocorrência da prescrição trienal 
(art. 206 do CC), sendo que o tribunal a quo afastou o reconhecimento da prescrição com base 
no art. 200 do CC, por considerar que deveria ser apurada a lesão corporal culposa no juízo 
criminal. Porém, segundo as instâncias ordinárias, não foi instaurado inquérito policial, 
tampouco iniciada a ação penal. Assim, não se estabeleceu a relação de prejudicialidade entre a 
ação penal e a ação indenizatória em torno da existência de fato que devesse ser apurado no 
juízo criminal como exige o texto legal (art. 200 do CC). Portanto, não ocorreu a suspensão ou 
óbice da prescrição da pretensão indenizatória prevista no art. 200 do CC, pois a verificação da 
circunstância fática não era prejudicial à ação indenizatória, até porque não houve a 
representação do ofendido e, consequentemente, a existência e recebimento de denúncia. 
Precedentes citados: REsp 137.942-RJ, DJ 2/3/1998; REsp 622.117-PR, DJ 31/5/2004; REsp 
920.582-RJ, DJe 24/11/2008, e REsp 1.131.125-RJ, DJe 18/5/2011. REsp 1.180.237-MT, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 19/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Prescrição da Pretensão Punitiva. 
Comunicabilidade da Esfera Penal e Civil. 

A extinção da punibilidade, em função da prescrição retroativa, não vincula o juízo cível na 
apreciação de pedido de indenização decorrente do ato delituoso. No caso, após o 
atropelamento, foram ajuizadas uma ação penal por lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor (art. 303 do CTB) e uma ação de reparação de danos materiais e morais pela vítima. 
A ação cível ficou suspensa até a conclusão da penal. Quanto a esta, a sentença reconheceu a 
autoria e materialidade do fato e aplicou a pena. Na apelação, o tribunal acolheu a preliminar de 
prescrição, na forma retroativa, da pretensão punitiva do Estado. Retomado o julgamento da 
ação indenizatória, a sentença julgou improcedente o pedido, reconhecendo a culpa exclusiva da 
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vítima, fundamentando-se nas provas produzidas nos autos. Na apelação, o tribunal reformou a 
sentença com base exclusiva no reconhecimento da autoria e materialidade presentes na 
sentença criminal, condenando a motorista ao pagamento de indenização por danos materiais e 
morais. Dessa decisão foi interposto o recurso especial. O Min. Relator afirmou ser excepcional a 
hipótese de comunicação das esferas cível e penal, conforme interpretação do art. 1.525 do 
CC/1916 (art. 935 do CC/2002) e do art. 65 do CPP. Ressaltou, ainda, que o art. 63 do CPP 
condiciona a execução cível da sentença penal condenatória à formação da coisa julgada no 
juízo criminal. No caso, não houve reconhecimento definitivo da autoria e materialidade delitiva, 
pois o acórdão, ao reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, rescindiu a sentença penal 
condenatória e extinguiu todos os seus efeitos, incluindo o efeito civil previsto no art. 91, I, do 
CP. Com esses e outros argumentos, a Turma deu provimento ao recurso para anular o acórdão 
do Tribunal de origem e determinar novo julgamento da apelação, com base nos elementos de 
prova do processo cível, podendo, ainda, ser utilizados os elementos probatórios produzidos no 
juízo penal, a título de prova emprestada, observado o contraditório. REsp 678.143-MG, Rel. 
Min. Raul Araújo, julgado em 22/5/2012.  

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Preservativo em Extrato de Tomate. 

A Turma manteve a indenização de R$ 10.000,00 por danos morais para a consumidora que 
encontrou um preservativo masculino no interior de uma lata de extrato de tomate, visto que o 
fabricante tem responsabilidade objetiva pelos produtos que disponibiliza no mercado, ainda que 
se trate de um sistema de fabricação totalmente automatizado, no qual, em princípio, não 
ocorre intervenção humana. O fato de a consumidora ter dado entrevista aos meios de 
comunicação não fere seu direito à indenização; ao contrário, divulgar tal fato, demonstrando a 
justiça feita, faz parte do processo de reparação do mal causado, exercendo uma função 
educadora. Precedente: REsp 1.239.060-MG, DJe 18/5/2011. REsp 1.317.611-RS, Rel. Min.  
Nancy Andrighi, julgado em 12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, QO. Pedido de Desistência. Interesse 
Coletivo. Dano Moral. Provedor de Conteúdo. 

Em questão de ordem, a Turma indeferiu o pedido de desistência, reconhecendo o interesse da 
coletividade na uniformização do entendimento sobre o tema. Assim, o pedido de desistência 
pode ser indeferido com fundamento na natureza nacional da jurisdição do STJ – orientadora 
da interpretação da legislação infraconstitucional – e na repercussão da tese adotada pelo 
Tribunal para toda a coletividade. No mérito, a Turma reconheceu a responsabilidade civil do 
provedor de conteúdo por dano moral na situação em que deixa de retirar material ofensivo da 
rede social de relacionamento via internet, mesmo depois de notificado pelo prejudicado. A 
Min. Relatora registrou que os serviços prestados por provedores de conteúdo, mesmo 
gratuitos para o usuário, estão submetidos às regras do CDC. Consignou, ainda, que esses 
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provedores não respondem objetivamente pela inserção no site, por terceiros, de informações 
ilegais. Além disso, em razão do direito à inviolabilidade de correspondência (art. 5º, XII, da 
CF), bem como das limitações operacionais, os provedores não podem ser obrigados a exercer 
um controle prévio do conteúdo das informações postadas por seus usuários. A inexistência do 
controle prévio, contudo, não exime o provedor do dever de retirar imediatamente o conteúdo 
ofensivo assim que tiver conhecimento inequívoco da existência desses dados. Por último, o 
provedor deve manter sistema minimamente eficaz de identificação dos usuários, cuja 
efetividade será avaliada caso a caso. REsp 1.308.830-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 8/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Recurso Repetit ivo. Responsabilidade Civil. 
Atropelamento em Via Férrea. Morte de Transeunte. Concorrência de 
Causas. 

A Seção, ao apreciar REsp submetido ao regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, 
ratificando a sua jurisprudência, firmou o entendimento de que, no caso de atropelamento de 
pedestre em via férrea, configura-se a concorrência de causas quando: a concessionária do 
transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea, 
mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às 
necessárias práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e a 
vítima adota conduta imprudente, atravessando a composição ferroviária em local inapropriado. 
Todavia, a responsabilidade da ferrovia é elidida, em qualquer caso, pela comprovação da culpa 
exclusiva da vítima. REsp 1.210.064-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
8/8/2012.  

Informativo STJ n. 501 - Período: 1º a 10 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Repetit ivo. Duplicata. Endosso-Mandato. 
Protesto. Responsabilidade. 

Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, no qual a Seção 
entendeu que só responde por danos materiais e morais o endossatário que recebe título de 
crédito por endosso-mandato e o leva a protesto, extrapolando os poderes do mandatário em 
razão de ato culposo próprio, como no caso de apontamento depois da ciência acerca do 
pagamento anterior ou da falta de higidez da cártula. Precedentes citados: AgRg no Ag 
552.667-RJ, DJ 23/8/2004; AgRg no Ag 1.161.507-RS, DJe 21/3/2011; AgRg no Ag 1.127.336-
RJ, DJe 13/5/2011; AgRg no REsp 902.622-AL, DJe 26/11/2008; AgRg no REsp 866.748-PR, 
DJe 1º/12/2010, e AgRg no Ag 1.101.072-SP, DJe 12/8/2011. REsp 1.063.474-RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 28/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 
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Indenização Por Dano Moral, Repetit ivo. Duplicata. Endosso Translativo. 
Vício Formal. Protesto. Responsabilidade. 

Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, no qual a Seção 
entendeu que o endossatário que recebe, por endosso translativo, título de crédito contendo 
vício formal, por não existir a causa para conferir lastro a emissão de duplicata, responde pelos 
danos causados diante de protesto indevido, ressalvado seu direito de regresso contra os 
endossantes e avalistas. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.380.089-SP, DJe 26/4/2011; AgRg 
no Ag 1.211.212-SP, DJe 4/3/2011; AgRg no Ag 777.258-SP, DJe 8/6/2009; REsp 976.591-ES, 
DJ 10/12/2007, e AgRg no Ag 415.005-SP, DJe 12/8/2011. REsp 1.213.256-RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 28/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Reportagem. Fatos Refutados Judicialmente. 

A Turma deu provimento ao recurso especial interposto contra decisão do tribunal de origem 
que não reconheceu abuso do direito de informar, para fixar indenização em favor dos 
magistrados de Tribunal Superior e advogado, autores da ação. Segundo o Min. Relator, os 
recorridos noticiaram, de forma incompleta, os fatos ao desconsiderarem decisões judiciais – já 
publicadas à época e de conhecimento desses – que refutavam os acontecimentos narrados e 
diminuiriam a repercussão da notícia veiculada na revista. O dano moral foi causado pela 
publicação da matéria que estabeleceu ligação direta e inverídica entre os recorrentes e os fatos 
a eles imputados, atingindo-lhes a honra. Assim, observando o enunciado da Súm. n. 221-STJ e 
o art. 953 do CC/2002, a Turma responsabilizou solidariamente todos os recorridos e fixou a 
indenização em R$ 20 mil em favor de cada um dos autores da ação, ora recorrentes. Os 
recorridos também foram condenados por litigância de má-fé; pois, durante a sessão de 
julgamento, na sustentação oral, arguiram indevidamente preliminar de deserção pela falta do 
recolhimento do porte de remessa e retorno. Verificada a existência da guia de recolhimento 
nos autos, a Turma reconheceu a litigância de má-fé nos termos do art. 17, I e II, do CPC e 
aplicou a multa de 1% do valor da causa, prevista no art. 18 do mesmo diploma legal. REsp 
1.263.973-DF, Rel. Min. Villas Bôas Cueva, julgado em 17/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro 2011 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Representação. MP. Legitimidade. 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais em razão da divulgação de fato 
considerado pela lei como segredo de justiça feita por representante do Ministério Público em 
emissora de televisão. A Turma, entre outras questões, manteve o entendimento do acórdão 
recorrido de que o representante do MP tem legitimidade passiva para figurar na mencionada 
ação, pois sua atuação foi em completo desacordo com a legislação de regência (art. 26, § 2º, 
da Lei n. 8.625/1993 – Lei Orgânica do Ministério Público – e art. 201, § 4º, da Lei n. 
8.069/1990). Para chegar à conclusão diversa, necessário seria o revolvimento do conjunto 
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fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, conforme dispõe o verbete da 
Súm. n. 7-STJ. Com relação ao quantum indenizatório fixado na instância ordinária, somente 
quando irrisório ou exorbitante o valor é que se admite sua revisão na via do recurso especial. 
Assim, a Turma não conheceu do recurso. REsp 1.162.598- SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 2/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Responsabilidade. Provedor. Conteúdo. 
Mensagens Ofensivas. Internet. 
 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais em que o recorrido alega ser alvo 
de ofensas em página na Internet por meio de rede social mantida por provedor. Assim, a 
Turma deu provimento ao recurso, afastando a responsabilidade do provedor pelos danos 
morais suportados pelo recorrido, ao entender que os provedores de conteúdo, como o 
recorrente – que disponibilizam, na rede, informações criadas ou desenvolvidas pelos 
provedores, sendo esses que produzem as informações divulgadas na Internet –, não podem 
ser obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo das informações prestadas no site por 
seus usuários, devem, assim que tiverem conhecimento inequívoco da existência de dados 
ilegais no site, removê-los imediatamente, sob pena de responder pelos danos respectivos, 
devendo manter, ainda, um sistema minimamente eficaz de identificação de seus usuários, cuja 
efetividade será analisada caso a caso. Na espécie, o provedor, uma vez ciente da existência de 
material de conteúdo ofensivo, adotou todas as providências tendentes à imediata remoção do 
site. Ademais, a rede social disponibilizada pelo provedor mantém um canal para que as 
pessoas cuja identidade tiver sido violada solicitem a exclusão da conta falsa, bem como para 
que seja feita denúncia de abuso na utilização de perfis individuais ou comunidades. A 
recorrente mantém um meio razoavelmente eficiente de rastreamento dos usuários, medida de 
segurança que corresponde à diligência média esperada de um provedor de conteúdo. REsp 
1.186.616-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/8/2011. 
 
Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 
 

Indenização por Dano Moral, Site de Relacionamento. Mensagens 
Ofensivas. 

A responsabilidade objetiva, prevista no art. 927, parágrafo único, do CC, não se aplica a 
empresa hospedeira de site de relacionamento no caso de mensagens com conteúdo ofensivo 
inseridas por usuários. O entendimento pacificado da Turma é que o dano decorrente dessas 
mensagens não constitui risco inerente à atividade dos provedores de conteúdo. A fiscalização 
prévia do teor das informações postadas pelo usuário não é atividade do administrador de rede 
social, portanto seu dever é retirar do ar, logo que for comunicado, o texto ou a imagem que 
possuem conteúdo ilícito, apenas podendo responder por sua omissão. Precedentes citados: 
REsp 1.186.616-MG, DJe 31/8/2011, e REsp 1.175.675-RS, DJe 20/9/2011. REsp 1.306.066-
MT, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 17/4/2012. 
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Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Suspeição. Intervenção. Conselho de 
Magistratura. 

É ilegal e abusiva a intervenção do Conselho de Magistratura do tribunal de origem que 
invalidou a manifestação do julgador que se declarou suspeito por motivo de foro íntimo (art. 
135, parágrafo único, do CPC), uma vez que essa declaração é dotada de imunidade 
constitucional, por isso ressalvada de censura ou de crítica da instância superior. Essa 
declaração relaciona-se com os predicamentos da magistratura (art. 95 da CF) – asseguradores 
de um juiz independente e imparcial, inerente ao devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF). A 
decisão do colegiado constrangeu o julgador, subtraindo-lhe a independência, ao obrigá-lo a 
conduzir o processo para o qual não se considerava apto por razões de foro íntimo – as quais, 
inclusive, não tinha que declinar – mas que por óbvio comprometiam a indispensável 
imparcialidade. De modo que os atos decisórios praticados no processo pelo julgador suspeito 
importam a nulidade do processo, caracterizando o direito líquido e certo do impetrante de ter 
reexaminados, por outro julgador, os pedidos formulados na ação em sua defesa, os quais 
foram objeto de indevidas deliberações pelo juiz suspeito. RMS 33.531-SC, Rel. Min. Raul 
Araújo, julgado em 5/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Indenização por Dano Moral, Tratamento Ortodôntico.  

Cinge-se a questão em saber se o ortodontista se obriga a alcançar o resultado estético e 
funcional, conforme pactuação firmada com o paciente e, neste caso, se é necessária a 
comprovação de sua culpa, ou se basta que fique demonstrado não ter sido atingido o objetivo 
avençado. No caso, a recorrida contratou os serviços do recorrente para a realização de 
tratamento ortodôntico, objetivando corrigir o desalinhamento de sua arcada dentária e 
problema de mordida cruzada. Entretanto, em razão do tratamento inadequado a que foi 
submetida, pois o profissional descumpriu o resultado prometido além de extrair-lhe dois dentes 
sadios cuja falta veio a lhe causar perda óssea, a recorrida ajuizou ação de indenização 
cumulada com ressarcimento de valores. Nesse contexto, o Min. Relator destacou que, embora 
as obrigações contratuais dos profissionais liberais, na maioria das vezes, sejam consideradas 
como de meio, sendo suficiente que o profissional atue com a diligência e técnica necessárias 
para obter o resultado esperado, há hipóteses em que o compromisso é com o resultado, 
tornando-se necessário o alcance do objetivo almejado para que se possa considerar cumprido 
o contrato. Nesse sentido, ressaltou que, nos procedimentos odontológicos, sobretudo os 
ortodônticos, os profissionais especializados nessa área, em regra, comprometem-se pelo 
resultado, visto que os objetivos relativos aos tratamentos de cunho estético e funcional podem 
ser atingidos com previsibilidade. In casu, consoante as instâncias ordinárias, a recorrida 
demonstrou que o profissional contratado não alcançou o objetivo prometido, esperado e 
contratado, pois o tratamento foi equivocado e causou-lhe danos físicos e estéticos, tanto que 
os dentes extraídos terão que ser recolocados. Assim, como no caso cuidou-se de obrigação de 
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resultado, em que há presunção de culpa do profissional com a consequente inversão do ônus 
da prova, caberia ao réu demonstrar que não agiu com negligência, imprudência ou imperícia, 
ou mesmo que o insucesso se deu em decorrência de culpa exclusiva da paciente, o que não se 
efetuou na espécie, a confirmar a devida responsabilização imposta. Ademais, consignou-se 
que, mesmo que se tratasse de obrigação de meio, o recorrente, segundo as instâncias 
ordinárias, teria faltado com o dever de cuidado e de emprego da técnica adequada, o que 
imporia igualmente a sua responsabilidade. Com essas, entre outras considerações, a Turma 
negou provimento ao recurso. Precedente citado: REsp 236.708-MG, DJe 18/5/2009. REsp 
1.238.746-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/10/2011 

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Indenização Por Dano Moral, Termo Inicial. Juros. Mora.  
A Seção, por maioria de votos, ratificou o entendimento de que o início do prazo para a fluência 
dos juros de mora, nos casos de condenação à indenização por dano moral decorrente de 
responsabilidade extracontratual, ocorre na data do evento danoso, de acordo com a Súm. n. 
54-STJ. Ficou vencida a tese da Min. Relatora de que incidem os juros de mora a partir da data 
do ato judicial que fixou a indenização por dano moral. REsp. 1.132.866-SP, Rel. originária 
Min. Maria Isabel Gallotti, Rel. para acórdão Min. Sidnei Beneti, julgado em 
23/11/2011.  

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 
 
 

Inexistência de responsabilidade civil do cúmplice de relacionamento 
extraconjugal no caso de ocultação de paternidade biológica 

 
O “cúmplice” em relacionamento extraconjugal não tem o dever de reparar por danos morais o 
marido traído na hipótese em que a adúltera tenha ocultado deste o fato de que a criança 
nascida durante o matrimônio e criada pelo casal seria filha biológica sua e do seu “cúmplice”, e 
não do seu esposo, que, até a revelação do fato, pensava ser o pai biológico da criança. Isso 
porque, em que pese o alto grau de reprovabilidade da conduta daquele que se envolve com 
pessoa casada, o “cúmplice” da esposa infiel não é solidariamente responsável quanto a 
eventual indenização ao marido traído, pois esse fato não constitui ilícito civil ou penal, diante 
da falta de contrato ou lei obrigando terceiro estranho à relação conjugal a zelar pela 
incolumidade do casamento alheio ou a revelar a quem quer que seja a existência de relação 
extraconjugal firmada com sua amante. REsp 922.462-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, julgado em 4/4/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
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Instituição financeira. Indenização. Prestação de serviço defeituoso. 
Contrato de fundo de investimento. CDC. 

Trata-se de apelo especial em que mantida a condenação de instituição financeira ao 
pagamento de indenização por danos materiais e morais ao cliente, em decorrência da 
prestação defeituosa do serviço, na administração de fundo de investimentos, pois não 
observado o dever de informação e comprovada a má gestão nas aplicações financeiras. 
Inicialmente, sustentou-se a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos 
contratos de fundo de investimento, uma vez que caracterizada a relação de consumo entre a 
instituição financeira – prestadora do serviço de administração de fundo de investimento – e o 
investidor – tomador de tal serviço (Súm. n. 297-STJ). Em seguida, destacou-se a 
responsabilidade solidária entre os integrantes da cadeia de consumo nos exatos termos do art. 
7º, parágrafo único, do CDC. Dessa forma, assentada nas instâncias ordinárias a 
responsabilidade de ambas as instituições financeiras pelos danos causados ao cliente, qualquer 
entendimento em sentido contrário, para acolher as alegações trazidas pelo recorrente, exigiria 
o amplo revolvimento do conteúdo probatório, vedado na via eleita (Súm. n. 7-STJ). No tocante 
às causas excludentes do nexo de causalidade levantadas no apelo especial, nenhuma se 
mostrou apta a afastar a responsabilidade das instituições financeiras na prestação do serviço 
defeituoso. Asseverou a Min. Relatora que, não obstante fosse imprevisível a 
maxidesvalorização sofrida pelo real em janeiro de 1999, se observada pelas instituições 
financeiras, na gestão dos fundos, a conduta proba imposta pela legislação consumerista, em 
especial a atenção ao dever de informação e transparência, os prejuízos suportados pelo 
recorrido poderiam ser amenizados. Acrescentou, ademais, que a má gestão dos fundos, 
consubstanciada nas arriscadas e temerárias operações realizadas pelas instituições financeiras 
com o capital do recorrido, ultrapassa a razoabilidade prevista no art. 14, § 1º, II, do CDC, a 
justificar a não aplicabilidade da excludente do nexo de causalidade, ainda que se trate de 
aplicações de risco. Por fim, considerou-se serem devidos os juros de mora pela demora no 
cumprimento da obrigação, que não se confundem com os juros remuneratórios ou 
compensatórios já englobados no retorno financeiro de um fundo de investimento. REsp 
1.164.235-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 dezembro de 2011 
(topo) 

 

Inversão do Ônus da Prova. Regra de Instrução. 

A Seção, por maioria, decidiu que a inversão do ônus da prova de que trata o art. 6º, VIII, do 
CDC é regra de instrução, devendo a decisão judicial que determiná-la ser proferida 
preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, pelo menos, assegurar à parte a 
quem não incumbia inicialmente o encargo a reabertura de oportunidade para manifestar-se 
nos autos. EREsp 422.778-SP, Rel. originário Min. João Otávio de Noronha, Rel. para 
o acórdão Min. Maria Isabel Gallotti (art. 52, IV, b, do RISTJ), julgados em 
29/2/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
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Investimentos. Fundos derivativos. Alto risco. 

Na hipótese em questão, os recorrentes ajuizaram ação indenizatória por danos materiais e 
morais contra os recorridos, sob o argumento de que sofreram prejuízos de até 95% dos 
valores investidos, em razão da propaganda enganosa veiculada por um deles (a instituição 
financeira), bem como da ausência do dever de informação acerca dos riscos do negócio, da 
prática de atos ilícitos e, também, da má gestão do fundo de investimentos. A sentença julgou 
procedente o pedido, decisão que foi reformada pelo tribunal a quo. Nesse contexto, a Turma 
entendeu, entre outras questões, que, nos investimentos em fundos derivativos, principalmente 
os vinculados ao dólar americano, é ínsito o alto grau de risco, tanto para grandes ganhos, 
quanto para perdas consideráveis. Assim, aqueles que se encorajam a investir em fundos 
arrojados estão cientes dos riscos do negócio, caso contrário, depositariam suas reservas em 
investimentos mais conservadores, como, por exemplo, a caderneta de poupança. Observou-se 
não se poder olvidar, ainda, que, nos idos de 1999, a economia nacional passava por profundas 
transformações, o que, por si só, ressalta o conhecimento por parte dos consumidores dos 
riscos desse tipo de aplicação financeira. Ademais, os investidores foram informados dos riscos 
dos investimentos, pois isso consta do acórdão recorrido quando consigna que o material 
informativo lhes foi entregue. Destarte, sendo do conhecimento do consumidor-padrão o alto 
risco dos investimentos em fundos derivativos, além do fato de os investidores tomarem ciência 
dos termos da aplicação financeira, não há falar em ofensa ao direito de informação. Diante 
disso, negou-se provimento ao recurso. Precedente citado: REsp 747.149-RJ, DJ 5/12/2005. 
REsp 1.003.893-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Lei de Imprensa. REsp. 

A Turma não conheceu do recurso em que o tribunal a quo havia julgado improcedente ação 
com base exclusivamente na Lei de Imprensa (Lei n. 5.250/1967), sendo que o REsp subiu só 
com pedido baseado na citada lei, a qual já foi declarada inconstitucional pelo STF. Assim, a 
matéria tornou-se constitucional e, nessa circunstância, não caberia ao STJ dela conhecer. 
Ademais, anotou que a declaração de inconstitucionalidade dessa lei não teve modulados seus 
efeitos e, nesse caso, a nulidade da norma retroage, ou seja, a nulidade é ex tunc. REsp 
990.079-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Lei de Imprensa. REsp. 

A Turma não conheceu do primeiro e segundo recurso especial, mas conheceu do terceiro para 
dar-lhe provimento, cassando o acórdão recorrido, para que o TJ aplique o direito à espécie. 
Trata-se de situação inversa à julgada anteriormente. Nesse caso, houve uma condenação pelo 
TJ com base na Lei de Imprensa (Lei n. 5.250/1967) quando ela já havia sido declarada 
inconstitucional pelo STF, o que caracterizou a violação, porquanto a lei citada não poderia ser 
aplicada, embora, no caso, a parte, ao recorrer, ainda pudesse tê-la invocado, visto que, à 
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época da interposição do recurso no tribunal de origem, a lei ainda fazia parte do ordenamento 
jurídico. REsp 942.587-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo) 
 
 

Médico. Cirurgia Estética e Reparadora. 
 

Na espécie, trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada pela 
recorrida em desfavor dos recorrentes. É que a recorrida, portadora de hipertrofia mamária 
bilateral, foi submetida à cirurgia para redução dos seios – operação realizada no hospital e 
pelo médico, ora recorrentes. Ocorre que, após a cirurgia, as mamas ficaram com tamanho 
desigual, com grosseiras e visíveis cicatrizes, além de ter havido retração do mamilo direito. O 
acórdão recorrido deixa claro que, no caso, o objetivo da cirurgia não era apenas livrar a 
paciente de incômodos físicos ligados à postura, mas também de resolver problemas de 
autoestima relacionados à sua insatisfação com a aparência. Assim, cinge-se a lide a determinar 
a extensão da obrigação do médico em cirurgia de natureza mista – estética e reparadora. Este 
Superior Tribunal já se manifestou acerca da relação médico-paciente, concluindo tratar-se de 
obrigação de meio, e não de resultado, salvo na hipótese de cirurgias estéticas. No entanto, no 
caso, trata-se de cirurgia de natureza mista – estética e reparadora – em que a 
responsabilidade do médico não pode ser generalizada, devendo ser analisada de forma 
fracionada, conforme cada finalidade da intervenção. Numa cirurgia assim, a responsabilidade 
do médico será de resultado em relação à parte estética da intervenção e de meio em relação à 
sua parte reparadora. A Turma, com essas e outras considerações, negou provimento ao 
recurso. REsp 1.097.955-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Penhora. Conta Corrente. Proventos. 

Cuida-se originariamente de execução de sentença, em que foi deferido pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica e bloqueio de ativos. Diante disso, a ora recorrente 
(sócia da executada principal) apresentou pedido de reconsideração, tendo em vista a natureza 
alimentar dos ativos penhorados, pois não foram ressalvados os salários percebidos e 
depositados em sua única conta corrente. O juízo singular determinou o desbloqueio de 70% do 
valor pago a título de remuneração salarial, mantendo o bloqueio dos restantes 30%. O tribunal 
a quo manteve a referida penhora, bem como o bloqueio integral de outros valores porventura 
depositados em conta corrente. Assim, no REsp, a recorrente busca desconstituir acórdão que 
determinou o bloqueio de 30% do seu salário de servidora pública, ante sua natureza 
alimentar. A Turma entendeu pela impossibilidade da incidência de medida constritiva sobre 
verbas de natureza salarial. Consignou-se que a jurisprudência desta Corte vem interpretando a 
expressão ‘salário’ de forma ampla, sendo que todos os créditos decorrentes da atividade 
profissional estão incluídos na categoria protegida. Dessa forma, embora seja possível a 
penhora on line em conta corrente do devedor, devem ser ressalvados valores oriundos de 
depósitos com manifesto caráter alimentar, como, na espécie, – valores percebidos a título de 
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salário. Assim, a Turma deu provimento ao recurso para reconhecer a impenhorabilidade tão 
somente dos valores relativos aos proventos percebidos pela recorrente. Precedentes citados: 
AgRg no Ag 1.388.490-SP, DJe 5/8/2011; AgRg no Ag 1.296.680-MG, DJe 2/5/2011; REsp 
1.229.329-SP, DJe 29/3/2011; AgRg no REsp 1.023.015-DF, DJe 5/8/2008, e AgRg no REsp 
969.549-DF, DJ 19/11//2007. REsp 904.774-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 18/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Pós-graduação. Credenciamento. MEC. Ação indenizatória. Prescrição 

In casu, a universidade recorrente foi condenada, na origem, a indenizar os danos morais e 
materiais advindos da quebra da boa-fé objetiva ante o descumprimento do dever de informar 
que o curso de pós-graduação lato sensu a distância por ela ministrado e concluído pelas 
recorridas não era credenciado pelo MEC e tinha sua validade questionada em juízo. Nesse 
contexto, a Turma, entre outras questões, negou provimento ao recurso especial por entender 
que a hipótese dos autos atrai o prazo prescricional de cinco anos nos termos do art. 27 do 
CDC, por se tratar de ação indenizatória decorrente do inadimplemento absoluto da obrigação 
do fornecedor de produtos ou serviços. Precedente citado: REsp 773.994-MG, DJ 18/6/2007. 
REsp 1.076.496-AL, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/6/2011. 

Informativo STJ n. 0475 - Período: 30 de maio a 3 de junho de 2011 
(topo) 

 

Prática abusiva. Conferência. Mercadorias pagas. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia centra-se em definir se constitui prática abusiva a 
conferência das compras já pagas na saída do estabelecimento, mediante o confronto entre o 
que leva o consumidor e as respectivas notas fiscais. A Turma entendeu que a mera vistoria das 
mercadorias na saída do estabelecimento não configura ofensa automática à boa-fé do 
consumidor. Tampouco é capaz de impor-lhe desvantagem desmedida nem representa 
desrespeito à sua vulnerabilidade, desde que, evidentemente, essa conferência não atinja bens 
de uso pessoal, por exemplo, bolsas e casacos, nem envolva contato físico. A revista deve ser 
restrita às mercadorias adquiridas no estabelecimento e não pode ultrapassar os limites da 
urbanidade e civilidade; na hipótese, não se depreendeu dos autos qualquer informação de que 
o recorrido tenha deixado de observar essas condições. Cuida-se, portanto, de um mero 
desconforto a que os consumidores hodiernamente se submetem. Assim, negou-se provimento 
ao recurso. Precedente citado: REsp 604.620-PR, DJ 13/3/2006. REsp 1.120.113-SP, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 
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Prazo de prescrição da pretensão de ressarcimento por danos decorrentes 
da queda de aeronave 

É de cinco anos o prazo de prescrição da pretensão de ressarcimento de danos sofridos pelos 
moradores de casas atingidas pela queda, em 1996, de aeronave pertencente a pessoa jurídica 
nacional e de direito privado prestadora de serviço de transporte aéreo. Isso porque, na 
hipótese, verifica-se a configuração de um fato do serviço, ocorrido no âmbito de relação de 
consumo, o que enseja a aplicação do prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC. Com 
efeito, nesse contexto, enquadra-se a sociedade empresária no conceito de fornecedor 
estabelecido no art. 3º do CDC, enquanto os moradores das casas atingidas pela queda da 
aeronave, embora não tenham utilizado o serviço como destinatários finais, equiparam-se a 
consumidores pelo simples fato de serem vítimas do evento (bystanders), de acordo com o art. 
17 do referido diploma legal. Ademais, não há dúvida de que o evento em análise configura 
fato do serviço, pelo qual responde o fornecedor, em consonância com o disposto do art. 14 do 
CDC. Importante esclarecer, ainda, que a aparente antinomia entre a Lei 7.565/1986 — Código 
Brasileiro de Aeronáutica —, o CDC e o CC/1916, no que tange ao prazo de prescrição da 
pretensão de ressarcimento em caso de danos sofridos por terceiros na superfície, causados por 
acidente aéreo, não pode ser resolvida pela simples aplicação das regras tradicionais da 
anterioridade, da especialidade ou da hierarquia, que levam à exclusão de uma norma pela 
outra, mas sim pela aplicação coordenada das leis, pela interpretação integrativa, de forma a 
definir o verdadeiro alcance de cada uma delas à luz do caso concreto. Tem-se, portanto, uma 
norma geral anterior (CC/1916) — que, por sinal, sequer regulava de modo especial o contrato 
de transporte — e duas especiais que lhe são posteriores (CBA/1986 e CDC/1990). No entanto, 
nenhuma delas expressamente revoga a outra, é com ela incompatível ou regula inteiramente a 
mesma matéria, o que permite afirmar que essas normas se interpenetram, promovendo um 
verdadeiro diálogo de fontes. A propósito, o CBA regula, nos arts. 268 a 272, a responsabilidade 
do transportador aéreo perante terceiros na superfície e estabelece, no seu art. 317, II, o prazo 
prescricional de dois anos da pretensão de ressarcimento dos danos a eles causados. Essa 
norma especial, no entanto, não foi revogada, como já afirmado, nem impede a incidência do 
CDC quando evidenciada a relação de consumo entre as partes envolvidas. Destaque-se, por 
oportuno, que o CBA não se limita a regulamentar apenas o transporte aéreo regular de 
passageiros, realizado por quem detenha a respectiva concessão, mas todo serviço de 
exploração de aeronave, operado por pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, com ou sem 
fins lucrativos. Assim, o CBA será plenamente aplicado, desde que a relação jurídica não esteja 
regida pelo CDC, cuja força normativa é extraída diretamente da CF (art. 5º, XXXII). Ademais, 
não há falar em incidência do art. 177 do CC/1916, diploma legal reservado ao tratamento das 
relações jurídicas entre pessoas que se encontrem em patamar de igualdade, o que não ocorre 
na hipótese. REsp 1.202.013-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 18/6/2013. 

Informativo STJ nº 525 - Período: 11 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Prazo Prescricional. Seguro. Restituição. Contrato de Corretagem. 

O prazo prescricional para corretora e administradora de seguros exigir da seguradora a 
restituição de valor pago à segurada em razão de sinistro é vintenário (art. 177 do CC/1916). É 
que, na espécie, além da relação de consumo entre o segurado e a seguradora, há também a 
relação jurídica firmada entre o corretor e a seguradora (decorrente do contrato de corretagem 
ou intermediação), em vínculo de caráter pessoal, a qual pode atrair a responsabilidade 
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solidária daquele que intermediou o negócio perante o consumidor. Nessa hipótese, devido à 
atuação ostensiva do corretor como representante da seguradora, forma-se uma cadeia de 
fornecimento que torna solidários seus integrantes (arts. 14 e 18 do CDC). Assim, como o 
pagamento da corretora ocorreu em virtude da obrigação solidária existente entre ela e a 
seguradora, e não da relação exclusiva entre a seguradora e o segurado, o prazo prescricional 
aplicado à hipótese é o vintenário, sendo ainda possível a cobrança de quota do corretor 
referente ao valor pago à segurada nos termos do art. 913 do CC/1916, vigente à época dos 
fatos e do ajuizamento da ação. Com essas e outras considerações, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso a fim de afastar a prescrição ânua e determinar o retorno dos autos ao 
tribunal de origem para que prossiga o julgamento da ação. REsp 658.938-RJ, Rel. Min. 
Raul Araújo, julgado em 15/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 

 

Prescrição. CDC. CC/ 1916. Dano moral 

A recorrente ajuizou ação de indenização por danos morais com lastro tanto no CC/1916 quanto 
no CDC, ao fundamento de que o preposto do hospital recorrido aplicou-lhe injeção de fármaco 
no braço em franca contrariedade ao que advertia a bula do medicamento, o que ocasionou 
necrose nos tecidos da região e a necessidade de submeter-se a várias cirurgias na tentativa de 
recuperar a função motora daquele membro. Nesse contexto, entende-se aplicável a prescrição 
vintenária constante do art. 177 do CC/1916, então vigente, em detrimento da quinquenal 
prevista no art. 27 do CDC, visto que o julgador não está adstrito aos argumentos trazidos pela 
parte, podendo adotar fundamentação jurídica diversa. Há que aplicar o princípio jura novit 
curia e o da ampla reparação dos danos resultantes de atos ilícitos. Então, a qualificação 
jurídica dada aos fatos pela recorrente (acidente de consumo) não é tão essencial ao deslinde 
da causa. Assim, a excepcionalidade da questão debatida e a menção pela recorrente dos 
princípios que regem a responsabilidade civil do empregador por ato culposo de seu preposto 
possibilitam a aplicação das regras do CC/1916, quanto mais se sobreposto o sentimento de 
justiça (Rechtsgefühl), pelo qual se deve buscar a conclusão mais justa ou mais favorável à 
parte mais fraca, sem perder de vista os preceitos de ordem pública ou social. Com esse 
entendimento, a Turma, por maioria, deu provimento ao especial para afastar a prescrição e 
determinar o retorno dos autos à origem. Precedente citado: AgRg no Ag 5.540-MG, DJ 
11/3/1991. REsp 841.051-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 3/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 

 

Prescrição. Inadimplemento. Contratual 

Trata-se, na origem, de ação de cobrança contra a recorrente ré na qual a recorrida autora 
alega ter recebido ordem para a compra de ações no mercado à vista com liquidação financeira 
prevista para o futuro e que, na data prevista, a recorrente ré autorizou a venda de posição, 
gerando um saldo negativo que não foi honrado. No REsp, discute-se o prazo prescricional para 
a cobrança em fase de execução de valores decorrentes de inadimplemento contratual, como 
ficou demonstrado pelo tribunal a quo. Assim, cuida-se de responsabilidade civil contratual, e 
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não aquiliana. Logo o art. 206, § 3º, V, do CC, tido por violado, cuida do prazo prescricional 
relativo à indenização civil aquiliana, disciplinada pelos arts. 186 e 187 do mesmo diploma legal, 
não sendo aplicável ao caso. Daí, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.222.423-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro 2011 
(topo) 

 

Propaganda. Palco 

Trata-se de REsp em que se discute a corresponsabilidade de determinada empresa de 
comunicação pelo fato de haver veiculado, em programa de TV, por intermédio de seu 
apresentador, propaganda enganosa de empréstimo oferecido por instituição financeira 
anunciante, que teria descumprido os compromissos assumidos no anúncio veiculado. A Turma 
deu provimento ao recurso, assentando que a inserção de propaganda em programas de 
televisão, particularmente nas apresentações ao vivo, é praxe ditada pelas exigências de um 
mercado dinâmico e mutante. Assim, a responsabilidade pelo produto ou serviço anunciado é 
daquele que o confecciona ou presta e não se estende à televisão, jornal ou rádio que o 
divulga. A participação do apresentador, ainda que diga da qualidade do que é objeto da 
propaganda, não lhe empresta corresponsabilidade ou o torna garantidor do cumprimento das 
obrigações pelo anunciante. Destarte, a denominada publicidade de palco não implica a 
corresponsabilidade da empresa de televisão pelo anúncio divulgado. E o apresentador atua 
como garoto-propaganda, e não na qualidade de avalista formal, por si ou pela empresa, do 
êxito do produto ou serviço para o telespectador que vier, no futuro, a adquiri-los. Consignou-
se, por fim, que a interpretação dada pelo tribunal a quo não encontra respaldo na legislação 
pertinente e não se mostra razoável, ainda acarretando como consequência o próprio 
desaparecimento da chamada propaganda de palco, visto que é fácil imaginar o alto risco na 
posição de uma empresa de comunicações que passaria a arcar com a corresponsabilidade por 
todos os produtos e serviços anunciados, sem que pudesse intervir em seu controle de 
qualidade e auferir lucros pela venda respectiva. O Min. Luis Felipe Salomão, embora 
acompanhando o Min. Relator, ressalvou que não se deve afastar, genericamente, a 
responsabilidade da empresa de comunicação por entendê-la parte ilegítima para a demanda. 
Observou que somente o caso concreto permitirá uma análise da pertinência subjetiva para a 
causa quando houver abuso na publicidade, ela for manifesta e isso ficar demonstrado nos 
autos para efeito de responsabilidade, não apenas demonstrando culpa, mas também a 
responsabilidade dentro da extensão da cadeia do conceito de fornecedor, pela cadeia de 
consumo prevista no CDC. REsp 1.157.228-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 
julgado em 3/2/2011. 

Informativo STJ n. 0461 - Período: 01 a 04 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Protesto irregular. Cheque roubado. Responsabilidade solidária 

Trata-se, na origem, de ação ordinária de reparação de danos na qual a recorrente alega que, 
após ter seu cheque roubado, registrou boletim de ocorrência dando conta do episódio e fez 
publicar o fato em jornal de grande circulação. Daí, o cartório de protesto de letras e outros 
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títulos e a empresa comercial que recebeu o cheque como forma de pagamento tomaram 
conhecimento de que o cheque fora roubado. Assim, o protesto do título e a inscrição do nome 
da recorrente no Serasa não foram legítimos, causando-lhe transtorno e desassossego. Logo, 
por se tratar de ato ilícito, respondem os recorridos solidariamente pelos danos sofridos pela 
recorrente em razão do disposto no art. 1.518 do CC/1916 (atual art. 942 do CC/2002). Diante 
disso, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 90.055-RJ, DJ 
23/6/1996, e REsp 739.289-DF, DJe 24/5/2010. REsp 1.001.503-MA, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Provedor. Internet 

A Turma negou provimento ao recurso especial originário de ação de obrigação de fazer c/c 
indenização por danos morais proposta pela recorrente em desfavor do provedor de rede social 
de relacionamento (recorrido) sob a alegação de que foi alvo de ofensas proferidas em página 
da internet. Inicialmente, afirmou a Min. Relatora que a relação jurídica em questão constitui 
verdadeira relação de consumo sujeita ao CDC, mesmo se tratando de serviço gratuito, tendo 
em vista o ganho indireto alcançado pelo fornecedor. Contudo, consignou que o recorrido, por 
atuar, in casu, como provedor de conteúdo – já que apenas disponibiliza as informações 
inseridas por terceiros no site –, não responde de forma objetiva pelo conteúdo ilegal desses 
dados. Asseverou que o provedor deve assegurar o sigilo, a segurança e a inviolabilidade dos 
dados cadastrais de seus usuários, além de garantir o pleno funcionamento das páginas que 
hospeda, entretanto não pode ser obrigado a exercer um monitoramento prévio das 
informações veiculadas por terceiros, pois não se trata de atividade intrínseca ao serviço por ele 
prestado (controle, inclusive, que poderia resultar na perda de eficiência e no retrocesso do 
mundo virtual), razão pela qual a ausência dessa fiscalização não pode ser considerada falha do 
serviço. Salientou, ainda, não se tratar de atividade de risco por não impor ônus maior que o de 
qualquer outra atividade comercial. Todavia, ressaltou que, a partir do momento em que o 
provedor toma conhecimento da existência do conteúdo ilegal, deve promover a sua remoção 
imediata; do contrário, será responsabilizado pelos danos daí decorrentes. Nesse contexto, 
frisou que o provedor deve possuir meios que permitam a identificação dos seus usuários de 
forma a coibir o anonimato, sob pena de responder subjetivamente por culpa in omittendo. 
REsp 1.193.764-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Provedor. Internet. Exclusão. Ofensa 

Na espécie, o ora recorrido (médico-cirurgião plástico) informou na inicial que seu nome 
fora vinculado a predicativos depreciativos de sua honra veiculados em fóruns de discussão em 
site de relacionamentos integrante da rede mundial de computadores administrado pela 
recorrente. Por isso, pleiteou, além de indenização pelos danos sofridos, a concessão de medida 
liminar para que a recorrente retirasse do referido site todas as ofensas à sua imagem no prazo 
de 24 horas, sob pena de multa diária de R$ 1 mil. O juízo singular concedeu a antecipação de 
tutela para que a recorrente excluísse do site todas as menções difamatórias relacionadas ao 
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recorrido dentro do prazo máximo de 48 horas a partir da intimação, sob pena de multa diária 
no valor de R$ 800,00 por dia de atraso. Diante disso, a recorrente interpôs agravo de 
instrumento (a que foi negado seguimento) contra a decisão que determinou a exclusão do site 
de relacionamentos de toda e qualquer menção difamatória ao nome do recorrido. Alegou que 
não tem condição técnica para proceder a uma “varredura” do site com o fim de localizar o 
conteúdo difamatório, sendo imprescindível a identificação precisa da página que hospeda o 
conteúdo, mediante a informação da URL (Uniform Resource Locator). Assim, discute-se, no 
caso, apenas se há o dever do provedor do serviço de Internet de retirar as páginas nas quais 
foram identificadas tais ofensas, independentemente de a vítima oferecer com precisão os 
endereços eletrônicos. O Min. Relator asseverou que, diante da moldura fática apresentada à 
Turma, afigurou-se correta a decisão singular, bem como o acórdão que a manteve. Isso 
porque não é crível que uma sociedade empresária do porte da recorrente não possua 
capacidade técnica para identificar as páginas que contenham as mencionadas mensagens, 
independentemente da identificação precisa por parte do recorrido das URLs. Assim, a 
argumentada incapacidade técnica de varredura das mensagens indiscutivelmente difamantes é 
algo de venire contra factum proprium, inoponível em favor do provedor de Internet. Com 
essas, entre outras ponderações, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: 
REsp 765.105-TO, DJ 30/10/2006, e REsp 1.117.633-RO, DJe 26/3/2010. REsp 1.175.675-
RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Publicação em jornal. Valor 

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais em razão de expressões 
ofensivas inseridas em matérias veiculadas em jornal publicado pela ora recorrente, as quais 
causaram abalo à imagem do ora recorrido, juiz de direito. Assim, a Turma conheceu do 
recurso e lhe deu provimento para diminuir o valor da indenização para R$ 100 mil, devendo 
incidir juros moratórios a partir do evento danoso e correção monetária a partir da prolação da 
decisão deste Superior Tribunal. REsp 969.831-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010v 
(topo) 
 
 

Realização. Nova perícia. Tribunal 

Trata-se, no caso, da possibilidade de o tribunal a quo, em sede de apelação, converter o 
julgamento em diligência para determinar a baixa dos autos para realização de nova perícia. O 
art. 130 do CPC dispõe que o juiz é o principal destinatário da prova e, por conseguinte, a ele 
cabe determinar as diligências necessárias para a formação do seu convencimento, não 
havendo compatibilidade com a atual processualística a restrição desse seu poder de iniciativa. 
Ao julgador não é possível suprir a deficiência probatória da parte, violando, assim, o princípio 
da imparcialidade, mas, diante da dúvida surgida com a prova constante dos autos, cabe-lhe 
aclarar os pontos obscuros de modo a formar adequadamente a sua convicção. Precedentes 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201175675
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201175675
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0480'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20969831
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalAreaPai=459&vPortalArea=466&vPortalAreaRaiz=333
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalAreaPai=459&vPortalArea=466&vPortalAreaRaiz=333
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalAreaPai=459&vPortalArea=466&vPortalAreaRaiz=333


Data da atualização: 28.03.2014        página 94 de 108 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

citados: AgRg no REsp 294.609-RJ, DJe 24/6/2010; REsp 382.742-PR, DJ 26/4/2006, e REsp 
222.445-PR, DJ 29/4/2002. REsp 906.794-CE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Reclamação. Competência. Acidente de Trabalho. EC N. 45/ 2004. Súmula 
Vinculante N. 22/ STF 

Trata-se de reclamação em desfavor do Tribunal de Justiça estadual (reclamado) que 
descumpriu decisão monocrática transitada em julgado a qual conheceu do conflito de 
competência e declarou competente o juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Andradina-SP em 
detrimento do juízo trabalhista (reclamante), para o julgamento da ação de indenização por 
danos morais e materiais ajuizada pela autora (empregada) contra a empresa ré 
(empregadora), decorrentes de acidente de trabalho por culpa da empregadora. Na espécie, o 
juízo estadual julgou parcialmente procedente o pedido, sentença contra a qual as partes 
interpuseram apelações. Por sua vez, o tribunal a quo declinou da competência para o 
julgamento dos apelos, declarando a nulidade de todos os atos decisórios proferidos nos autos 
e determinando sua remessa à Justiça do Trabalho de primeiro grau. No entanto, a 
determinação da competência estadual em prol da Justiça do Trabalho – na sua relevante 
atribuição constitucional de julgar as ações oriundas da relação de trabalho (CF, art.114, I, com 
redação da EC n. 45/2004) dá-se, indubitavelmente, na hipótese, diante da Súmula vinculante 
n. 22/STF (DJe 11/12/2009). Essa súmula dispõe que a Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de 
acidente de trabalho propostas por empregado contra empregador, inclusive aquelas que ainda 
não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação da EC n. 45/2004. 
In casu, no dia da promulgação da EC n. 45/2004 (8/12/2004), a ação ajuízada pela autora 
ainda não possuía sentença de mérito em primeiro grau, visto que a sentença do Juízo estadual 
somente foi proferida em 17/4/2006, em obediência à decisão monocrática (30/6/2005) 
proferida neste Superior Tribunal. Dessarte, em razão da EC n. 45/2004, a competência que até 
então era da Justiça comum passou a ser da Justiça do Trabalho (especializada para a matéria). 
Assim, ressaltou-se que a interpretação constitucional constante da referida súmula sobrepaira 
sobre decisões com ela incompatíveis proferidas no âmbito infraconstitucional. De modo que o 
argumento fundado na preclusão do julgamento deste Superior Tribunal consubstanciado na 
aludida decisão monocrática não resiste à sobrepujável interpretação constitucional do STF. 
Assim, na hipótese, não pode a decisão monocrática prevalecer sobre a Súmula vinculante n. 
22/STF. Com esses e outros fundamentos, a Seção julgou improcedente a reclamação, 
mantendo a anulação da sentença do juízo da 2ª Vara Cível de Andradina-SP, bem como a 
determinação de remessa dos autos ao juízo da Vara do Trabalho local. Rcl 7.122-SP, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgada em 11/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 
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Recurso Especial Contra Acórdão em Embargos de Declaração. Análise do 
Mérito pela Turma a Quo. Exaurimento da Instância Ordinária 

Cuida-se de agravo regimental interposto de decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento sob o fundamento da inadmissibilidade do recurso especial, pois não estaria 
exaurida a jurisdição ordinária (Súm. n. 281/STF). Segundo se depreende dos autos, o recurso 
especial foi interposto contra acórdão em embargos de declaração opostos a decisão singular 
do relator. De início, ressaltou a Min. Relatora que a questão em comento comporta distinção, 
não podendo ser resolvida meramente tendo em vista o nome dado pelo órgão julgador ao 
recurso em apreciação. Esclareceu que, no caso de oposição dos embargos de declaração 
contra decisão singular, se o relator optar por levar a questão à Turma, e esta, apreciando a 
questão de direito federal controvertida, confirmar a decisão singular, embora sem adotar a 
fórmula de “conhecimento dos embargos de declaração como agravo regimental”, exaurida 
estará a jurisdição ordinária – cabível, portanto, o conhecimento do recurso especial sem o 
óbice da Súmula 281/STF. Por outro lado, se a Turma limitar-se a afirmar a inexistência de 
omissão, obscuridade ou contradição na decisão singular embargada para o conhecimento do 
recurso especial, caberia à parte opor novos embargos de declaração, requerendo o exame da 
Turma da questão e/ou prequestionando os artigos 557 e 535 do CPC. No caso em exame, os 
embargos de declaração foram levados ao julgamento da Turma, que confirmou a decisão 
monocrática do relator por seus próprios fundamentos. A questão de mérito foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado. Assim, satisfeitos os requisitos de exaurimento da instância ordinária 
e do prequestionamento das questões levantadas, não pode a parte ser prejudicada pela opção 
do relator de julgar o recurso na Turma, como se de agravo regimental se tratasse, apenas 
porque não utilizou o nome “agravo regimental”. Em conclusão, negou-se provimento ao 
agravo regimental, mantida a negativa de seguimento do recurso especial, contudo por outro 
fundamento – impossibilidade da análise das circunstâncias de fato da causa, consoante o 
disposto na Súm. n. 7 desta Corte, visto que o acórdão recorrido conclui terem sido preenchidos 
todos os requisitos legais (art. 475-O) para a dispensa de caução em execução provisória de 
dívida alimentar. AgRg no Ag 1.341.584-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 
19/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 

 
 

Recurso Repetit ivo. Condenação Solidária De Seguradora Denunciada À 
Lide 

A Seção firmou o entendimento de que, em ação de reparação de danos movida em face do 
segurado, a seguradora denunciada e a ele litisconsorciada pode ser condenada, direta e 
solidariamente, junto com este, a pagar a indenização devida à vítima nos limites contratados 
na apólice. Na hipótese, a seguradora compareceu a juízo aceitando a denunciação da lide feita 
pelo réu e contestou o pedido, assumindo a condição de litisconsorte passiva. Assim, discutiu-se 
se a seguradora poderia ser condenada solidariamente com o autor do dano por ela segurado. 
Reconhecida a discussão doutrinária sobre a posição assumida pela denunciada (se assistente 
simples ou litisconsorte passivo), o colegiado entendeu como melhor solução a flexibilização do 
sistema, de modo a permitir a condenação direta e solidária da seguradora litisdenunciada, 
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atendendo ao escopo social do processo de real pacificação social. Esse posicionamento 
privilegia o propósito maior do processo, que é a pacificação social, a efetividade da tutela 
judicial prestada, a duração razoável do processo e a indenizabilidade plena do plenamente o 
dano sofrido. Isso porque a vítima não será obrigada a perseguir seu direito somente contra o 
autor do dano, o qual poderia não ter condições de arcar com a condenação. Além disso, 
impossibilitando a cobrança direta da seguradora, poderia o autor do dano ser beneficiado pelo 
pagamento do valor segurado sem o devido repasse a quem sofreu o prejuízo. A solução 
adotada garante, também, a celeridade processual e possibilita à seguradora denunciada o 
contraditório e a ampla defesa, com todos os meios e recursos disponíveis. REsp 925.130-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2012. 

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Recurso Repetit ivo. Indenização. Dano Ambiental. Atividade De Pesca 
Suspensa 

A Segunda Seção, ao apreciar o REsp sob o rito do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, 
manteve a condenação da Petróleo Brasileiro S/A Petrobrás, ora recorrente, ao pagamento de 
indenização por danos morais e materiais causados ao recorrido, pescador profissional, em 
razão de acidente ambiental. In casu, o presente apelo especial, admitido como representativo 
de controvérsia, busca especificamente equalizar o julgamento das ações de indenização por 
danos patrimoniais e extrapatrimoniais causados por vazamento de nafta do navio NT-Norma, 
de propriedade da recorrente, ocorrido em outubro de 2001, no Porto de Paranaguá, fato que 
suspendeu a atividade de pesca na região pelo prazo de um mês. Inicialmente, asseverou-se 
inexistir cerceamento de defesa no julgamento antecipado da lide, pois o magistrado 
considerou que os aspectos decisivos da causa estavam suficientemente maduros para embasar 
seu convencimento. Segundo se observou, cabe ao juiz, como único destinatário da prova, 
aferir a necessidade ou não de colher outros elementos probatórios para análise das alegações 
das partes. Quanto à alegada ilegitimidade ad causam, reputou-se estar devidamente 
comprovada a qualidade de pescador do recorrido à época dos fatos. A carteira de identificação 
profissional fornecida pelo Ministério da Agricultura, apesar de ter sido emitida após o acidente 
ambiental, demonstra claramente que ele estava registrado no Departamento de Pesca e 
Aquicultura como trabalhador de atividade pesqueira, desde 1988. Em relação às hipóteses de 
excludentes do nexo de causalidade levantadas pela defesa, afirmou-se estar diante do caso de 
responsabilidade objetiva do transportador de carga perigosa, na modalidade “risco integral”, 
em que não se admite qualquer causa de excludente de responsabilidade. Destacou-se, 
ademais, que, segundo o acórdão objurgado, o vazamento de nafta teria sido ocasionado pela 
colisão do navio de propriedade da recorrente, e não pelo deslocamento da boia de sinalização 
da entrada do canal. Entendeu-se, ainda, ser cabível o pagamento de indenização por danos 
extrapatrimoniais, diante do sofrimento de monta causado ao recorrido, que ficou 
impossibilitado de exercer seu trabalho por tempo considerável. Reafirmou-se o entendimento 
do enunciado da Súm. n. 54 deste Tribunal Superior, no sentido de que, tratando-se de 
responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidirão a partir do evento danoso. Por fim, 
quanto à redistribuição do ônus da prova, sustentou-se que, uma vez caracterizada a 
sucumbência mínima do autor, cabe ao réu o pagamento integral das custas processuais e 
honorários advocatícios (Sum. n. 326-STJ). REsp 1.114.398-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgado em 8/2/2012.  
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Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Recurso Repetit ivo. Seguro de Responsabilidade Civil. Ajuizamento Direto 
Exclusivamente Contra a Seguradora 

A Seção firmou o entendimento de que descabe ação do terceiro prejudicado ajuizada, direta e 
exclusivamente, em face da seguradora do apontado causador do dano, porque, no seguro de 
responsabilidade civil facultativo, a obrigação da seguradora de ressarcir os danos sofridos por 
terceiros pressupõe a responsabilidade civil do segurado, a qual, de regra, não poderá ser 
reconhecida em demanda na qual este não interveio, sob pena de vulneração do devido 
processo legal e da ampla defesa. Esse posicionamento fundamenta-se no fato de o seguro de 
responsabilidade civil facultativa ter por finalidade neutralizar a obrigação do segurado em 
indenizar danos causados a terceiros nos limites dos valores contratados, após a obrigatória 
verificação da responsabilidade civil do segurado no sinistro. Em outras palavras, a obrigação 
da seguradora está sujeita à condição suspensiva que não se implementa pelo simples fato de 
ter ocorrido o sinistro, mas somente pela verificação da eventual obrigação civil do segurado. 
Isso porque o seguro de responsabilidade civil facultativo não é espécie de estipulação a favor 
de terceiro alheio ao negócio, ou seja, quem sofre o prejuízo não é beneficiário do negócio, mas 
sim o causador do dano. Acrescente-se, ainda, que o ajuizamento direto exclusivamente contra 
a seguradora ofende os princípios do contraditório e da ampla defesa, pois a ré não teria como 
defender-se dos fatos expostos na inicial, especialmente da descrição do sinistro. Essa situação 
inviabiliza, também, a verificação de fato extintivo da cobertura securitária; pois, a depender 
das circunstâncias em que o segurado se envolveu no sinistro (embriaguez voluntária ou prática 
de ato doloso pelo segurado, por exemplo), poderia a seguradora eximir-se da obrigação 
contratualmente assumida. REsp 962.230-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
8/2/2012. 

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Responsabilidade. P lano de Saúde. Prestação. Serviço 

Reiterando seu entendimento, a Turma decidiu que a operadora de plano de saúde é 
solidariamente responsável pela sua rede de serviços médico-hospitalar credenciada. 
Reconheceu-se sua legitimidade passiva para figurar na ação indenizatória movida por 
segurado, em razão da má prestação de serviço por profissional conveniado. Assim, ao 
selecionar médicos para prestar assistência em seu nome, o plano de saúde se compromete 
com o serviço, assumindo essa obrigação, e por isso tem responsabilidade objetiva perante os 
consumidores, podendo em ação regressiva averiguar a culpa do médico ou do hospital. 
Precedentes citados: AgRg no REsp 1.037.348-SP, DJe 17/8/2011; AgRg no REsp 1.029.043-SP, 
DJe 8/06/2009, e REsp 138.059-MG, DJ 11/6/2001. REsp 866.371-RS, Rel. Min. Raul 
Araújo, julgado em 27/3/2012.  

Informativo STJ n. 0494 - Período: 26 de março a 3 de abril 2012 
(topo) 
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Responsabilidade civil por erro não intencional de arbitragem 
 
Não gera dano moral indenizável ao torcedor, pela entidade responsável pela organização da 
competição, o erro não intencional de arbitragem, ainda que resulte na eliminação do time do 
campeonato e mesmo que o árbitro da partida tenha posteriormente reconhecido o erro 
cometido. Segundo o art. 3º da Lei 10.671/2003 (Estatuto do Torcedor), para todos os efeitos 
legais, a entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática 
desportiva detentora do mando de jogo equiparam-se a fornecedor nos termos do CDC. 
Todavia, para cogitar de responsabilidade civil, nos termos do art. 14 do CDC, é necessária a 
constatação da materialização de ato ilícito – omissivo ou comissivo –, nexo de causalidade e o 
dano. Vale destacar que, pelas características de uma partida de futebol, com a vedação de 
utilização de recursos tecnológicos, o árbitro, para a própria fluidez da partida e manutenção de 
sua autoridade em jogo, tem a delicada missão de decidir prontamente, valendo-se apenas de 
sua acuidade visual e da colaboração dos árbitros auxiliares. Assim, diante da ocorrência de 
erro de arbitragem, ainda que com potencial para influir decisivamente no resultado da partida 
esportiva, mas não sendo constatado o dolo do árbitro, não há falar em ato ilícito ou 
comprovação de nexo de causalidade com o resultado ocorrido. A derrota de time de futebol, 
ainda que atribuída a erro da arbitragem, é dissabor que também não tem o condão de causar 
mágoa duradoura, a ponto de interferir intensamente no bem-estar do torcedor, sendo 
recorrente em todas as modalidades de esporte que contam com equipes competitivas. Nesse 
sentido, consoante vêm reconhecendo doutrina e jurisprudência, mero aborrecimento, 
contratempo, mágoa – inerentes à vida em sociedade –, ou excesso de sensibilidade por aquele 
que afirma dano moral, são insuficientes à caracterização do abalo, tendo em vista que este 
depende da constatação, por meio de exame objetivo e prudente arbítrio do magistrado, da 
real lesão a direito da personalidade daquele que se diz ofendido. Por fim, não se pode cogitar 
de inadimplemento contratual, pois não há legítima expectativa – amparada pelo direito – de 
que o espetáculo esportivo possa transcorrer sem que ocorra algum erro de arbitragem não 
intencional, ainda que grosseiro, a envolver marcação que hipoteticamente pudesse alterar o 
resultado do jogo. REsp 1.296.944-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
7/5/2013. 
 
Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Responsabilidade civil por roubo ocorrido em estacionamento privado 
 
Não é possível atribuir responsabilidade civil a sociedade empresária responsável por 
estacionamento particular e autônomo — independente e desvinculado de agência bancária — 
em razão da ocorrência, nas dependências daquele estacionamento, de roubo à mão armada de 
valores recentemente sacados na referida agência e de outros pertences que o cliente 
carregava consigo no momento do crime. Nesses casos, o estacionamento em si consiste na 
própria atividade fim da sociedade empresária, e não num serviço assessório prestado apenas 
para cativar os clientes de instituição financeira. Consequentemente, não é razoável impor à 
sociedade responsável pelo estacionamento o dever de garantir a segurança individual do 
usuário e a proteção dos bens portados por ele, sobretudo na hipótese em que ele realize 
operação sabidamente de risco consistente no saque de valores em agência bancária, uma vez 
que essas pretensas contraprestações não estariam compreendidas por contrato que abranja 
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exclusivamente a guarda de veículo. Nesse contexto, ainda que o usuário, no seu 
subconsciente, possa imaginar que, parando o seu veículo em estacionamento privado, estará 
protegendo, além do seu veículo, também a si próprio, a responsabilidade do estabelecimento 
não pode ultrapassar o dever contratual de guarda do automóvel, sob pena de se extrair do 
instrumento consequências que vão além do contratado, com clara violação do pacta sunt 
servanda. Não se trata, portanto, de resguardar os interesses da parte hipossuficiente da 
relação de consumo, mas sim de assegurar ao consumidor apenas aquilo que ele legitimamente 
poderia esperar do serviço contratado. Além disso, deve-se frisar que a imposição de tamanho 
ônus aos estacionamentos de veículos — de serem responsáveis pela integridade física e 
patrimonial dos usuários — mostra-se temerária, inclusive na perspectiva dos consumidores, na 
medida em que a sua viabilização exigiria investimentos que certamente teriam reflexo direto 
no custo do serviço, que hoje já é elevado. Precedente citado: REsp 125.446-SP, Terceira 
Turma, DJ de 15/9/2000. REsp 1.232.795-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
2/4/2013. 
 
Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
 

Responsabilidade da instituição financeira pelos prejuízos causados a 
correntista em decorrência de compensação de cheque em valor superior 
ao de emissão 

O correntista tem direito a ser indenizado pela instituição financeira em razão dos prejuízos 
decorrentes da compensação de cheque em valor superior ao de emissão na hipótese em que 
esse título tenha sido objeto de sofisticada adulteração por terceiro. O parágrafo único do art. 
39 da Lei 7.357/1985 preconiza que “o banco sacado responde pelo pagamento do cheque 
falso, falsificado ou alterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do endossante ou do 
beneficiário, dos quais poderá o sacado, no todo ou em parte, reaver o que pagou”. Esse 
dispositivo sinaliza a responsabilidade objetiva dos bancos pelo pagamento de cheque alterado, 
sem fazer nenhuma menção quanto à qualidade dessa adulteração. Nesse contexto, no que 
tange ao falso hábil — aquele cuja falsidade é perceptível somente com aparelhos 
especializados de grafotécnica —, abrem-se três possibilidades: inexistência de culpa do 
correntista, culpa exclusiva do cliente e culpa concorrente. Na primeira hipótese, que retrata a 
situação em análise, o banco procede ao pagamento do cheque habilmente falsificado sem que 
o correntista tenha qualquer parcela de culpa no evento danoso. Nesse caso, a instituição 
bancária responde objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 
terceiros, porquanto essa responsabilidade decorre de violação da obrigação contratualmente 
assumida de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus clientes. Assim, a 
ocorrência de fraudes e delitos contra o sistema bancário dos quais resultem danos a 
correntistas insere-se na categoria doutrinária de fortuito interno, pois faz parte do próprio risco 
do empreendimento, atraindo, portanto, a responsabilidade objetiva da instituição bancária. 
Diferentemente, a culpa exclusiva de terceiro que não guarde relação de causalidade com a 
atividade do fornecedor, sendo absolutamente estranha ao produto ou serviço, é considerada 
apta a elidir a responsabilidade objetiva da instituição bancária, pois é caracterizada como 
fortuito externo. Precedente citado: REsp 1.199.782-PR, Segunda Seção, DJe 12/9/2011 
(REPETITIVO). REsp 1.093.440-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
2/4/2013.  
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(topo) 
 

Responsabilidade de hospital particular por evento danoso ocorrido na 
vigência do CC/ 1916 e antes do início da vigência do CDC/ 1990 

 
Para que hospital particular seja civilmente responsabilizado por dano a paciente em razão de 
evento ocorrido na vigência do CC/1916 e antes do início da vigência do CDC/1990, é 
necessário que sua conduta tenha sido, ao menos, culposa. Isso porque, nessa hipótese, devem 
ser observadas as regras atinentes à responsabilidade subjetiva prevista no CC/1916, e não 
aquela que dispõe sobre a responsabilidade objetiva do fornecedor, prevista no art. 14 do CDC, 
inaplicável a fatos anteriores à data de início de sua vigência. REsp 1.307.032-PR, Rel. Min. 
Raul Araújo, julgado em 18/6/2013. 
 
Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Responsabilidade objetiva. Reprodução. Obra 

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais em que se busca o ressarcimento 
pela reprodução e divulgação de peça artística sem autorização do autor. A obra de arte 
(escultura) foi reproduzida e vendida por terceiro a clube de golfe, que confeccionou réplicas 
sem a assinatura do seu autor utilizadas como troféus entregues a ganhadores de torneio. 
Conforme o acórdão recorrido, a assinatura do autor foi falsificada ao ser vendida a escultura, 
que também foi distribuída sem a assinatura do seu autor, sendo os réus solidários pela 
indenização pleiteada. No REsp, pretende o recorrente que seja reconhecida sua ilegitimidade 
para responder pela violação dos direitos autorais do recorrido. Para o Min. Relator, no âmbito 
dos direitos autorais, não se pode negar a adoção da responsabilidade objetiva na reparação 
dos danos causados aos autores das obras intelectuais, nos termos do art. 5º, XXVII, da 
CF/1988, CDC e Lei n. 9.610/1998 (Lei dos Direitos Autorais – LDA), que se preocupam em 
proteger os direitos do autor, prevendo punições civis ao transgressor. Observa que o art. 102 
da LDA não deixou espaço para a indagação acerca da culpa do contrafator. Explica, ainda, 
que, se a culpa fosse essencial para a caracterização da responsabilidade, o referido artigo seria 
dispensável, pois se aplicaria a regra geral dos arts. 159 do CC/1916, 927 do CC/2002 e o art. 
104 da LDA, o qual estabelece a responsabilidade solidária daquele que adquire, distribui ou 
utiliza obra reproduzida com fraude e com a finalidade de obter ganho, vantagem, proveito ou 
lucro. Além disso, o recorrente não poderia ter distribuído o troféu sem a assinatura do autor. 
No caso, o TJ reconheceu a responsabilidade do contrafator, aquele que adquiriu a obra 
fraudulenta e obteve alguma vantagem, material ou imaterial. Portanto, para o Min. Relator, o 
recorrente responde solidariamente pelos danos ao autor da obra, sem espaço para discussão 
acerca da culpa pelo evento danoso, como dito. Diante do exposto, a Turma negou provimento 
ao recurso. Precedentes citados: REsp 979.379-PB, DJe 5/9/2008, e REsp 715.004-SP, DJ 
25/6/2007. REsp 1.123.456-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
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Responsabilidade pelo pagamento de taxa ao ECAD na hipótese de 
execução de músicas, sem autorização dos autores, durante festa de 
casamento realizada em clube 

 
Os nubentes são responsáveis pelo pagamento ao ECAD de taxa devida em razão da execução 
de músicas, sem autorização dos autores, na festa de seu casamento realizada em clube, ainda 
que o evento não vise à obtenção de lucro direto ou indireto. Anteriormente à vigência da Lei 
9.610⁄1998, a jurisprudência prevalente no âmbito do direito autoral enfatizava a gratuidade 
das apresentações públicas de obras musicais, dramáticas ou similares como elemento de 
extrema relevância para distinguir o que ensejava ou não o pagamento de direitos. De fato, na 
vigência da Lei 5.988⁄1973, a existência do lucro se revelava como imprescindível à incidência 
dos direitos patrimoniais. Ocorre que, com a edição da Lei 9.610⁄1998, houve significativa 
alteração em relação a esse ponto. De fato, o confronto do art. 73 da Lei 5.988⁄1973 com o art. 
68 da Lei 9.610/1998 revela a supressão, no novo texto, da cláusula "que visem a lucro direto 
ou indireto", antes tida como pressuposto para a cobrança de direitos autorais. Nesse contexto, 
o STJ, em sintonia com o novo diploma legal, alterou seu entendimento, passando a não mais 
considerar a utilidade econômica do evento como condição para a percepção da verba autoral. 
Passou-se, então, a reconhecer a viabilidade da cobrança dos direitos autorais também nas 
hipóteses em que a execução pública da obra protegida não tenha sido realizada com o intuito 
de lucro. Destaque-se, ademais, que o art. 46, VI, da Lei 9.610⁄1998, efetivamente, autoriza a 
execução musical independentemente do pagamento de qualquer taxa, desde que realizada no 
recesso familiar. Todavia, não é possível admitir interpretação que confira à expressão “recesso 
familiar” amplitude não autorizada pela norma, de modo a abarcar situações como a ora 
analisada. Com efeito, não é admissível que sejam ultrapassados os limites legais impostos aos 
direitos de autor, tendo em vista que a interpretação em matéria de direitos autorais deve ser 
sempre restritiva, à luz do art. 4º da Lei 9.610⁄1998. Observe-se que a referida lei, nos termos 
de seu art. 68, § 2º, considera execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-
musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de 
fonogramas e obras audiovisuais, em locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, 
inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade. Além disso, o § 3º do mesmo 
artigo considera os clubes, sem qualquer exceção, como locais de frequência coletiva. Portanto, 
deve-se concluir que a limitação do art. 46, VI, da Lei 9.610⁄1998 não abarca eventos – mesmo 
que familiares e sem intuito de lucro – realizados em clubes. Assim, é devida a cobrança de 
direitos autorais pela execução de músicas durante festa de casamento realizada em clube, 
mesmo sem a existência de proveito econômico. Quanto à definição de quem deve ser 
considerado devedor da taxa em questão – cobrada pelo ECAD em decorrência da execução de 
músicas em casamentos – não há previsão explícita na Lei de Direitos Autorais. Em seu capítulo 
sobre a comunicação ao público, há um alerta no sentido de que, anteriormente à realização da 
execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central a comprovação dos 
recolhimentos relativos aos direitos autorais (art. 68). Mais à frente, quando da previsão das 
sanções civis decorrentes das violações de direitos autorais, a Lei 9.610⁄1998 prevê que 
respondem solidariamente por estas os organizadores dos espetáculos, os proprietários, 
diretores, gerentes, empresários e arrendatários dos locais previstos no referido art. 68. Sobre o 
assunto, o próprio sítio eletrônico do ECAD informa que os valores devem ser pagos pelos 
usuários. Ademais, o regulamento de arrecadação do ECAD afirma que devera ser considerada 
“usuário de direito autoral toda pessoa física ou jurídica que utilizar obras musicais, lítero-
musicais, fonogramas, através da comunicação pública, direta ou indireta, por qualquer meio ou 
processo similar, seja a utilização caracterizada como geradora, transmissora, retransmissora, 
distribuidora ou redistribuidora”. Nesse contexto, conclui-se ser de responsabilidade dos 
nubentes, usuários interessados na organização do evento, o pagamento da taxa devida ao 
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ECAD, sem prejuízo da solidariedade instituída pela lei. REsp 1.306.907-SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 6/6/2013. 
 
Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Responsabilidade presumida. Colisão. Poste 

Trata-se de REsp em que se discute a responsabilidade presumida do proprietário do veículo, o 
recorrido, para responder por danos em decorrência de colisão com poste de iluminação pública 
de propriedade da recorrente. A Turma deu provimento ao recurso por entender que não ficou 
demonstrado, nem minimamente, o erro ou a culpa da recorrente no posicionamento e 
localização do poste, inconteste ser o veículo do recorrido o causador do dano. Ressaltou-se 
que o poste de iluminação corretamente instalado na via pública constitui obstáculo imóvel, 
impossível, por si só, de causar acidente, de sorte que, no caso de colisão que lhe cause danos, 
cabe àquele que o atingiu demonstrar o fato excludente de sua responsabilidade, o que, na 
espécie, não ocorreu. REsp 895.419-DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
3/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Roubo. Carga. Força maior 

A Turma reformou acórdão do tribunal a quo para excluir o dever de indenizar da 
transportadora recorrente, contra a qual foi ajuizada, na origem, ação regressiva de 
ressarcimento de danos pela empresa de seguros recorrida. Na espécie, ficou consignado, nas 
instâncias ordinárias, que a mercadoria transportada não chegou a seu destino em decorrência 
de roubo com arma de fogo ocorrido durante o trajeto. Conforme entendimento assente deste 
Superior Tribunal, tal fato configura hipótese de força maior, capaz de excluir a 
responsabilidade da empresa de transportes. Nesse contexto, salientou-se que as referidas 
empresas são obrigadas apenas a contratar o seguro de responsabilidade civil disposto no art. 
10 do Dec. n. 61.867/1967, não o que contemple eventuais perdas decorrentes de caso fortuito 
ou força maior, ao contrário do alegado pelo decisum recorrido. Precedentes citados: REsp 
130.696-SP, DJ 29/6/1998; AgRg no Ag 721.581-RJ, DJe 29/3/2010; REsp 329.931-SP, DJ 
17/2/2003; REsp 164.155-RJ, DJ 3/5/1999; REsp 904.733-MG, DJ 27/8/2007; REsp 416.353-SP, 
DJ 12/8/2003; REsp 222.821-SP, DJ 1º/7/2004; REsp 109.966-RS, DJ 18/12/1998, e AgRg no 
REsp 753.404-SC, DJe 19/10/2009. REsp 663.356-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo) 
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Saque. Conta bancária. Não autorizado. Ônus da prova. Inversão. 
Responsabilidade objetiva. Instituição financeira. 

A Turma negou provimento ao apelo especial sob o fundamento de que, na espécie, em ação 
que versa sobre a realização de saques não autorizados em conta bancária, é imperiosa a 
inversão do ônus da prova em favor do consumidor. Entendeu, ainda, que a responsabilidade 
objetiva da instituição financeira, ora recorrente, não foi ilidida por qualquer das hipóteses 
previstas no § 3º do art. 14 do CDC. A Min. Relatora observou, inicialmente, que o art. 6º, VIII, 
do CDC, com vistas a garantir o pleno exercício do direito de defesa do consumidor, autoriza a 
inversão do ônus da prova quando sua alegação for verossímil ou quando constatada sua 
hipossuficiência. Registrou, ademais, que essa hipossuficiência deve ser analisada não apenas 
sob o prisma econômico e social, mas, sobretudo, quanto ao aspecto da produção de prova 
técnica. Dessa forma, considerando as próprias “regras ordinárias de experiências” 
mencionadas no CDC, concluiu que a chamada hipossuficiência técnica do consumidor, in casu, 
dificilmente pode ser afastada. Principalmente, em razão do total desconhecimento, por parte 
do cidadão médio, dos mecanismos de segurança utilizados pela instituição financeira no 
controle de seus procedimentos e ainda das possíveis formas de superação dessas barreiras a 
eventuais fraudes. Quanto à reparação dos danos causados ao recorrido pela instituição 
financeira, asseverou que, uma vez reconhecida a possibilidade de violação do sistema 
eletrônico e tratando-se de sistema próprio das instituições financeiras, a retirada de numerário 
da conta bancária do cliente acarreta a responsabilização objetiva do fornecedor do serviço. 
REsp 1.155.770-PB, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 dezembro de 2011 
(topo) 

 

Seguro. Automóvel. Atraso. Prestação. Juros moratórios 

A Turma reiterou o entendimento de que é necessária a prévia notificação do segurado para 
sua constituição em mora e a consequente suspensão ou rescisão do contrato de seguro, pois 
seu desfazimento não é automático, quando ocorre atraso de uma parcela mensal do prêmio. 
Salientou, ainda, quanto aos juros moratórios, que, na ausência de pactuação, aplica-se o 
percentual de 0,5% ao mês conforme o art. 1.063 do CC/1916. Contudo, com o advento do 
CC/2002, no período após sua vigência, os juros serão calculados conforme seu art. 406. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.058.636-SC, DJe 3/11/2008; REsp 316.552-SP, DJ 
12/4/2004; REsp 770.720-SC, DJe 20/6/2008, e REsp 595.766-MS, DJe 10/5/2010. REsp 
867.489-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 14/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Seguro. Transporte. Mercadoria. Relação Mercantil. Inaplicabilidade. CDC 

Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos contra seguradora e empresa de 
transporte, na qual a autora (também seguradora) afirma que celebrou com sociedade 
empresária contrato de seguro de transporte de mercadoria por ela vendida e que no curso do 
trajeto o veículo transportador da ré tombou, espalhando a carga na pista. Argumenta, ainda, 
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que diante da sub-rogação do direito de sua segurada (sociedade empresária), está habilitada a 
promover em relação à empresa de transporte (ré) e sua seguradora (corré), a cobrança dos 
prejuízos ocasionados. No caso, trata-se de relação comercial entre a seguradora e a 
transportadora, na qual celebraram contrato de transporte rodoviário de mercadoria a ser 
entregue a cliente, não existindo relação de consumo, conforme o disposto no art. 2º do CDC. 
A relação jurídica existente entre seguradora e transportadora é de caráter mercantil, não 
podendo, em regra, serem aplicadas as normas inerentes às relações de consumo, pois as 
mercadorias não tinham como destinatária final qualquer das partes da relação contratual. 
Ademais, conforme as instâncias ordinárias, a seguradora utilizou a prestação do serviço da ré 
transportadora como insumo dentro do processo de transformação, comercialização ou na 
prestação de serviço a terceiros, não se coadunando, assim, com o conceito de consumidor 
propriamente dito, mas tão somente a exploração de atividade econômica visando o lucro. No 
transporte rodoviário de carga realizado sob a égide do CC/1916, ausente relação de consumo, 
afasta-se o CDC e se aplica o Código Comercial e legislação especial. Logo, conforme o art. 9º, 
do Dec. n. 2.681/1912, o prazo prescricional aplicável ao caso é ânuo. Daí a Turma não 
conheceu do recurso. Precedentes citados do STF: RE 90.265-SP, DJ 11/12/1978; RE 31.922-
DF, DJ 16/11/1956; do STJ: REsp 1.196.541-RJ, DJe 15/3/2011, e REsp 1.038.645-RS, DJe 
24/11/2010. REsp 982.492-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 27/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Seguro DPVAT. Morte. Nascituro 

Trata-se de REsp em que se busca definir se a perda do feto, isto é, a morte do nascituro, em 
razão de acidente de trânsito, gera ou não aos genitores dele o direito à percepção da 
indenização decorrente do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre (DPVAT). Para o Min. Paulo de Tarso Sanseverino, voto vencedor, 
o conceito de dano-morte como modalidade de danos pessoais não se restringe ao óbito da 
pessoa natural, dotada de personalidade jurídica, mas alcança, igualmente, a pessoa já 
formada, plenamente apta à vida extrauterina, embora ainda não nascida, que, por uma 
fatalidade, teve sua existência abreviada em acidente automobilístico, tal como ocorreu no 
caso. Assim, considerou que sonegar o direito à cobertura pelo seguro obrigatório de danos 
pessoais consubstanciados no fato ‘morte do nascituro’ entoaria, ao fim e ao cabo, 
especialmente aos pais já combalidos com a incomensurável perda, a sua não existência, 
malogrando-se o respeito e a dignidade que o ordenamento deve reconhecer, e reconhece 
inclusive, àquele que ainda não nascera (art. 7º da Lei n. 8.069/1990, Estatuto da Criança e do 
Adolescente). Consignou não haver espaço para diferenciar o filho nascido daquele plenamente 
formado, mas ainda no útero da mãe, para fins da pretendida indenização ou mesmo daquele 
que, por força do acidente, acabe tendo seu nascimento antecipado e chegue a falecer minutos 
após o parto. Desse modo, a pretensa compensação advinda da indenização securitária estaria 
voltada a aliviar a dor, talvez não na mesma magnitude, mas muito semelhante à sofrida pelos 
pais diante da perda de um filho, o que, ainda assim, sempre se mostra quase impossível de 
determinar. Por fim, asseverou que, na hipótese, inexistindo dúvida de quem eram os 
ascendentes (pais) da vítima do acidente, devem eles figurar como os beneficiários da 
indenização, e não como seus herdeiros. Diante dessas razões, entre outras, a Turma, ao 
prosseguir o julgamento, por maioria, deu provimento ao recurso. Cumpre registrar que, para o 
Min. Relator (vencido), o nascituro não titulariza direitos disponíveis/patrimoniais e não detém 
capacidade sucessória. Na verdade, sobre os direitos patrimoniais, ele possui mera expectativa 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20982492
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0484'&tipo=informativo


Data da atualização: 28.03.2014        página 105 de 108 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

de direitos, que somente se concretizam (é dizer, incorporam-se em seu patrimônio jurídico) na 
hipótese de ele nascer com vida. Dessarte, se esse é o sistema vigente, mostra-se difícil ou 
mesmo impossível conjecturar a figura dos herdeiros do natimorto, tal como propõem os ora 
recorrentes. Precedente citado: REsp 931.556-RS, DJe 5/8/2008. REsp 1.120.676-SC, Rel. 
originário Min. Massami Uyeda, Rel. para acórdão Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo) 
 

Sentença penal absolutória. Efeito. Cível 

A questão consiste em determinar se a absolvição penal do preposto do recorrente com base no 
inciso IV do art. 386 do CPP é capaz de tolher os efeitos de sentença cível anteriormente 
proferida na qual o recorrente foi condenado ao pagamento de pensão e indenização por danos 
morais e materiais por morte em acidente de trânsito. Destacou a Min. Relatora que, na 
hipótese, tanto a responsabilidade criminal quanto a civil tiveram origem no mesmo fato. 
Entretanto, observa que cada uma das jurisdições, penal e civil, utiliza diferentes critérios para 
aferição do ocorrido. Dessa forma, a absolvição no juízo criminal não exclui automaticamente a 
possibilidade de condenação no juízo cível, conforme está disposto no art. 64 do CPP. Os 
critérios de apreciação da prova são diferentes: o Direito Penal exige integração de condições 
mais rigorosas e taxativas, uma vez que está adstrito ao princípio da presunção de inocência; já 
o Direito Civil é menos rigoroso, parte de pressupostos diversos, pois a culpa, mesmo levíssima, 
induz à responsabilidade e ao dever de indenizar. Assim, pode haver ato ilícito gerador do dever 
de indenizar civilmente, sem que penalmente o agente tenha sido responsabilizado pelo fato. 
Assim, a decisão penal absolutória, que, no caso dos autos, foi por inexistir prova de ter o réu 
concorrido para a infração penal (art. 386, IV, do CPP), ou seja, por falta de provas da culpa, 
não impede a indenização da vítima pelo dano cível sofrido. Expõe, ainda, que, somente a 
decisão criminal que tenha categoricamente afirmado a inexistência do fato impede a discussão 
da responsabilidade civil, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Além do mais, o art. 65 
desse mesmo código explicita que somente a sentença penal que reconhece o ato praticado em 
estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento do dever legal ou exercício 
regular de direito faz coisa julgada no cível (essas circunstâncias também não foram 
contempladas nos autos). Na espécie, segundo a Min. Relatora, a questão assume relevância 
pelo fato de que se debate a possibilidade de o recorrente ser alcançado em processo penal do 
qual não foi parte, só seu preposto, visto que o sistema processual brasileiro não admite a 
intervenção do responsável civil na ação criminal, de modo que, sob o prisma dos limites 
subjetivos da coisa julgada, conduz à conclusão de que a condenação do recorrente ao 
pagamento da indenização fixada pelo juízo cível não deve ser desconstituída. Nesse contexto, 
a Min. Relatora, acompanhada pela Turma, negou provimento ao recurso, confirmando o 
acórdão recorrido conclusivo de que a decisão criminal que absolve o réu em razão de 
insuficiência de prova de sua culpabilidade não implica a extinção da ação de indenização por 
ato ilícito. REsp 1.117.131-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 
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Sociedade Anônima. Responsabil idade dos Administradores. Contas 
Aprovadas pela Ago 

A aprovação das contas sem reservas pela assembleia geral ordinária (AGO), salvo se anulada, 
exonera os administradores e diretores de quaisquer responsabilidades (art. 134, § 3º, da Lei n. 
6.404/1976 – Lei das Sociedades Anônimas). Na espécie, a empresa recorrente ajuizou ação 
indenizatória para obter do recorrido (diretor financeiro da empresa) reparação correspondente 
ao valor das operações (derivativos) que realizou sem consentimento e que geraram prejuízos 
em razão da disparidade cambial. Todavia, a regra do art. 134, § 3º, da lei supradita é especial 
em relação ao art. 159 do referido diploma legal, de modo que, no caso de aprovação de 
contas, não bastaria a prévia deliberação da assembleia geral para a propositura da ação de 
responsabilidade civil, como ocorreu na hipótese, mas, mister, antes de tal propositura ou 
concomitantemente a ela, o ajuizamento da ação de anulação da assembleia que aprovou as 
contas da sociedade (art. 286 da mencionada lei). Salientou-se ainda que, somente após o 
trânsito em julgado da sentença que acolher a anulatória (pela ocorrência de erro, dolo, fraude 
ou simulação), será possível ajuizar a ação de responsabilidade pertinente. In casu, não é 
cabível ação de responsabilidade civil contra quem dela, por força de lei e do ato jurídico 
perfeito, foi exonerado. Precedentes citados: AgRg no Ag 640.050-RS, DJe 1º/6/2009; AgRg no 
Ag 950.104-DF, DJe 30/3/2009, e REsp 257.573-DF, DJ 25/6/2001. REsp 1.313.725-SP, Rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 26/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Súmula nº 313-STJ. Constituição. Capital. Substituição. Folha. Pagamento 

A Turma, entre outras questões, entendeu que a Súm. n. 313-STJ deve ser interpretada em 
conformidade com o art. 475-Q do CPC, incluído pela Lei n. 11.232/2005 (posterior à edição do 
enunciado). Assim, consignou-se que, nas ações indenizatórias que incluem prestação de 
alimentos, é facultado ao juiz substituir a determinação de constituição de capital pela inclusão 
dos beneficiários na folha de pagamentos da sociedade empresária que apresente notória 
capacidade econômica. Na espécie, a recorrida, concessionária de distribuição de energia 
elétrica, foi condenada a indenizar os recorrentes pelos danos morais e materiais decorrentes 
do falecimento do marido e pai em acidente de trabalho. REsp 860.221-RJ, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo) 

 

Termo inicial dos juros de mora no caso de responsabilidade civil 
contratual 

Na hipótese de condenação de hospital ao pagamento de indenização por dano 
causado a paciente em razão da má prestação dos serviços, sendo o caso regido 
pelo CC/1916, o termo inicial dos juros de mora será a data da citação, e não a do 
evento danoso. Isso porque, nessa situação, a responsabilidade civil tem natureza 
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contratual. EREsp 903.258-RS, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 
15/5/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 

 

Transportadora. Assalto 

Trata-se de ação de indenização por danos materiais ajuizada pela CEF contra transportadora 
de malotes bancários, porquanto houve assalto que resultou na subtração de vários malotes da 
instituição financeira. No REsp, discute-se se há responsabilidade da transportadora pelos 
prejuízos causados ao banco devido ao assalto. Para o Min. Relator, não seria possível verificar 
a responsabilidade da empresa transportadora recorrente, visto que demandaria apreciar a 
amplitude do contrato de prestação de serviço e os cuidados existentes no transporte, o que 
acarretaria a apreciação de prova e das cláusulas contratuais de competência das instâncias 
ordinárias. Ressalta que o acórdão recorrido apoiou-se na prova dos autos e na interpretação 
de cláusulas contratuais para concluir pela responsabilidade da transportadora recorrente e, 
revê-los, encontraria óbice nas Súmulas ns. 5 e 7 do STJ. Por outro lado, aponta que, segundo 
a jurisprudência deste Superior Tribunal, a instituição financeira tem responsabilidade, mesmo 
em caso de roubo, pelos bens sob sua guarda, visto que a segurança de valores é serviço 
essencial à atividade econômica desenvolvida, sobretudo em razão da possibilidade de assaltos 
à mão armada no transporte de dinheiro e títulos. Assim, se a instituição financeira não pode 
eximir-se da responsabilidade ao argumento de existência de força maior, com igual 
propriedade a empresa encarregada pelo transporte, contratada pela instituição financeira, 
devido à natureza e valor dos bens. Observa-se que tanto é previsível a existência de assaltos 
que a própria transportadora assegura-se de todas as cautelas, como utilização de carros-forte, 
seguranças armados etc. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 450.101-SP, DJ 17/2/2003, e REsp 480.498-MG, DJ 
24/5/2004. REsp 965.520-PE, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 8/6/2010.  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Valor ínfimo ou exagerado 

A Turma reiterou o entendimento de que o valor da indenização por dano moral só pode ser 
alterado na instância especial quando ínfimo ou exagerado. No caso, a agravada sofreu 
tentativa de estupro e agressão que deixaram sequelas quando frequentou uma festa dentro do 
campus da universidade, com iluminação inadequada e sem seguranças. Assim, como o valor 
de R$ 100 mil não se mostra excessivo, a Turma negou provimento ao agravo. AgRg no Ag 
1.152.301-MG, Rel. Min. Raul Araújo Filho, julgado em 15/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
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Valor. P lano saúde. Quebra. Carência 

Cuida-se de ação de indenização por danos morais contra sociedade empresária de plano de 
saúde que se negou a custear serviços médicos emergenciais durante período de carência, bem 
como a ressarcir diversos procedimentos cirúrgicos, ambulatoriais e medicamentos. Condenada 
nas instâncias ordinárias, a sociedade busca, no REsp, a reforma do decisum e a revisão do 
quantum indenizatório. Na hipótese, a quebra de carência é exceção prevista no art. 35-C da 
Lei n. 9.656/1998 (redação dada pela Lei n. 11.935/2009). Ademais, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal entende que o prazo de carência da ação, apesar de válido, não prevalece 
quando se tratar de casos excepcionais como a internação de urgência. Sendo assim, cumpria à 
sociedade honrar seu compromisso contratual de amparo médico hospitalar. Quanto à revisão 
do quantum, manteve a decisão recorrida. Com esse entendimento, a Turma, na parte 
conhecida do recurso, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 1.006.857-PR, DJe 
25/8/2008; REsp 860.705-DF, DJ 16/11/2006, e REsp 466.667-SP, DJ 17/12/2007. REsp 
1.067.719-CE, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado 
do TJ-AP), julgado em 17/6/2010.  
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